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RESUMO 

 

Discute-se o histórico e a legislação relativos à criação e normalização das Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), tomando como base as leis e decretos 

pertinentes a esse tipo de área protegida e pertencente ao Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC). Caracteriza as 856 RPPNs existentes no Brasil 

quanto à distribuição por ano de criação, por região geográfica, por ecossistema e 

por estado da Federação, utilizando os dados do Cadastro Nacional de RPPN, 

atualizado em janeiro de 2009. Identifica, analisa e caracteriza as 14 RPPNs, 

oficialmente criadas em 12 municípios do Espírito Santo, pelos órgãos ambientais 

federais (IBAMA e ICMbio) e estaduais (IEMA e IDAF) competentes, por meio de 

levantamento de campo realizado no período de janeiro a agosto de 2009 e da 

aplicação de um questionário entre os proprietários responsáveis pelas unidades. 

Identifica o grau de dificuldade para o reconhecimento, elaboração do plano de 

manejo, acessibilidade, visibilidade e manutenção das reservas, além da proteção 

dos recursos naturais representados, principalmente, pela Mata Atlântica e sua 

fauna. Faz um levantamento da importância social e do uso público dessas unidades 

capixabas, através da análise do envolvimento do proprietário com a comunidade do 

entorno, das atividades de educação ambiental e de ecoturismo, já existentes ou em 

fase de implantação, bem como da observação das estruturas construídas para tal 

fim como banheiros,  centro de visitação, lanchonetes, além da criação e 

interpretação de trilhas e de atividades como observação de pássaros. 

PALAVRAS-CHAVE: RPPN. Unidade de Conservação. Espírito Santo. Mata 

Atlântica 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 

Discusses the history and legislation governing the creation and standardization of 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), based on the laws and decrees 

relevant to this type of protected area and belonging to the National System of 

Conservation Units (SNUC). It features 856 RPPNs in Brazil on the distribution by 

year of birth, by geographic region, ecosystem, and by state using data from the 

National Register of PRNP, updated in January 2009. Identifies, analyzes and 

characterizes the 14 RPPNs officially created in 12 municipalities of the Espírito 

Santo, the federal environmental agencies (IBAMA and ICMBio) and state (IEMA and 

IDAF) competent, accomplished by raising the period January-August 2009 and the 

application of a questionnaire among the owners responsible for the units. Identifies 

the degree of difficulty for the recognition, development of the management plan, 

accessibility, visibility and maintenance of reserves, in addition to protecting natural 

resources, represented primarily by the Atlantic forest and its wildlife. It discusses the 

importance of social and public use of these units of Espirito Santo, by examining the 

owner's involvement with the surrounding community, the activities of environmental 

education and ecotourism, existing or under implementation, as well as the 

observation of structures built for this purpose as bathrooms, visitor center, snack 

bars, and the creation and interpretation of tracks and activities such as bird 

watching.  

 

KEYWORDS: RPPN. Conservation Unit. Espírito Santo. Atlantic Kills 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

As atividades que, de um modo geral, visam proteger o meio ambiente das 

consequências das próprias intervenções humanas, podem ser observadas desde 

tempos mais remotos, como a elaboração de leis para proteger as florestas em 

meados do século XVII na França. Porém, esses primeiros atos de defesa da 

natureza não eram resultantes de uma preocupação com a qualidade do ambiente, 

mas sim do interesse em preservar os recursos do país tendo em vista sua utilização 

mais tarde. 

 

A preservação da diversidade biológica in situ em áreas naturais, tanto públicas 

como privadas contribui decisivamente para o resgate e manutenção da 

sobrevivência da humanidade, pois com o crescente aumento da população, a 

utilização dos recursos naturais, nas mais diversas modalidades, é fator 

determinante. A atual relação sociedade-natureza nem sempre passa pela ótica da 

sustentabilidade, e o pensar e “desconstruir” conceitos com a aplicação de políticas 

públicas adequadas parece ainda não ocorrer. Desta forma, a promoção efetiva de 

programas governamentais de conservação da natureza e a prática de medidas, 

ainda que isoladas, por parte de proprietários de terras, contribui de forma 

significativa para a preservação e conservação de recursos ambientais. 

 

O estudo das Reservas Naturais do Patrimônio Natural (RPPNs) do estado do 

Espírito Santo torna-se importante, porque contribui, de forma significativa, para o 

reconhecimento das áreas particulares de conservação da Mata Atlântica, visto que, 

grande parte de seus remanescentes, encontram-se sob o domínio privado e os 

recursos do Estado, para esses fins, são escassos. Desta forma, o fornecimento de 

subsídios adicionais para desenvolvimento do tema, pode auxiliar no processo de 

ampliação das áreas protegidas privadas, favorecendo o esforço nacional e estadual 

de conservação,  sedimentando o exercício das relações sócio-ambientais.  

 

Observando a necessidade de compreender o mecanismo de funcionamento das 

RPPNs do estado do Espírito Santo, foram elencados os seguintes objetivos: 
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a) Analisar o histórico e a legislação pertinentes à criação e normalização  

das RPPNs no Brasil. 

b) Caracterizar as RPPNs quanto à distribuição por ano de criação, por 

região geográfica, por ecossistema e por estados no Brasil. 

c) Identificar e caracterizar as RPPNs federais e estaduais localizadas no 

Espírito Santo sob o ponto de vista legal, ecológico e sócio-econômico.  

d) Perceber o grau de envolvimento dos proprietários com o desenvolvimento 

de ações voltadas para o uso público. 

 
O desenvolvimento do estudo levou em consideração a caracterização metodológica 

de pesquisa aplicada e a descrição dos casos. Sendo assim, podem-se obter 

informações de princípios básicos que proporcionam conhecimentos aplicáveis de 

forma imediata, capazes de fornecer respostas mediante a aplicação de métodos 

científicos. Por outro lado, a estrutura do estudo de caso por meio dos documentos, 

registros em arquivos, entrevistas e observação direta, nos remete ao 

reconhecimento de um todo e das especificidades da realidade dos pressupostos. 

 

De acordo com Gil (1991), quanto aos objetivos, a pesquisa descritiva visa levantar 

as características de certos fenômenos ou população, ou promover relações entre 

variáveis, utilizando técnicas padronizadas de coleta de dados, como questionário e 

observação sistemática, assumindo a forma de levantamento. Do ponto de vista da 

forma de abordagem do problema, a pesquisa desenvolvida é quantitativa, pois 

procura traduzir, em números, informações e opiniões para que possam ser 

analisadas e  classificadas, utilizando o recurso de percentagem (SILVA, 2001). 

 

Levando-se em consideração o pequeno volume de informações essenciais a 

respeito das RPPNs do Espírito Santo, a produção de dados é fundamental para o 

conhecimento, otimização do uso dos recursos naturais, gerenciamento e aumento 

quantitativo dessas áreas protegidas. 

 
Desta forma, o levantamento das informações necessárias para o desenvolvimento 

do tema foi feito em três etapas. A primeira etapa foi realizada por meio  de 

levantamento bibliográfico e de dados, junto aos Órgãos envolvidos com esta 

modalidade de Unidade de Conservação (UC), como o Ministério do Meio Ambiente 
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(MMA), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA), o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), o 

Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal (IDAF), o Instituto Estadual do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA) e o Instituto Capixaba de Pesquisa 

Assistência Técnica e Extensão Rural (INCAPER).  

 

Devido à grande quantidade de dados desencontrados sobre a atual situação das 

UCs brasileiras, optou-se pelas informações divulgadas no  Informe Nacional Sobre 

Áreas Protegidas no Brasil (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2007). 

 

Quanto à caracterização das RPPNs por região geográfica, por ecossistemas, por 

estado e por ano de criação, foram trabalhados os dados fornecidos pelo Cadastro 

Nacional das RPPNs (CNRPPNs), organizados por Dias (2009) e  atualizados em 

janeiro de 2009 (ANEXO). No caso específico do Espírito Santo, embora no 

CNRPPNs constassem dez RPPNs, os dados foram atualizados durante a realização 

da pesquisa, e consideradas as  quatorze reconhecidas e registradas pelo IBAMA, 

IDAF e IEMA. 

 

Para a realização da segunda etapa do trabalho foi elaborado  e aplicado um 

questionário (APÊNDICE) em todas as quatorze RPPNs existentes no Espírito 

Santo, no período compreendido entre agosto de 2008 a agosto de 2009. Na 

oportunidade foram entrevistados os proprietários das UCs envolvidas, além de 

realizadas algumas observações quanto à estrutura, ao potencial natural, à 

acessibilidade e ao entorno das propriedades visitadas. 

 

Na terceira e última etapa, os dados foram analisados, interpretados e organizados, 

segundo os métodos estatísticos específicos, visando ao diagnóstico e às 

caracterizações pretendidas. Também nessa etapa precede-se a redação final do 

trabalho. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: HISTÓRICO DA CRIAÇÃO DE 

ÁREAS PROTEGIDAS 

 

A idéia de proteção ambiental tem raízes na antiguidade. Reservas de caça e leis de 

proteção de áreas naturais já existiam na antiga Pérsia, atual Irã, em torno de 5.000 

aC; registros mais antigos foram detectados na Mesopotâmia (MEDEIROS, 2007). 

  

A tomada de consciência, entretanto, ampliou-se durante a Idade Média 

principalmente na Europa e em alguns países asiáticos. 

 

Apesar da ação desses precursores, foi preciso esperar pela metade 
do século XIX para que a opinião pública amadurecesse o suficiente e 
percebesse a necessidade de transformar em reservas certas porções 
do globo para o exclusivo benefício da vida selvagem. 

A primeira reserva natural parece ter sido estabelecida durante o 
Segundo Império, na França, na floresta de Fontainebleau” (DORST, 
1973, p.92). 

 

 

Para Gambino (1991), o desenvolvimento das ciências  naturais e do conhecimento 

científico influenciaram na interpretação do conceito das áreas naturais protegidas. 

 

Diegues (2000) argumenta que as Unidades de Conservação (UCs) surgiram a partir de 

uma visão preservacionista fundamentada na noção de “wilderness” (vida 

natural/selvagem), que resultou na criação de grandes parques e reservas. 

 

Não restam dúvidas, entretanto, de que as reservas, como grandes áreas de proteção 

da natureza, surgiram nos Estados Unidos, com a criação do Parque Nacional de 

Yellowstone, no Wyoming, em 1872 (MORSELLO, 2001), com uma área pública de 

2.000.000 de acres, “dedicadas e reservadas como parque público ou lugar de 

recreação para benefício e prazer do povo” (UDALL, 1963). 

 



19 

 

 

Segundo Amend & Amend (1995), na América do Sul, a Argentina tornou-se pioneira 

quanto à proteção de áreas naturais. Em 1934 foi criado, neste país, o parque Nacional 

de Nahel Huapi, cobrindo uma superfície de 785.000 ha (DORST, 1973). 

 

No Brasil, após intensa campanha do botânico André Rebouças, foi criado o Parque 

Nacional do Itatiaia, em 1937, protegendo uma área de Mata Atlântica, nas montanhas 

do Rio de Janeiro e Minas Gerais (PÁDUA, 2001) e dando impulso ao processo de 

criação de áreas protegidas. 

 

A criação de parques naturais, no âmbito mundial, teve sucesso com o passar dos 

anos. No início apresentou   um crescimento lento,  aumentando entre 1920 e 1930. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, entretanto, houve uma paralisação deste 

crescimento, voltando a se elevar após 1950, atingindo uma marca surpreendente 

entre 1970 e 1980 (HARRISON et al.,1982). 

 

Ao considerar a evolução numérica das áreas protegidas no âmbito mundial, Terborgh 

et al (2002) afirmam que após o ano de 1960 houve um incremento substancial, diante 

de um cenário de aumento de pressões sobre o meio ambiente, tanto na ocupação de 

áreas, quanto na extração de recursos naturais, relacionados com o forte crescimento 

das populações. Em função disso, houve maior visualização da importância da 

preservação de áreas protegidas e da biodiversidade, visto que os benefícios da 

conservação da natureza estão relacionados com o bem-estar físico, recreação e com 

os valores relacionados da própria natureza (CAIUT, 2002). 

     

Em 2003, quando do V Congresso Mundial de Áreas Protegidas, 
ocorrido em Durban, África do Sul, atualizou-se a lista das Nações 
Unidas das Áreas Protegidas, registrando-se mais de 100.000 sítios 
distribuídos pelo planeta, com uma extensão total de 18,8 milhões de 
km², quase 2 bilhões de hectares protegidos representando 12% da 
superfície do planeta. 

[...] a meta de proteger 10% da Terra estabelecida antes (IUCN, 1984) 
fora atingida [...] (FARIA & PIRES,2007, p.13). 

 

No início imaginava-se que, o simples fato de proteger um determinado território da 

influência humana, era suficiente para torná-lo um paraíso para a flora e a fauna.  
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Contrariamente ao que se pensou durante muito tempo, a importância 
de uma reserva não se avalia pelo número de animais que ela abriga, 
mas sim pelo estado dos habitats naturais e das populações animais e 
vegetais que aí se encontram em equilíbrio com o seu meio (DORST, 
1973, p.91,92). 

 

Dessa forma, o homem foi obrigado a interferir em muitas áreas protegidas sendo 

necessário, para tanto, considerar as diversas modalidades de reservas; as 

dimensões territoriais adequadas das áreas protegidas; os tipos de propriedades da 

terra e administradores responsáveis; a fiscalização contra invasores indesejáveis e a 

participação das comunidades do entorno. Além disso, cada país buscou a melhor 

maneira de solucionar tais problemas, ora utilizando as experiências de outras nações 

ou órgãos internacionais, ora buscando resolver seus próprios conflitos. 

 

Quanto a estas interferências humanas, no Brasil, por exemplo, as áreas protegidas 

foram divididas em cinco modalidades: as Unidades   de Conservação descritas no 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), a Reserva Legal, 

as Áreas de Preservação Permanente (APPs), as Terras Indígenas e as Áreas de 

Reconhecimento Internacional. Cada uma foi criada em momentos distintos de acordo 

com a recente história do país, contemplando estratégias diferenciadas, porém 

complementares na gestão do patrimônio sócio ambiental (MEDEIROS & GARAY, 

2006). 

 

As unidades de proteção criadas e conceituadas pelo Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza-SNUC (Lei 9985/2000), consideradas de maior 

importância para o desenvolvimento dessa dissertação, serão melhor analisadas no 

Capítulo 3. 

 

Já a Reserva Legal, segundo o Código Florestal de 1965, em seu art. 1º, (parágrafo 2º, 

inciso lll), inserido pela MP nº 2.166-67, de 24-08-2001 (BRASIL, 2009 a, p.4) 

 

Art. 1°. As florestas existentes no território nacional e as demais 
formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que 
revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, 
exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que a 
legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. 

§ 2º.  Para os efeitos deste Código, entende-se por: 
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[...] 

                                      lll- Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou 
posse real, excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso 
sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos 
processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e 
proteção de fauna e flora nativas.  

 

De acordo com a Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965 (BRASIL, 2009 a), que 

institui o novo Código Florestal, os donos de terras devem reservar uma parte da 

vegetação natural localizada em sua propriedade para a proteção do ecossistema. A 

extensão da área protegida varia de acordo com o bioma onde está inserida e o 

tamanho da propriedade sendo: 80% da propriedade rural localizada na Amazônia 

Legal; 35% daquela inserida no cerrado dentro dos estados que compõem a Amazônia 

Legal e 20% nas propriedades localizadas nas demais regiões do país. 

 

As Áreas de Preservação Permanente, também, são consideradas de grande 

importância ecológica,  

 

[...] cobertas ou não por vegetação nativa, com função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem estar das populações humanas (BRASIL, 2009 a, p.4). 

 

Já no que se refere às Terras Indígenas a Constituição Federal de 1988, em seu art. 

231,§ 1º (BRASIL,1988, p.150) as conceitua como: 

 

                                     Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes,                                 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras 
que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

                                        §1º. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles 
habitadas em caráter permanente, as utilizadas para as suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos naturais 
necessários a seu bem estar e necessárias a sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos costumes e tradições. 

 

  

Para Medeiros (2006) a integração das Terras Indígenas à Política Nacional de Gestão 

de Áreas Protegidas, foi alavancada a partir de 1990 com a criação do Programa Piloto 

de Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7) e através do Projeto Integrado 
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de Proteção às Populações Indígenas da Amazônia Legal (PPTAL) que busca apoiar 

projetos de educação ambiental, bem como o manejo das unidades de conservação, 

fortalecimento da pesquisa e proteção das terras indígenas. 

 

Finalmente as Áreas com Reconhecimento Internacional, de relevante interesse 

ecológico e cultural, conservadas e encontradas ao redor do planeta foram criadas a 

partir de 1970. O Brasil é signatário do Programa “O homem e a Biosfera- MaB”- United 

Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO); da “Convenção sobre 

Zonas Úmidas- Sítios RAMSAR e da “Convenção do Patrimônio Natural”- UNESCO 

(MEDEIROS,2005). 

 

Quanto à discussão ligada as dimensões territoriais adequadas às diferentes 

modalidades de áreas protegidas, ainda não existe consenso. 

 

Para Chacón e Córdoba (1998), áreas pequenas são importantes para espécies 

animais que as utilizam como território momentâneo, principalmente por espécies 

migratórias.  

 

Em contrapartida, Pádua (2002) acredita que áreas pequenas demandam o mesmo 

custo elevado para criação e manutenção que outras de maior relevância ecológica, o 

que não justifica sua criação. Shafer (1990) concorda que porções maiores, 

conservam mais facilmente um grande número de espécies, pois nesses locais podem 

ser encontrados hábitats críticos, em função da maior variedade existente. Cita, ainda, 

que as áreas maiores podem resistir melhor às modificações climáticas provocadas 

pelo efeito estufa.  

 

Atualmente as UCs brasileiras, de um modo geral, são muito pequenas e isoladas, 

assim como os habitats remanescentes não protegidos encontram-se fragmentados e 

sob forte pressão e ameaça (BRASIL, 2006). Daí a necessidade da implantação do 

Projeto dos Corredores Ecológicos, do Programa Piloto para as Florestas Tropicais 

Brasileiras, que favorecem a manutenção e a ampliação do grau de conectividade 

entre fragmentos florestais que permitem maximizar o deslocamento de indivíduos de 
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espécies diferentes que constituem as comunidades (INSTITUTO DE PESQUISA DA 

MATA ATLÂNTICA - IPEMA, 2005). 

 

Quanto ao tipo de propriedade da terra e à administração de UCs, Morsello (2001), 

descreve que elas podem obedecer a diversas combinações, podendo variar entre o 

público e o particular, sendo mais usual no Brasil, o sistema público tanto na 

propriedade da terra, quanto no sistema de administração. Tal fato difere de outros 

locais no mundo em que a propriedade é do Estado, mas o regime de administração é 

de responsabilidade particular, como por exemplo, de Organizações Não-

Governamentais (ONGs). No território brasileiro a UC que estiver localizada em terras 

de domínio público, somente a lei, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, pode 

servir para eventual criação do órgão responsável por sua administração (BRASIL, 

2000 a). 

No que diz respeito às reservas particulares, Mesquita (1999) e IBAMA (2004) 

demonstram que, na América Latina, o maior percentual de áreas particulares 

protegidas está sob a responsabilidade das ONGs. As pessoas físicas, apesar de mais 

numerosas, administram um percentual menor de áreas protegidas. No Brasil o 

mesmo fato se dá inversamente, ou seja, 72% das reservas particulares estão sob 

responsabilidade das pessoas físicas, que também detém 63% da superfície 

protegida. As empresas, ONGs, cooperativas e comunidades independentes 

administram, respectivamente, os 28% do número de RPPNs e 37% da área restante. 

 

No Brasil o reconhecimento de áreas particulares vem aumentando gradativamente 

como resultado das propostas existentes por parte do poder público ou em função da 

maior preocupação de proprietários com a questão ambiental (THEULEN & BORGES, 

1997), como no caso das Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), que 

fazem parte do SNUC e que serão discutidas ao longo da dissertação. 

 

Quanto à integridade física das áreas protegidas, Castro & Borges (2004), acreditam 

que a fiscalização delas é um desafio constante na busca da colaboração e respeito 

da vizinhança. Estas ações consomem tempo e recursos muitas vezes escassos. 

Assim, proteger uma área de forma integral requer a manutenção de cercas, dos 

acessos e trilhas. De acordo com Costa (2006), em muitas regiões brasileiras, áreas 

protegidas, normalmente, são mal vistas pelos vizinhos, ocorrendo o risco de 
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receberem parecer desfavorável, por parte dos moradores do entorno, criando-se um 

entrave adicional ao processo de criação. 

 

Terborgh et al (2002), acreditam que para as áreas protegidas obterem aceitabilidade 

social e popularidade, a população deve estar inserida no processo de criação e 

conservação, mesmo no caso de turistas e visitantes frequentes, quando permitido. 

Desta forma, encontrar o apropriado equilíbrio entre desenvolvimento/visitação e 

conservação é um dos grandes desafios dos responsáveis diretos e indiretos por 

estas áreas, considerando ainda que o envolvimento da população local através da 

educação ambiental favorece a compreensão da necessidade de preservação 

(MESQUITA E LEOPOLDINO, 2003). 

 

Para Debertir & Orth (2007), não há como imaginar uma gestão eficaz para os 

territórios, incluindo as áreas naturais protegidas se não houver parceria entre as 

populações e as autoridades locais. Estratégias de gestão nestes moldes fortalecerão 

a manutenção da biodiversidade em conjunto com as atividades antrópicas e todos 

poderão se beneficiar com isso. 
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3 O SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E AS 

RESERVAS PARTICULARES DO PATRIMÔNIO NATURAL 

 

3.1 O SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
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Com a preocupação de conservar a diversidade biológica in situ, a longo prazo, em 

certas áreas de interesse biológico em função da redução desses biomas, foi 

estabelecido, no Brasil, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC) em 18 de julho de 2000-Lei Nº 9.985 (BRASIL,2000 a) com a 

finalidade de ordenar as áreas protegidas, nos âmbitos federal, estadual e municipal. 

Seu conteúdo foi elaborado com amplo processo participativo, envolvendo diversos 

segmentos da sociedade, que consolidou os avanços proporcionados por esta lei. 

Posteriormente a Lei 9.985 foi regulamentada pelo Decreto nº 4.340, de 22 de 

Agosto de 2002 (BRASIL, 2002). 

Dentre os diversos objetivos do SNUC, podemos destacar a preocupação com a 

manutenção dos ecossistemas naturais que, por sua vez, abrigam diversas espécies 

de seres vivos, assim como os recursos naturais capazes de sustentar a biota. Desta 

forma, estas paisagens naturais protegidas representam importantes patrimônios 

genéticos, podendo ser úteis para trabalhos educativos, recreativos, de turismo e de 

subsistência de populações tradicionais. Considera-se importante o envolvimento da 

sociedade na administração destas áreas, respeitando os princípios da Política 

Nacional de Unidades de Conservação, gerenciados pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), Ministério do Meio Ambiente, Instituto Chico Mendes e o IBAMA, 

além de órgãos Estaduais e Municipais, como supletivos. 

O SNUC, é constituído pelo conjunto das Unidades de Conservação federais, 

estaduais e municipais, sendo a definição de Unidade de Conservação, de acordo 

com esta lei: 

                           

                            [...] o espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo poder público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas 
de proteção (BRASIL, 2000 a, p.3). 

No seu capítulo IV, que dispõe sobre a criação, implementação e gestão das 

Unidades de Conservação, a participação popular está assegurada. São exigidos 

estudos técnicos e consulta pública precedendo à criação de uma Unidade de 
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Conservação, com o objetivo de identificar a localização, a dimensão e os limites 

mais adequados para a referida unidade, exceto nos casos de Estação Ecológica ou 

Reserva Biológica onde a consulta não é obrigatória. Ressalte-se que, no processo 

de consulta, cabe ao Poder Público fornecer informações adequadas e inteligíveis à 

população local e às demais partes interessadas. 

 

Dentre as diretrizes que regem o SNUC, centrou-se a atenção para aquelas que 

ampliam não só a participação popular, mas também promovem a integração com 

os demais atores envolvidos no processo de gestão das Unidades de Conservação, 

a sociedade civil em geral, como as Organizações Não-Governamentais (ONGs) e a 

iniciativa privada. Desta forma, dispõem-se diretrizes básicas da Lei 9.985, em seu 

art. 5 (incisos de II a V) (BRASIL, 2000 a, p.3): 

  

Art. 5. O SNUC será regido por diretrizes que: 

[...] 

 lI- se assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao        
envolvimento da sociedade no estabelecimento e na revisão da política 
nacional de unidades de conservação (art. 5, inciso II); 

Ill- se assegure a participação efetiva das populações locais na criação, 
implantação e gestão das unidades de conservação (inciso III); 

IV- se busque o apoio e a cooperação de organizações não-
governamentais, de organizações privadas e pessoas físicas para o 
desenvolvimento (...), monitoramento, manutenção e outras atividades 
de gestão das unidades de conservação (inciso IV); 

V- se incentivem as populações locais e as organizações privadas a 
estabelecerem e administrarem unidades de conservação dentro do 
sistema nacional (inciso V); 

                                      [...] 

                                           

Quanto a sua gestão, o SNUC é regido por diversos órgãos, cada qual com as suas 

devidas atribuições. São eles: 

 

I – o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) – é o órgão 
consultivo e deliberativo responsável por acompanhar a 
implementação do Sistema; 

II – o Ministério do Meio Ambiente (MMA) – é o órgão central cuja 
função é a de coordenação; e 

III – o IBAMA, órgãos estaduais e municipais – são os órgãos executores 
cuja função é a de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação 
e administrar as unidades de conservação federais, estaduais e municipais 
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(BRASIL, 2000 a, p.3). 

 

A gestão de uma Unidade de Conservação deve ocorrer de forma integrada, 

obedecendo a um Plano de Manejo, que por sua vez é definido  como: 

                                               

                                      Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
                                      [...] 
                                       XVll – Plano de Manejo:  documento técnico mediante o qual, com 

fundamento nos objetivos gerais de uma Unidade de Conservação, se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da 
área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão da unidade (BRASIL, 2000 a, p.2)  

 

 

O Plano de Manejo é um projeto gradativo, contínuo, flexível e participativo, capaz 

de determinar o desenvolvimento físico de sua área, de acordo com a finalidade a 

que se dispõe. Esse deve funcionar como diretriz básica das ações que serão 

aplicadas na UC, e deve conter o planejamento das ações, a execução das 

atividades e a avaliação do planejamento. Para cada modalidade de UC existe 

regulamento específico. Sendo assim, seu funcionamento fica restrito a ações pré-

estabelecidas, de forma que se faça cumprir o uso a que foi destinado. Seu 

estabelecimento é feito por ato do Poder Público, após a realização de estudos 

técnicos, seguindo o regulamento proposto.  

 

Expressamente  determinados  no  Plano de Manejo, estão citados o  cumprimento 

de objetivos e metas delineados com a criação da UC, orientação à gestão da UC,  

definição de ações específicas para o manejo da UC e elaboração do zoneamento 

da UC (BRASIL, 2000 a). 

 

A elaboração do Plano de Manejo é obrigatória até, no máximo, cinco anos após a 

criação da Unidade de Conservação, pode ser elaborado pelo órgão gestor ou pelo 

proprietário quando for o caso, e deve abranger a área da Unidade de Conservação, 

sua Zona de Amortecimento e os Corredores Ecológicos, com o intuito de promover 

sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas. Os órgãos 

gestores de tais unidades podem receber recursos e doações de qualquer natureza 

e utilizá-los exclusivamente na sua implantação, manutenção e gestão (BRASIL, 

2000 a). 
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Através do SNUC as Unidades de Conservação (UCs) foram divididas em dois 

grupos de manejo: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável 

(QUADRO 1). 

 

As Unidades de Proteção Integral, por sua vez, foram divididas em cinco diferentes 

categorias de manejo: Estação Ecológica, Reserva Ecológica, Parque Nacional, 

Monumento Natural e Refúgio de Vida Sivestre. O objetivo básico é a preservação 

da natureza. Os objetivos de cada categoria de manejo pertencentes a esse grupo 

podem ser observados no  Quadro 1. 

 

As Unidades de Uso Sustentável foram agrupadas em sete categorias de manejo: 

Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta 

Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva 

de Fauna e Reserva Particular do Patrimônio Natural. O objetivo básico desse 

segundo grupo de manejo permite conciliar preservação da natureza com o uso 

sustentável de parte de seus recursos naturais. Os objetivos de cada categoria de 

manejo, pertencente a esse grupo, também podem ser observados no Quadro 1.    

 

Dentre as UCs instituídas pelo SNUC/2000, são de especial interesse para esta 

pesquisa as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (QUADRO 1) conceituadas 

como: “uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo de conservar a 

diversidade biológica” (Lei 9.985/2000. Art. 21), com as ações propostas por 

proprietários particulares, e, reconhecidas em âmbito federal ou estadual, em certos 

casos,  quando este  apresenta leis específicas.  

 

De acordo com a Tabela 1 observa-se que, em 2007, o Brasil possuía 1.339 UCs, 

totalizando 1.002.983 km² de área protegida, área esta superior ao somatório dos 

territórios da França, Alemanha e Portugal (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2007). 

Destas, 310 são Unidades de Proteção Integral (23,2%) e 1.029 são Unidades de Uso 

Sustentável (76,8%). 

QUADRO 1. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E OBJETIVOS DE MANEJO SEGUNDO O 
SNUC (2000) 
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Grupo de 
manejo 

Categoria de manejos Objetivos principais 

Unidades de 
Proteção Integral 

Estação Ecológica Preservação da natureza e pesquisas científicas 

Reserva Ecológica 
Preservação integral da biota e demais atributos 
naturais existentes em seus     limites, sem 
interferência humana 

Parque Nacional 

Preservação de ecossistemas naturais de grande  
relevância ecológica e beleza     cênica, 
possibilitando a  realização de pesquisas científicas, 
educação ambiental, de recreação em contato com a 
natureza e        de turismo ecológico. 

Monumento Natural 
Preservação de sítios naturais raros, singulares ou 
de grande beleza cênica. 

Refúgio de Vida 
Silvestre 

Proteção de ambientes naturais onde se assegurem 
condições para a existência ou reprodução de     
espécies ou comunidades da flora local e da fauna 
residente ou migratória 

Unidades de Uso 
Sustentável 

Área de Proteção 
Ambiental 

Proteção da diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais 

Área de Relevante 
Interesse Ecológico 

Manutenção dos ecossistemas naturais de 
importância regional ou local e regular o uso 
admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo 
com os objetivos de conservação da natureza 

Floresta Nacional 
Uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a 
pesquisa científica, com ênfase em métodos para 
exploração sustentável de florestas nativas 

Reserva Extrativista 
Proteção dos meios de vida e da cultura de certas 
populações, e assegurar o uso sustentável dos 
recursos naturais da unidade. 

Reserva de 
Desenvolvimento 
Sustentável 

Exploração sustentável de recursos naturais por 
comunidades tradicionais, com proteção da 
natureza e na manutenção da diversidade biológica 

Reserva de Fauna 
Estudos técnico-científicos sobre o manejo 
econômico sustentável de recursos faunísticos 

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 

Conservação da diversidade biológica, pesquisa, 
visitação turística, recreativa e educacional 

Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2007).  
Nota: Modificado pelo autor. 

 

No cômputo geral das UCs brasileiras, os Parques Nacionais e Estaduais representam 

a maior área protegida (294.743 km²) e as RPPNs o maior número de unidades (743), 

conforme a Tabela 1. 

 

TABELA 1 – NÚMERO E ÁREA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DISTRIBUÍDA POR 
GRUPOS E CATEGORIA DE MANEJO NO BRASIL 
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Grupo de manejo Categoria de manejo Número de UCs Área sob proteção (km²) 

 
 
 
 
Unidades de 
Proteção Integral 

Reserva Biológica           40           40.137 

Estação Ecológica           78           77.238 

Parques Nacionais e 
Estaduais 

        184         294.743 

Monumento Natural           03                296 

Refúgio de Vida Silvestre           05             2.569 

Total parcial          310         414.983 

 
 
 
 
 
 
Unidades de Uso 
Sustentável 

Área de Relevante 
Interesse Ecológico  

          24                558 

Reserva Particular do 
Patrimônio Natural 

        743             5.750 

Área de Proteção 
Ambiental 

        111         195.833 

Reserva Extrativista           54         106.385 
Reserva de  
Desenvolvimento 
Sustentável 

          13           95.723 

Floresta Nacional e 
Estadual 

          84         183.751 

Reserva de Fauna             0                    0 
Total parcial       1.029         588.000 

Total geral       1.339      1.002.983 

Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2007). 
Nota: Modificado pelo autor.  

 

Já entre as UCs de Proteção Integral os Parques Nacionais e Estaduais têm o 

domínio tanto em área (294,743 km²), quanto em número (184). 

 

Entre as Unidades de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental somam 

maior área (195.833 km²) e, novamente, as RPPNs representam o maior número de 

unidades protegidas (TABELA 1). 

 

Entretanto, vale ressaltar que, de acordo o Cadastro Nacional de Unidades de 

Conservação (DIAS, 2009), o SNUC já conta com 856 RPNs, somando 6.275,96 km² 

de território protegido neste tipo de modalidade. 

Faria e Pires (2007) ao analisarem a atual situação da criação das UCs em território 

nacional comentam: 
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                                        [...] grande parte das unidades brasileiras tem sido criada mais em função de 
oportunidades políticas do que em decorrência de orientações científicas 
[...]. Pior que isso é saber que em muitas regiões elas ainda são entendidas 
como obstáculos ao desenvolvimento e ao progresso [...] (FARIA & PIRES, 
2007, p.14). 

 

Para esses autores, muito embora o movimento conservacionista tenha feito 

grandes progressos no Brasil, nos espaços protegidos persistem vazios de 

representatividade de ecologia. Além disso, o crescimento econômico do país tem 

avançado suas fronteiras agrícolas sobre os espaços naturais, promovendo a 

redução e degradação  dos mesmos. 

 

Quanto à jurisdição pertinente às Unidades de Conservação brasileiras, observa-se 

na Tabela 2, que ela pode ser de domínio público ou particular.  

 

TABELA 2  – JURISDIÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO BRASIL  

Grupo de Manejo Jurisdição Nº de UC Área (km²) 

Proteção Integral Federal   126   331.333 

Estadual   184    83.650 

 

Uso Sustentável 

Federal   162   364.692 

Estadual   124   217.558 

Particular (RPPN)   743       5.750 

Total 1.339 1.002.983 

Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2007). 
Nota: Modificado pelo autor. 

 

Das 1.339 UCs, tanto de proteção Integral quanto de Uso Sustentável, 308 (23%) estão 

sob jurisdição estadual; 288 (21,5%) jurisdição federal e as 743 restantes (55,5%) 

pertencem a indivíduos ou as instituições particulares, embora estas abarquem 

apenas 0,6% (5.750 km²) do total do território protegido (1.002.983 km²), deixando os 

99,4% (997.233 km²) para as esferas dos  governos federal e estadual. 

O número de UCs sob gestão de ONGs, pessoa física ou jurídica, demonstra, 

claramente, o incentivo que o governo vem dando a este tipo de iniciativa, visando 

ao aumento de áreas protegidas e pertencentes ao SNUC, passando parte da 

responsabilidade para o cidadão. 
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Com o objetivo de fornecer ferramentas para a fundamentação adequada à proteção 

dos ecossistemas e o fortalecimento do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação, o IBAMA e a World Wildlife Fund- Brasil (WWF-Brasil)  realizaram nos 

anos de 2005 e 2006, um importante levantamento por meio do método Rapid 

Assessment and Prioritization of Protected Area Management  (RAPPAM). Tal 

estudo  contemplou 9 categorias de manejo entre as 12 existentes e 245 Unidades 

de Conservação Federais do Brasil, ou seja, 84,48% do total, o que permitiu uma 

avaliação rápida e a priorização do manejo destas áreas (TABELA 1 e QUADRO 2). 

 

Este método apresenta, como fundamento, a avaliação da efetividade da gestão de 

Unidades de Conservação, contextualizada a partir do cenário da importância 

biológica e socioeconômica, pressões, ameaças e suas vulnerabilidades, 

considerando que o processo de gestão está relacionado diretamente com a 

significância das  áreas e pelas pressões e oportunidades que podem favorecer sua 

administração.  

 

As vulnerabilidades referentes à facilidade de acesso; dificuldade de contratação e 

manutenção de funcionários; valor de mercado dos recursos naturais e grande 

demanda por recursos vulneráveis, foram detectadas pelo estudo em 100% das 9 

categorias de UCs analisadas. As dificuldades de monitoramento de atividades 

ilegais foram constatadas em 77,7% das categorias, enquanto que a baixa aplicação 

das leis em 33,3% das áreas em estudo (QUADRO 2). 

 

Quanto às pressões e às ameaças antrópicas percebidas nas UCs através do 

estudo do IBAMA e do WWF-Brasil (2007), o maior percentual (66,6%) foi registrado, 

igualmente, para a caça e a presença de populações humanas. 
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QUADRO 2. CONSOLIDAÇÃO DOS INDICADORES DE AÇÕES ANTRÓPICAS PARA OS DIFERENTES GRUPOS DE CATEGORIAS DE 
MANEJO 

 

Vulnerabilidade 
(valores acima da 
média do grupo) 

RB e EE PN e RVS APA e ARIE FN Resex e RDS 

Fácil acesso, favorecendo 
atividades ilegais 

Fácil acesso, favorecendo 
atividades ilegais 

Fácil acesso, favorecendo 
atividades ilegais 

Fácil acesso, favorecendo 
atividades ilegais 

Dificuldade de contratação e manutenção 
de funcionários  

Dificuldade de contratação e 
manutenção de funcionários 

Dificuldade de contratação e 
manutenção de funcionários 

Grande demanda por recursos 
vulneráveis 

Dificuldade de contratação e 
manutenção de funcionários 

Fácil acesso, favorecendo atividades 
ilegais 

Valor de mercado dos recursos 
naturais 

Dificuldade de monitoramento de 
atividades ilegais 

Dificuldade de contratação e 
manutenção de funcionários 

Valor de mercado dos recursos 
naturais Baixa aplicação de Leis 

Grande demanda por recursos 
vulneráveis 

Grande demanda por recursos 
vulneráveis 

Dificuldade de monitoramento de 
atividades ilegais 

Grande demanda por recursos 
vulneráveis 

Valor de mercado dos recursos naturais 

Dificuldade de monitoramento de 
atividades ilegais 

Baixa aplicação de Leis 
Valor de mercado dos recursos 
naturais 

Dificuldade de monitoramento de 
atividades ilegais Grande demanda por recursos 

vulneráveis 
Valor de mercado dos recursos 
naturais 

Baixa aplicação de Leis 

Pressões e ameaças 
(atividades mais 
críticas, mais 
frequentes, com 
maiores tendências 
de crescimento nos 
últimos anos) 
 

Caça Caça 
Construção de infra- 

estruturas 

Presença de espécies  

exóticas invasoras 
Caça 

Presença de espécies  

exóticas invasoras 
Conversão do uso do solo Conversão do uso do solo Extração de madeiras Expansão Urbana 

Influências externas 
Presença de espécies  

exóticas invasoras 
Disposição de resíduos 

Influências externas 

Pesca 

Pesca 

Influências externas Expansão urbana 

Impactos negativos da presença de 
populações humanas Presenças de populações  

humanas 
Impactos negativos da presença 
de populações humanas 

        Fonte: IBAMA e WWF- Brasil (2007).  
        Nota: Modificado pelo autor. 

         

         Legenda: 

RB- Reserva Biológica; EE- Estação Ecológica;  PN- Parques Nacionais; RVS- Refúgio de Vida Silvestre; APA- Área de Proteção Ambiental; ARIE- Área                       
de Relevante Interesse Ecológico; FN- Floresta Nacional; Resex- Reserva Extrativista; RDS- Reserva de Desenvolvimento Sustentável.  
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Os impactos referentes à presença de espécies exóticas e influência externa foram 

detectados em 55,5% das nove categorias envolvidas. A conversão do uso do solo e a 

expansão urbana aparecem em 44,4% das áreas estudadas, enquanto a pesca e a 

disposição de resíduos foram percebidas em 33,3% e 22,2% respectivamente. Entre as 

nove categorias estudadas, apenas as Florestas Nacionais apresentam a extração de 

madeira como uma forma de pressão e ameaça, com tendência de crescimento nos 

últimos anos (QUADRO 2). 

  

Vale ressaltar que o estudo do IBAMA e WWF-Brasil não contemplou as RPPNs, daí a 

importância de seu estudo, como forma de identificar também as ações antrópicas 

que se apresentam como potenciais degradantes da estabilidade do ambiente natural. 

 

 

3.2. REGULAMENTAÇÃO DAS RESERVAS PARTICULARES DO PATRIMÔNIO 

NATURAL  

 

Para Wiedmann (2001) e Pereira (2002), no território nacional, a proteção oficial de 

áreas privadas ocorreu quando alguns proprietários sentiram a necessidade de 

proteger suas terras em função da pressão de caça. O princípio democrático 

voluntário dos proprietários com a “vontade de proteger”, integralmente, suas terras 

ocupadas com florestas, representa o marco inicial para a elaboração de um 

programa oficial de conservação de terras particulares protegidas no Brasil. 

  

A partir do artigo 3º do Decreto 23.793 (BRASIL,1934) que instituiu o antigo Código 

Florestal, foram estabelecidas quatro categorias de florestas, sendo elas: a) 

protetoras; b) remanescentes; c) modelo e d) de rendimento. Verificou-se que, dentre 

estas quatro modalidades de florestas classificadas por força desta lei, destacava-se 

a Floresta Protetora que seria destinada às áreas particulares, isentas de qualquer 

imposto. 

 

Durante a vigência deste Código Florestal, foram decretadas dezessete Florestas 

Protetoras, sendo a primeira em 1944, dez anos após a criação desta Lei, e a última foi 
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decretada em 1963 (ANDRADE & SILVA, 2003). Com a instituição do novo Código 

Florestal através da Lei Federal nº. 4.471, de 15 de setembro de 1965 (BRASIL, 2009 a), 

a modalidade Floresta Protetora foi suprimida. Porém, nos termos do artigo 6º desta 

Lei, cita que os proprietários de florestas não preservadas podem gravá-las com 

perpetuidade, desde que fosse comprovada de interesse público, mediante assinatura 

de um termo perante a autoridade florestal, averbando no registro público. 

 

 Posteriormente o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) publicou a 

Portaria nº 327, de 27 de agosto de 1977 (IBDF, 2007), criando o "Refúgio Particular 

de Animais Nativos" (REPAN). Logo após foi substituída pela Portaria nº 217, de 27 

de julho de 1988 (BRASIL, 2009 c), que ampliou os domínios dos Refúgios 

Particulares de Animais Nativos e denominou de "Reserva Particular de Fauna e 

Flora" (RPFF) admitindo, assim, a proteção da flora e da fauna marinha, além de 

animais silvestres (WIEDMANN, 1997). A denominação Reserva Particular do 

Patrimônio Natural (RPPN) surgiu a partir do Decreto nº 98.914 de 31 de janeiro de 

1990 (BRASIL, 2009 b), substituindo a Portaria nº 217/88 do extinto IBDF, com o 

intuito de melhor especificar e regulamentar as normas propostas para a gestão 

adequada de áreas protegidas privadas. Reconhecendo a importância das reservas 

particulares, tais UCs ganharam relevância e tiveram seus conceitos ampliados com 

caráter de proteção da natureza, com a criação do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA, a partir de 1990 (IBAMA, 

2004). 

 

O Decreto 98.914, por sua vez, foi revogado pelo Decreto nº 1922, de 05/06/1996, pelo 

Poder Executivo Federal, publicado no Diário Oficial de 07/06/1996 (BRASIL,1996), 

promovendo ementas referentes ao processo de criação destas UCs e conferindo 

atribuições aos órgãos responsáveis  pelo reconhecimento, apoiados pelos órgãos 

públicos que atuam na região.  

 

Tal Decreto remete ao proprietário a responsabilidade de fiscalização da reserva, visto 

que a área fica considerada como de Proteção Integral sendo proibido o seu 

desmatamento, coleta, apanha, captura, caça e ações antrópicas que de alguma forma 

provoquem modificações no ambiente considerado (ANTUNES, 2000). 
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Conforme já foi dito anteriormente, o SNUC regulamenta a modalidade Reserva 

Particular do Patrimônio Natural (RPPN), como áreas somente de domínio privado, 

com objetivo de conservação biológica, gravada com perpetuidade, por meio de 

Termo de Compromisso averbado no Registro Público de Imóveis. 

 

Classificar uma RPPN como Unidade de Conservação de Uso Sustentável não é 

uma definição  adequada, pois de acordo com  a própria lei do SNUC, o Uso 

Sustentável permite a exploração dos recursos ambientais renováveis e dos 

processos ecológicos de forma a garantir a perenidade, o que não ocorre nas 

RPPNs, que permitem apenas a atividade de pesquisa científica e de visitação em 

caráter turístico, recreativo e educacional, caracterizados como Uso Indireto, típico 

das Unidades de Conservação de Proteção Integral (RODRIGUES, 2005).  

 

O processo de reconhecimento de uma RPPN deve ser feito pelos órgãos 

integrantes do Sistema Nacional de Conservação da Natureza (SNUC), declarado 

pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- 

IBAMA, quando se tratar de âmbito federal (BRASIL, 2006 a). O mecanismo de 

instituição de RPPNs é individualizado, ou seja, o reconhecimento das reservas é 

tratado caso a caso. 

 

Entretanto, segundo Legislação Estadual, por meio do art. 1º do Decreto nº 1.633-R, 

assinado em 10 de fevereiro de 2006 (ESPÍRITO SANTO, 2006 a), foi determinado 

que, no território do estado do Espírito Santo, a atribuição de reconhecimento e 

cadastramento das Reservas Particulares do Patrimônio Natural Estadual (RPPN 

Estadual) fica a cargo do Instituto Estadual do Meio Ambiente (IEMA) ou ao Instituto 

de Defesa Agropecuária e Florestal (IDAF), de acordo com a opção do proprietário. 

Mello (2008) descreve que esta dupla competência de reconhecimento no âmbito 

estadual é única no Brasil, visto que desta forma amplia a difusão e capilaridade das 

ações, já que o IDAF possui escritórios em todos os 78 municípios capixabas. 

Assim, os proprietários não precisam se deslocar  de seus municípios de origem 

para protocolar os processos de reconhecimento, estreitando o diálogo com o poder 

público. O Instituto Capixaba de Assistência Técnica e Extensão Rural (INCAPER) 
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apesar de não ser responsável pelo processo de reconhecimento, orienta os 

proprietários sobre esta modalidade de manejo e identifica o perfil provável de 

gestores destas UCs, visto que seus técnicos extensionistas estão em contato diário 

com os produtores rurais. 

  

O proprietário de terras interessado em ter parte ou totalidade destas transformadas 

em RPPNs, deve se encaminhar a um dos órgãos competentes, seja ele Federal ou 

Estadual, e tomar conhecimento do Anexo I que consta no Decreto Federal nº 5.746, 

de 5 de abril de 2006 (BRASIL, 2006 a).  Juntamente com este anexo, o proprietário 

deve apresentar documentação pessoal e demais documentos referentes à plena 

identificação do imóvel, seguindo critérios pré-estabelecidos. 

 

Depois de reconhecida, a RPPN poderá ter seus limites ampliados, sem modificação 

dos originais, obedecendo aos procedimentos previstos no artigo 22 da Lei nº 

9.985/2000. A extinção ou recuo de limites da área reconhecida oficialmente  somente 

é possível mediante lei específica (BRASIL, 2000 a). Desta forma, verifica-se que, uma 

vez que o proprietário eleva sua terra à categoria de Unidade de Conservação, apenas 

a ampliação da área, contígua ou não, fica claramente estabelecida por Lei. A redução, 

por sua vez, não é tão clara.  

 

Tal área, também poderá estar contida em propriedade hipotecada, desde que o 

proprietário comprove anuência da instituição credora. 

 

Além de apoiar a proteção e conservação do meio ambiente, o proprietário de uma 

RPPN pode ter alguns benefícios. Tais favorecimentos estão expressos no Decreto 

Federal nº 1.922/1996 (BRASIL, 1996) e são os seguintes: o proprietário pode requerer 

a isenção do Imposto Territorial Rural (ITR) ao Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA); os projetos necessários à implantação e gestão das RPPNs 

já reconhecidas, terão prioridade na análise de acesso aos recursos do Fundo 

Nacional do Meio Ambiente (FNMA); a propriedade que possuir uma RPPN em seu 

perímetro terá prioridade na análise do pedido de concessão de crédito agrícola, pelas 

instituições oficiais de crédito e a guarda oficial do Governo Federal à reserva. 
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O Plano de Manejo das RPPNs deverá ser aprovado pelo órgão competente, 

considerando a ausência de exploração econômica que não esteja prevista em Lei, 

não admitindo residências que não estejam diretamente relacionadas com a gestão da 

unidade. A destinação das construções existentes na área resguardada serão objetos 

de definição durante a elaboração do Plano de Manejo. A pesquisa científica, 

reintrodução e soltura de animais silvestres dependerão de autorização prévia do 

proprietário, não sendo permitida a instalação de qualquer criadouro, inclusive de 

espécies domésticas na área de RPPN. Ações referentes à recuperação com espécies 

nativas em áreas degradadas da Unidade de Conservação, exercício das atividades de 

vistoria, orientação, acompanhamento e fiscalização por órgãos ambientais 

competentes formalmente constituídos são permitidas (BRASIL, 1996). 

  

Em todas as Unidades de Conservação a elaboração do Plano de Manejo é obrigatória 

no prazo de cinco anos e que, de acordo com a lei do SNUC, os órgãos públicos, 

sempre que possível e oportuno, prestarão assistência técnica e científica aos 

proprietários de RPPNs para a elaboração do Plano de Manejo. Entretanto nas RPPNs, 

verifica-se que a notória insuficiência de estrutura dos órgãos públicos ambientais, 

faz com que os proprietários arquem com a totalidade dos custos para regularizarem 

suas reservas, sendo que estas despesas não são modestas  (RODRIGUES, 2005). 

 

O SNUC prevê que empresas e órgãos, públicos ou privados, que desenvolvam 

atividades que causem um significativo impacto ambiental, assim considerado pelo 

órgão ambiental competente, fiquem obrigados a auxiliar na implantação  e na 

manutenção de uma Unidade de Conservação do grupo de Proteção Integral, como 

forma de compensar os danos causados ao meio ambiente. O valor da compensação 

ambiental fica atrelado ao grau do impacto, determinado pelo Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA) e pelo Relatório de Impacto  Ambiental (RIMA) (BRASIL,  2000 a).  

 

Entretanto, para Rodrigues (2005), a criação de uma RPPN é dispendiosa. O 

proprietário não conta, muitas vezes, com o apoio de familiares; os órgãos públicos 

ambientais consideram as RPPNs como UCs de segunda classe e estorvos fora do 

controle dos órgãos públicos. 
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Diante da impossibilidade de explorar os recursos naturais nas RPPNs, mesmo de 

forma sustentável, para amenizar parte de suas despesas, verifica-se que os altos 

custos para sua criação e manutenção dificultam a ampliação numérica destas áreas 

protegidas (RODRIGUES, 2005). 

 

Se tais questões fossem pelo menos amenizadas, esta modalidade de 
Unidade de Conservação poderia ser um instrumento chave do SNUC 
para ampliar as áreas protegidas no Brasil.  

Enquanto isso não ocorre, a implantação de RPPNs continuará a ser 
ato de filantropia praticada por particulares de alto poder aquisitivo ou 
de punição contra herdeiros pródigos (RODRIGUES, 2005, p.188). 

 

 

Daí a importância da presente pesquisa no que tange verificar o atual grau  de 

satisfação dos proprietários de RPPNs no Espírito Santo.  
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4.0 DISTRIBUIÇÃO DAS RESERVAS PARTICULARES DO 

PATRIMÔNIO NATURAL DO BRASIL 

 

Diferentemente do Informe Nacional sobre áreas protegidas (MINISTÉRIO DO MEIO 

AMBIENTE, 2007), analisado no Capítulo 3 e conforme a atualização do Cadastro 

Nacional de RPPN (DIAS, 2009)  o Brasil possuía 856 RPPNs em janeiro de 2009, 

estando estas registradas na esfera nacional, estadual e municipal. Este tipo de 

Unidade de Conservação de Uso Sustentável totalizava  6.275,96 km² da área nacional, 

as quais representam 0,073% dos 8.514.876,60 km² (IBGE, 2004)  de todo o território 

brasileiro. Quando comparamos a área das RPPNs, verificamos que estas ocupam 

apenas 0,083% dos 6.987.367,00 km²  de área total dos ecossistemas brasileiros.  

 

Desta forma, reforça-se a importância da criação de novas unidades desta natureza, 

como forma de aproximar os fragmentos de florestas remanescentes, ampliando as 

áreas protegidas e determinando uma melhor sustentabilidade ambiental. 

 

Para melhor interpretação dos dados atualizados de Dias (2009), as RPPNs foram 

classificadas e analisadas quanto à distribuição por ano de criação, por região 

geográfica, por ecossistemas e por Estados da Federação. 

 

 

4.1 DISTRIBUIÇÕES DE RPPNS POR ANO DE CRIAÇÃO 

 

A criação de RPPNs ocorreu de forma bastante tímida desde o seu surgimento no 

ano de 1990  até 1996. Porém, em 1997 houve um incremento numérico expressivo, 

atingindo 123 unidades desta natureza, conforme pode ser observado no Gráfico 1. 

 

Este aumento considerável ocorreu principalmente no estado do Paraná, que neste 

ano reconheceu 76 UCs desta modalidade, graças aos benefícios oferecidos aos 
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proprietários, em função  da Lei Complementar nº 59 de 1º de outubro de 1991, 

conhecida como ICMS Ecológico (PARANÁ, 1991). 

 

Usa-se denominar ICMS Ecológico, ao conjunto de procedimentos que 
tratam de recursos financeiros do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) a que os municípios têm direito constitucional e 
legalmente a partir da utilização de critérios vinculados a ele na busca de 
solução para problemas ambientais (LOUREIRO & MARTINEZ, 2004, p.61). 

 

 

 

GRÁFICO 1. NÚMERO DE RPPNS NO BRASIL POR ANO DE CRIAÇÃO 

Fonte: Dias (2009).  

Nota: Dados organizados pelo autor. 

 

Outro fator que, certamente, colaborou com o crescimento do número de RPPNs, 

em 1997, foi a realização do I Congresso Nacional de RPPNs em Brasília, que 

reuniu “cerca de 200 pessoas, incluindo proprietários e profissionais de instituição 

públicas e privadas envolvidas com a conservação em propriedades privadas” 

(Confederação Nacional de RPPNs- CNRPPNs, 2004, p.180). 
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Ainda de acordo com a CNRPPNs (2004), também em 1997 foi criada a primeira 

Associação de Proprietários de RPPN no Rio de Janeiro. Um ano mais tarde, o 

Paraná também criava sua associação estadual, motivando a disseminação desse 

tipo de organização em todo Brasil. Hoje estão reconhecidas cerca de 16 

Associações de Proprietários, englobando 22 estados brasileiros (CONFEDERAÇÃO 

NACIONAL DE RPPNs, 2010). Em 1998 a criação de RPPNs ainda era intensa, 

seguindo os passos do ano anterior, com 106 RPPNs reconhecidas no ano, sendo o 

estado do Paraná o destaque, pelo segundo ano consecutivo, contribuindo com 48 

novas unidades. A partir daí iniciou-se um processo de refreamento na criação 

destas UCs no estado do Paraná, em função da insatisfação dos seus proprietários 

que procuravam apoio nas prefeituras municipais, que passaram a receber os 

recursos financeiros do repasse do ICMS Ecológico e não eram atendidos 

adequadamente. Algumas tentativas de ajustes foram feitas, houve alguns 

resultados pequenos, pontuais, sem nenhuma sistematização. 

 

Ainda de acordo com o Gráfico 1, em 1999 continuava o declínio no número de 

RPPNs reconhecidas, principalmente no estado do Paraná, que criou apenas 27 

unidades dentre as 93 totais deste ano. Em 2000 as coisas complicaram ainda mais 

neste estado, pois os proprietários de RPPNs alegaram que, com o advento da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (BRASIL, 2000 b) intitulada Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) as prefeituras municipais sentiram-se mais à vontade 

para negar os benefícios a eles e, com isso, o número de RPPNs criadas foi de 

apenas cinco, dentre as 62 reconhecidas no país. 

  

 Acredita-se que o estabelecimento do SNUC, em 2000, tenha contribuído para 

aumentar o número de RPPNs reconhecidas em 2001, pois enquanto, 

anteriormente, o estado do Paraná era o que mais influenciava nos números de 

criação, neste ano mais de 15 estados  instituíram RPPNs, com  distribuição mais ou 

menos equitativa. 

 

Também em 2001, durante o 3º Encontro de Sustentabilidade e Conservação das 

RPPNs, foi fundada a Confederação Nacional de RPPN, em busca de maior 
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representatividade junto aos órgãos federais e outras instituições privadas 

(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE RPPN, 2004). 

 

Nos anos seguintes, principalmente de 2002 a 2007 o número de reconhecimentos 

de RPPNs diminuiu de forma bastante visível (GRÁFICO 1). É importante ressaltar 

que em 2003, por iniciativa da Fundação SOS Mata Atlântica e da Conservação 

Internacional, foi criado o Programa de Incentivo às Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural da Mata Atlântica (PIRMA). Em 2006 esta iniciativa recebeu a 

adesão do The Nature Conservation “para ampliar a capacidade técnica e de gestão 

e a abrangência do programa [...]” (ALIANÇA PARA CONSERVAÇÃO DA MATA 

ATLÂNTICA, 2009, p.2). 

 

Em 2008 o número de RPPNs elevou-se para 67 reconhecimentos, tendo como os 

maiores contribuintes os estados do Rio de Janeiro e Bahia, ambos no bioma de 

Mata Atlântica (GRÁFICO 1)  graças a incentivos como o da Aliança para 

Conservação da Mata Atlântica, entre outros. 

 

4.2  DISTRIBUIÇÃO DE RPPNs POR REGIÃO GEOGRÁFICA 

 

Levando-se em consideração os dados obtidos no Cadastro Nacional de RPPN 

(DIAS, 2009) e a Tabela 3, podemos verificar que entre regiões geográficas 

brasileiras, a região Centro Oeste apresenta maior área protegida por RPPN no 

Brasil, com 3.335,04 km², distribuída em 104 RPPNs, equivalente a 12,15% do total 

de RPPNs nacionais. A região Nordeste surge em segundo lugar, com 1.038,80 km² 

de área de RPPN e em terceiro lugar no número de RPPNs por região (144). Já a 

região Norte apresenta a menor área e número desta modalidade de Unidade de 

Conservação, com apenas 184,12 km² para 38 UCs, representando 4,44% do total 

destas áreas protegidas oficialmente. 

 

 A região Sudeste  conta com o maior número de RPPNs (308), seguida pela região Sul 

(262), equivalente a 35,98 e 30,61% das RPPNs, respectivamente. Apesar do elevado 

número de RPPNs na região Sul, observa-se que esta apresenta uma área total de 
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reservas particulares bastante pequena  (690,89 km²), demonstrando que são áreas 

diminutas, evidenciando a tendência da forte ocupação territorial na região.  

 

Para Mesquita (2004), o número elevado de RPPNs nas regiões Sudeste e Sul 

(570), distribuído em áreas pequenas pode ser devido às regiões de ocupações 

antigas,  que apresentam atualmente tamanhos médios bem menores que os das 

regiões Centro-Oeste, (abrangendo o Cerrado e Pantanal) e a região Norte. 

 

TABELA 3 – DISTRIBUIÇÃO E FREQUÊNCIA DE RPPNS POR REGIÃO 
GEOGRÁFICA 
 

Região Área por região                             
(km²) 

Área de RPPN        
(km²) 

Número de 
RPPN por 
região 

% de RPPN 
por região 

Norte 3.853.327,23    184,12   38    4,44 

Nordeste 1.554.257,00 1.038,80 144  16,82 

Sudeste    924.511,29 1.027,11 308  35,98 

Sul    576.409,57    690,89 262  30,61 

Centro 
Oeste 

1.606.371,51 3.335,04 104  12,15 

Total 8.514.876,60 6.275,96 856 100 

 
Fonte: Dias (2009).  
Nota: Dados organizados pelo autor.  
 
 

 

4.3  DISTRIBUIÇÃO DE RPPNs POR ECOSSISTEMA BRASILEIRO 

 

No Brasil são encontrados seis ecossistemas distintos, sendo eles: a Amazônia, a 

Caatinga, o Cerrado, a Mata Atlântica e seus ecossistemas associados (manguezal, 

dunas e restingas), os Pampas e o Pantanal. Observa-se que durante os 19 anos de 

criação oficial das RPPNs (1990 a 2009), em  todos os ecossistemas brasileiros foi 

instituída essa modalidade de reserva. 
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Segundo as informações fornecidas pelo Cadastro Nacional de RPPNs (DIAS, 2009) e 

a Tabela 4, a Mata Atlântica e seus ecossistemas associados são o grande destaque, 

apresentando o maior número destas reservas, com 585 unidades, representando 

68,34% do total das RPPNs brasileiras. Segundo Mesquita (2004), o fato de mais de 

dois terços das RPPNs brasileiras estarem na Mata Atlântica pode ser atribuído ao 

perfil dos proprietários rurais deste ecossistema que, na maioria dos casos, 

dependem  pouco da produção rural para sua subsistência, um elevado grau de 

conscientização ambiental  e com recursos para desenvolver atividades 

conservacionistas sem prejuízo de suas fontes de renda. Para o mesmo autor, o fato 

de somarem apenas 1.203.83 km² da área total protegida pela categoria, pode ser 

atribuído à estrutura fundiária predominante no bioma, com grande número de 

pequenas e médias propriedades. 

 

TABELA  4 -  DISTRIBUIÇÃO DE RPPNS POR ECOSSISTEMA BRASILEIRO 

Ecossistemas- 
Domínios 
morfoclimáticos 

Área total do 
ecossistema 

km² 

Área das 
RPPNs por 

ecossistema 
(km²) 

Número de 
RPPN 

% Número 
total de 
RPPNs 

Amazônia  3.300.000,00    394,35   43  5,02 

Caatinga 1.100.000,00    751,74   45  5,26 

Cerrado 2.100.000,00 1.216,49 152 17,76 

Mata Atlântica e 
ecossistemas 
associados 

   127.367,00 1.203,83 585 68,34 

Pampas    210.000,00      31,70     8   0,93 

Pantanal    150.000,00  2.677,85   23   2,69 

Total 6.987.367,00  6.275,96 856 100 

 
Fonte: Dias (2009). 
Nota: Dados organizados pelo autor.  
 

Acredita-se que iniciativas como o Programa da Aliança para a Conservação da 

Mata Atlântica, Instituto BioAtlântica (IBio) e a Fundação Pró-Natureza 

(FUNATURA), tenham contribuído muito para catalisar o processo de 

reconhecimento de RPPNs,  localizadas nos Corredores de Biodiversidade da Serra 
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do Mar, Central da Mata Atlântica, do Nordeste e a Ecorregião Floresta com 

Araucária. 

De acordo com a Aliança para a Conservação da Mata Atlântica (2009), entre 2008 e 

2009, somente o Programa de Incentivo às RPPNs apoiou a criação de, 

aproximadamente, 200 novas reservas particulares neste bioma.  

O ecossistema Cerrado apresenta 152 RPPNs  (17,76%), ocupando a segunda posição 

em termos numéricos destas UCs, valor este considerado bastante significativo 

diante da necessidade de se garantir as conectividades dos biomas brasileiros e a 

estabilidade dos centros dispersores, favorecendo assim o desenvolvimento da 

dinâmica das espécies. O ecossistema Caatinga, por sua vez, apresenta 751,74 km² de 

área de RPPNs, distribuída em 45 unidades (5,26%). Este valor mostra-se bastante 

significativo diante da complexidade sócio-econômica do Semi-Árido brasileiro, que é 

tão premente quanto à conservação da biodiversidade (TABELA 4). 

 

Ainda na Tabela 4 verifica-se que a Amazônia, embora apresente a maior área total 

dentre os ecossistemas, conta apenas com 43 unidades, representando 5,02 % das 

RPPNs reconhecidas no Brasil. Já o Pantanal, a maior região alagada do mundo, 

conta com a mais expressiva área de RPPN, ou seja, 2.677,85 km² apresentando, 

entretanto, um número pouco significativo de RPPNs, contando com 23 unidades, 

referente a 2,69% do número  total de RPPNs. 

 

O bioma brasileiro com o menor número de RPPNs  são os Pampas, restritos ao Rio 

Grande do Sul, definidos por um conjunto de vegetação de campo em relevo de 

planície, que apresenta apenas oito unidades, ou seja, 1,05% do montante nacional, e  

31,7 km² de área particular protegida oficialmente (TABELA 4).  

 

 

 4.4  DISTRIBUIÇÃO DE RPPNs POR ESTADO 

 

Podemos observar na Tabela 5, que todos os 28 Estados da Federação possuem 

RPPNs, incluindo o Distrito Federal. 
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 O Paraná detém o maior número, ou seja, 210 unidades  (24,53%). Além da Lei do 

ICMS Ecológico, Mesquita (2004) acredita que o fato deste estado reconhecer 

diretamente as áreas de RPPNs por meio do órgão estadual do meio ambiente tenha 

diminuído a burocracia e o encurtamento do processo de criação, visto que todo o 

procedimento começa e termina no estado com a publicação no Diário Oficial da 

União.  

 

Também de acordo com a Tabela 5, Minas Gerais apresenta 184 RPPNs reconhecidas 

oficialmente, o que representa 21,49% do total existente no Brasil. Este destaque do 

número de áreas particulares protegidas, está ligado tanto ao  apoio no seu processo 

de reconhecimento por parte do Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais (IEF–

MG), quanto ao apoio financeiro através de projetos pela Aliança da Mata Atlântica, ou 

com apoio técnico e via monitoramento diretamente junto à Coordenadoria de 

Unidades de Conservação do IEF-MG em Belo Horizonte (IBAMA, 2004). 

 

A Bahia possui 69 RPPNs, número também considerado bastante expressivo (8.06%). 

Acredita-se que as ações de  planejamento do uso, manutenção e proteção dessas 

reservas, desenvolvidas pelo Instituto de Estudos Socioambientais do Sul da Bahia 

(IESB), assim como o apoio a divulgação e incentivo a criação e implementação de 

RPPN, sem custos para os proprietários, favoreça o incremento numérico destas 

reservas (MESQUITA & LEOPOLDINO, 2003).  

 

O Acre possui apenas uma RPPN sendo, desta forma, a menor adesão por esta 

modalidade de UC. Este  estado aprovou o denominado ICMS Verde através da Lei 

nº 1.530, de 22 de janeiro de 2004 (ACRE, 2004), que tem a proposta de  funcionar 

como ferramenta para promover a efetivação do Zoneamento Ecológico-Econômico, 

fundamental  instrumento  que visa a gestão sustentável pela inclusão social no 

estado. Mas em 2008, ainda estava tratando da sua regulamentação. Assim espera-

se que os benefícios promovidos por esta legislação estimulem novos 

reconhecimentos de UCs no Acre. 
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Já o maior volume de área particular protegida localiza-se no  Mato Grosso, 

(1.729,81 km²), seguido pelo Mato Grosso do Sul  (1.384,22 km²) e Minas Gerais, o 

Acre apresenta a menor área de RPPN, com apenas 0,38 km² protegidos sob esta 

modalidade de UC (TABELA 5). 

 

TABELA 5 -  DISTRIBUIÇÃO DE RPPNS POR ESTADO BRASILEIRO                                                                                                  

     Estados Número  RPPN 

por estado 

  Área de RPPN 

          (km²) 

Área Total do Estado 

            ( km²)       

Paraná 210           487,24 199.314,85 

Minas Gerais 184           916,32 586.528,29 

Rio de Janeiro   72             57,33  43.696,05 

Bahia   69           374,64 564.692,67 

Goiás   44           219,63 340.086,70 

São Paulo  43             46,88 248.209,43 

Mato Grosso do Sul  41        1.384,22 357.124,96 

Santa Catarina  26           162,79  95.346,18 

Rio Grande do Sul  26             40,87 281.748,54 

Pernambuco  19             43,71                 98.311,62 

Mato Grosso   15        1.729,81 903.357,91 

Amazonas  14               6,15            1.570.745,68 

Ceará  13           110,10 148.825,60 

Maranhão  11             37,38 331.983,29 

Espírito Santo  10             35,55  46.077,52 

Alagoas  10               6,00  27.767,66 

Paraíba   8             66,53  56.439,84 

Piauí   6           336,91 251.529,19 

Amapá  5           101,14 142.817,59 

Pará  5             28,29            1.247.689,52 
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Rondônia  5             27,13 237.576,17 

Tocantins  5             10,56 277.620,91 

Rio Grande do Norte  4             29,72  52.796,79 

Distrito Federal  4               1,38    5.801,94 

Roraima  3             10,48 224.298,98 

Sergipe  3               4,85  21.910,35 

Acre  1               0,38 152.581,39 

Total                   856        6.275,99            8.514.879,62 

 

Fonte: Dias (2009).  

Nota: Dados organizados pelo autor. 

 

 

 
 
5  CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO 
 
5.1 CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 
 
5.1.1 Localização 

 

As 14 RPPNs estudadas encontram-se no Espírito Santo, estado localizado na 

região Sudeste do Brasil, compreendido entre as coordenadas de 20º 19’ 10” S e  

40º 20’ 16” W (IBGE, 2009 a), tendo como capital a cidade de Vitória. Possui uma 

área absoluta de 46.007,5 km², incluindo as ilhas de Trindade e Martin Vaz, 

equivalente a 4,97% da região sudeste, e a 0,54% do território nacional (INSTITUTO 

JONES DOS SANTOS NEVES, 2009 a), conforme o Mapa 1. 

 

Limita-se com a Bahia ao norte, Minas Gerais a Oeste, Rio de Janeiro ao sul e o 

Oceano Atlântico a leste. Apresenta formato retangular, no sentido longitudinal, e 

extensão litorânea de 425,0 km (INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES, 2009 

a).  
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5.1.2 Clima  

O Espírito Santo localiza-se em zona de transição climática, com  enorme variação 

em seu relevo e  clima, apresentando uma diversificada distribuição de chuvas e 

períodos de estiagem, influenciando desta forma na pronunciada sazonalidade 

(INCAPER, 2009). 

Os meses mais chuvosos (dezembro, janeiro e fevereiro) concentram-se durante o 

verão, graças ao sistema meteorológico da Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZCAS).   Durante o outono há uma maior incidência de fenômenos como nevoeiros 

em algumas áreas da região serrana e uma diminuição nos índices pluviométricos e 

temperaturas, devido à incursão de sistemas frontais acompanhados de massas de 

ar frio. Já o inverno conta com os meses mais secos do ano e com a  atuação das 

frentes frias, acompanhadas de massas de ar polar, que provocam diminuição nas 

temperaturas. A primavera que se estende entre os meses de setembro a novembro 

traz mudanças pronunciadas nas condições do tempo graças à passagem de 
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MAPA 1 - LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DO ESPÍRITO SANTO 
Fonte: IBGE (2008) 
Nota: Elaborado por DPC/Incaper
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 frentes-frias de baixa intensidade, que provocam quedas ocasionais de temperatura 

e aumento gradativo no índice pluviométrico, marcando a passagem da estação 

seca para a estação chuvosa. A temperatura média anual pode ultrapassar 22ºC 

(INCAPER, 2009). 

 

Conforme demonstra a Figura 1, o Espírito Santo está dividido em nove Zonas 

Naturais, de acordo com a temperatura, o relevo e a precipitação pluviométrica 

anual, variando desde a Zona 1, representada pelas Terras frias, acidentadas e 

chuvosas, até a Zona 9 destinada às Terras quentes, planas e secas. Observa-se 

que as Terras quentes, acidentadas e secas apresentam maior distribuição, 

localizadas tanto ao norte, quanto ao sul do estado. 

 

Na Tabela 6 estão demonstradas as temperaturas máximas e mínimas, a 

declividade, os  meses chuvosos, secos e parcialmente secos das zonas naturais 

capixabas. Observa-se que as médias mínimas nos meses mais frios variam de 7,3 

°C (Zona 1) a 18°C (Zona 9 entre outras). Já as médias máximas dos meses mais 

quentes variam de 25,3°C (Zona 1) a 34°C (Zona 9 entre outras). 

 

 

5.1.3 Geologia e geomorfologia  

 

Em termos geológicos, Amorin (1984) classificou o Espírito Santo em zona de 

tabuleiros e zona serrana. A zona de tabuleiro abrange o terraço litorâneo, plano ou 

levemente ondulado, ocupando uma faixa estreita ao sul, localizada entre as 

planícies e as primeiras escarpas das montanhas interioranas, tornando-se mais 

alargada a partir do norte de Vitória, sendo mais evidente entre Linhares e são 

Mateus, até o sul do estado da  Bahia. A zona serrana localiza-se mais no interior, 

compondo vales profundos e proeminentes, nos prolongamentos da Serra da 

Mantiqueira. 

 

De acordo com Coutinho (1974), a região serrana, no setor norte do Estado é 

formada por duas unidades de rochas pré-cambrianas, sendo uma composta de 
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gnaisses migmatíticos e rochas graníticas, e a outra por gnaisses kinzigíticos e 

núcleos charnoquitos. 
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                               FIGURA 1 – ZONAS NATURAIS E CARACTERIZAÇÃO CLIMÁTICA DO ESPÍRITO SANTO 
                               Fonte: EMCAPA/NEPUT (1999) 
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TABELA 6 - ZONAS NATURAIS E CARACTERIZAÇÃO CLIMÁTICA DO ESPÍRITO SANTO 
 
 

ZONAS 

              Temperatura   Relevo                                                                Água 

Média mín. mês 

mais frio (°C) 

Média máx. mês 

mais quente 

(°C) 

Decli- 

vidade 

Meses 

secos 

                       Meses secos, chuvosos/secos e secos¹ 

J F M A M J J A S O N D 

Zona 1: Terras frias, acidentadas e 

chuvosas 

 

7,3 – 9,4 

 

25,3 – 27,8 

 

> 8% 

 

3,0 

 

U 

 

U 

 

U 

 

U 

 

P 

 

P 

 

P 

 

S 

 

P 

 

U 

 

U 

 

U 

Zona 2: Terras de temperaturas 

amenas acidentadas e chuvosas 

 

9,4 – 11,8 

 

27,8 – 30,7 

 

> 8% 

 

3,5 

 

U 

 

P 

 

U 

 

U 

 

P 

 

P 

 

P 

 

S 

 

P 

 

U 

 

U 

 

U 

Zona 3 : Terras de temperaturas 

amenas, acidentadas e chuvosa/seca 

 

9,4 – 11,8 

 

27,8 – 30,7 

 

> 8% 

 

4,5 

 

U 

 

U 

 

U 

 

U 

 

P 

 

S 

 

S 

 

S 

 

S 

 

U 

 

U 

 

U 

Zona 4: Terras quentes, acidentadas e 

chuvosas 

11,8 - 18 30,7 - 34 > 8% 2,5 U P U U U P P P P U U U 

Zona 5: Terras quentes, acidentadas e 

transição chuvosa/ seca 

 

11,8 - 18 

 

30,7 - 34 

 

> 8% 

4,5 U P P P P P P S P U U U 

5 P P P P P P P S P U U U 

 

Zona 6: Terras quentes, acidentadas e 

secas 

 

11,8 - 18 

 

30,7 - 34 

 

> 8% 

6 P P P P P P P S S P U U 

6,5 U P P P S S P S S P U U 

7 U P P P S S S S S P U U 

8 P P P S S S S S S P U U 

Zona 7: Terras quentes, planas e 

chuvosas 

11,8 - 18 30,7 - 34 < 8% 4 P P P P P P U P P U U U 

Zona 8: Terras quentes, planas e 

transição chuvosa/seca 

11,8 - 18 30,7 - 34 < 8% 5 P P P P P P P S P U U U 

Zona 9: Terras quentes planas e secas 11,8 - 18 30,7 - 34 < 8% 6 P P P P P P P S S P U U 

 
  ¹ Fonte: EMCAPA/NEPUT (1999). 
  ² Cada 2 meses parcialmente secos são contados como um mês seco 
  ³ U – chuvoso; S – seco; P- parcialmente seco 
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Para Albino (1999), tais rochas estão associadas a terras altas submetidas a 

intensos processos erosivos. Na região Sul do estado encontram-se numerosos 

corpos graníticos de forma alongada ou semicircular com características intrusivas 

(Coutinho, 1974).  

 

A região costeira capixaba apresenta diversas feições morfológicas, como baías, 

dunas, estuários, mangues e recifes, originados a partir da ação de diversos fatores 

ambientais como correntes, marés, ondas e ventos. Quanto aos aspectos 

geomorfológicos do litoral, Martin et al. (1997) identificaram três unidades básicas 

possuidoras de características bastante distintas, classificadas como: afloramentos e 

promontórios cristalinos pré-cambrianos;  tabuleiros terciários da Formação Barreiras 

e planícies costeira quaternárias. 

 

 

5.1.4 Vegetação 

 

Atualmente a Mata Atlântica cobre, no território nacional, uma área de 1.315.460 km² 

(FUNDAÇÃO SOS Mata Atlântica e  INPE, 2009). No Espírito Santo a Mata Atlântica 

e seus ecossistemas associados (manguezais e restingas), representam o único 

bioma existente no estado, conforme pode ser observado no Mapa 3 e na Tabela 7. 

 

A Mata Atlântica é composta por diversas tipologias ou unidades fitogeográficas, 

originando um mosaico vegetacional que favorece um dos maiores repositórios de 

biodiversidade do planeta, sendo que grande parte destas espécies são endêmicas 

(Kollmann & Fontana, 2006). Segundo Azevedo (1962), tais diversidades de 

ambientes naturais capixabas podem ser originados pela variação geomorfológica 

existente, aliado a fatores como clima e o grau de permeabilidade dos solos. 

 

Levantamentos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

1983 e 1987), demonstraram que as principais unidades fitogeográficas que 

compõem os remanescentes florestais do Estado, são formadas por Floresta 

Ombrófila Densa, Floresta Estacional Semidecidual e as Formações Pioneiras, 

abrangendo manguezais e restingas. 
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MAPA 3 - DISTRIBUIÇÃO DOS REMANESCENTES DE MATA ATLÂNTICA NO ESPÍRITO SANTO.  
Fonte: SOS Mata Atlântica/INPE (2009). 
Nota: Modificado por DPC/Incaper. 
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Na zona de tabuleiros ocorre a presença de vegetação espaçada com poucas 

epífitas, e árvores de altura média acima de 30 metros, características da Floresta 

Ombrófila Densa.  Já a Floresta Estacional Semidecidual localiza-se em altitudes 

mais elevadas, apresentando um interior fechado, com vegetação rasteira e 

arbustiva (Amorin, 1984). Os remanescentes de vegetação de restinga são típicos 

de terrenos arenosos da área litorânea, com formações arbustivas e florestais. Os 

remanescentes de vegetação de mangue formam a cobertura vegetal do litoral, 

comuns em ambientes salobros. 

 

TABELA 7- REMANESCENTES DA MATA ATLÂNTICA NO ES (2009) 
 
 

Espírito 

Santo 

Área de  
Mata 
Atlântica 
original 
Km² 

Mata 
remanescente 
km² 

Mangue  
Remanescente 
km² 

Restinga  
Remanescente 
km² 

Somatório da 
Vegetação 
Nativa Atual 
km² 

46.148,41 4.756,00 70,48 256,77 5.083,25 

 
Fonte: Fundação SOS Mata Atlântica/INPE (2009). 

 

Na Tabela 7 observa-se que dos 5.083,25 km² de vegetação nativa do estado, 

93,56% (4.756,00 km²) são de Mata Atlântica, propriamente dita; 1,39% de 

manguezais (70,48 km²) e 5,05% de restingas (256,77 km²). Com relação ao Brasil, 

o Espírito Santo possui 3,41% das florestas remanescentes da Mata Atlântica 

(139.472,14 km²); 4,49% de restinga (5.718,70 km²) e a 0,7% (10.123, 76 km²) dos 

manguezais brasileiros (SOS Mata Atlântica/INPE, 2009; Hertz, 1991). 

 

 

5. 2  CARACTERÍSTICAS HUMANAS E ECONÔMICAS 

 

O Espírito Santo apresenta um enorme e crescente aglomerado populacional 

humano nas áreas urbanas, provenientes de municípios interioranos e estados 

vizinhos que buscam melhores condições de sobrevivência, tanto em regiões 

industriais como litorâneas. Assim, a demanda de serviços ambientais, determina 

grande ocupação de áreas periféricas originalmente preenchidas de vegetação da 

Mata Atlântica, principalmente sobre as restingas e manguezais. Além da expansão 
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da fronteira agrícola no Estado, Campanilli & Prochnow (2006) acreditam que outra 

atividade impactante é a indústria concentrada no litoral, principalmente as empresas 

fabricantes de aço, celulose, produtos químicos, petróleo e gás natural. 

 

O Espírito Santo possui 3.351.669 habitantes distribuídos em 78 municípios, e uma 

densidade demográfica de 72 hab./km² (IBGE, 2009 a).  Aproximadamente 50% da 

população total do Estado localizam- se na Região Metropolitana de Vitória. Esta 

concentração da população nesta área, determina a polarização regional como 

centro de referência para informações, movimentações financeiras e comerciais, 

serviços especializados de saúde e prestação de serviços públicos.  

 

Baseado em dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), e, levando-se em consideração o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), o Espírito Santo ocupa a 7ª posição no ranking nacional, com 0,802. Tal 

índice é superior ao de 2000 (0,765), indicando, portanto,  melhoria na qualidade de 

vida da população. Quanto à cor ou raça, a população está distribuída em 53,7% 

branca, 38,5% parda, 6,2% preta e 0,9% amarela ou indígena (IBGE, 2009 b). 

 

O território capixaba foi dividido em Regiões de Planejamento, ou Macrorregiões 

administrativas, modalidade proposta pela da Lei Estadual nº 5120, de 01/12/1995 

(ESPÍRITO SANTO 1995), que agregou os municípios nas Macrorregiões 

Metropolitanas, Norte, Noroeste e Sul (MAPA 4-A). Já as Microrregiões 

Administrativas de Gestão (MAPA 4-B), resultadas da subdivisão das Macrorregiões 

Administrativas, foram complementadas pela Lei nº. 5.469 de 23/09/1997 (ESPÍRITO 

SANTO, 1997). 

 

A Macrorregião Metropolitana apresenta a maior concentração de densidade 

populacional. É beneficiada por infraestrutura e logística, funcionando como centro 

de empreendedorismo ao estabelecer setores de serviços mais especializados. 

Mostra-se bastante dinâmica e economicamente participativa, de grande importância 

para o cenário estadual.  Engloba as microrregiões Metropolitana da Grande Vitória, 

Pólo Linhares, Metropolitana Expandida Sul, Central Serrana e Sudoeste Serrana, 

que desenvolvem atividades de exploração de óleo e gás, celulose,  beneficiamento 
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do minério de ferro e petróleo, turismo, móveis de madeira, cafeicultura e fruticultura. 

(MAPA 4-A) (ESPÍRITO SANTO, 2006). 
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MAPA 4 – MACRORREGIÕES (A)  E MICRORREGIÕES ADMINISTRATIVAS (B) DO ESPÍRITO SANTO. 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves (2009 b). 
Nota: Modificado por DPC/Incaper. 
 

A B 
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A Macrorregião Norte  abrange as microrregiões Litoral Norte e Extremo Norte. As 

atividades econômicas que mais se destacam são a pecuária, silvicultura, 

fruticultura, cafeicultura e turismo. Já  a Macrorregião Noroeste apresenta diversas 

atividades econômicas, como o pólo de rochas ornamentais, têxteis e confecções, 

fruticultura, cafeicultura, pecuária e aquicultura. 

 

A Macrorregião Sul abrange as microrregiões Pólo Cachoeiro e Pólo Caparaó. 

Considerada importante no cenário econômico capixaba, integrando sua logística e 

economia com o norte do estado do Rio de Janeiro e com o sul de Minas Gerais. 

Atua no mercado de rochas ornamentais, prestação de serviços, comércio,  

cafeicultura,  pecuária, floricultura, aquicultura e turismo. A Macrorregião Noroeste  

engloba as microrregiões Pólo Colatina, Noroeste 1 e Noroeste 2 (MAPA 4- B).  

 

5.3 CARACTERÍSTICAS DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO    

ESPÍRITO SANTO 

5.3.1  Distribuição, gerenciamento e categoria das UCs no estado 

Conforme já foi discutido no Capítulo 3, ecossistemas naturais e outros de relevante 

valor paisagístico, ecológico e até mesmo cultural, de domínio público ou privado, 

com limites e objetivos definidos, são declarados de interesse biológico e agrupados 

em Unidades de Conservação, distribuídos em diversas categorias de manejo, de 

acordo com o grau de proteção exigido pela unidade. Sua administração determina 

os objetivos para utilização e aplicam garantias apropriadas de proteção. 

O Espírito Santo possui 82 Unidades de Conservação entre Reserva Biológica, 

Monumento Natural, Floresta Nacional, Parque Nacional, Área de Proteção 

Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Parque Estadual, Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável, Estação Ecológica, Parque Natural Municipal, 

Reserva Ecológica, Reserva Florestal, Parque Ecológico e RPPN,  totalizando 

1.476,28 km² de área protegida. Desse território, 54,11% da área total pertencem às 
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10 unidades sob a gestão federal; 33,61% às 18 unidades estaduais; 9,86% as 40 

unidades municipais e 2,42% às 14 unidades particulares (TABELA 8). 

TABELA 8 - DISTRIBUIÇÃO DAS UCs NO ESPÍRITO SANTO POR ESFERA DE 
GESTÃO 

ESFERA ENTIDADE  NÚMERO ÁREA 

(km²) 

            % ÁREAS PROTEGIDAS 

Federal ICMbio  10 798,80             54,11 

Estadual IEMA/IDAF  18 496,20             33,61 

Municipal Prefeituras  40 145,54               9,86 

Pessoa 

física/jurídica 

Particular  14 35,74               2,42 

Total   82 1476,28            100 

Fonte: IEMA (2009).  
Nota: Dados organizados pelo autor 

As UCs federais, gerenciadas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMbio), são representadas sobretudo, pelo Parque Nacional do 

Caparaó (253 km²) e pela  Reserva Biológica de Sooretama (242 km²) que, juntas, 

representam 62,03% do total de áreas protegidas no estado (IEMA,2009).  

As UCs estaduais são administradas pelo IEMA e pelo IDAF, enquanto que as 

municipais são administradas pelas prefeituras (IEMA,2009). 

De acordo com a Tabela 9, referente à distribuição das UCs por categoria, observa-

se que os Parques Naturais Municipais constituem a categoria de UC mais 

abundantes no estado do Espírito Santo, com 19 unidades, representando 23,17% 

do total de UCs. Somente no município de Vitória são encontrados 7 Parques 

Naturais Municipais, o que representa 36,84% do total desta modalidade  de 

Unidade de Conservação. As RPPNs estão em segundo lugar no número de UCs no 

Espírito Santo (14), seguidas pelas  Área de Proteção Ambiental (APA) com 13 

unidades, administradas em âmbito estadual e municipal. 

Nota-se  que  os  Monumentos  Naturais  estão  presentes  em  todas  as  esferas de  
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gestão, representadas por sítios naturais de beleza rara ou de grande beleza cênica, 

principalmente por enormes afloramentos rochosos por todo o estado. O Mestre 

Álvaro, com 833 metros de altitude, de âmbito municipal, é o mais imponente 

monumento do território capixaba. O Frade e a Freira é outro, nessa categoria, 

bastante representativo como cartão postal capixaba, reconhecido pelo poder 

público estadual no ano de 2007. No âmbito federal, encontramos o Monumento 

Natural dos Pontões Capixabas reconhecido oficialmente em Junho de 2008, 

localizado entre os municípios de Pancas e Águia Branca. Oje 

TABELA 9 - DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO ESPÍRITO 
SANTO 

CATEGORIA  ESFERA  ADMINISTRATIVA NÚMERO 

Reserva Biológica  Federal/Estadual 6 

Monumento Natural  Federal/Estadual/Municipal 5 

Floresta Nacional  Federal  3 

Parque Nacional  Federal 1 

Área de Proteção Ambiental  Estadual/Municipal 13 

Área de Relevante Interesse Ecológico  Estadual 1 

Parque Estadual  Estadual 7 

Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável  

Estadual/Municipal 2 

Estação Ecológica  Municipal 2 

Parque Natural Municipal  Municipal 19 

Reserva Ecológica  Municipal 7 

Reserva Florestal  Municipal 1 

Parque Ecológico Municipal 1 

RPPN  Pessoa física/jurídica 14 

Total  82 

Fonte: IEMA (2009).  
Nota: Dados organizados pelo autor. 
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Somente o Monumento Natural dos Pontões Capixabas abrangendo os municípios  

de Pancas e Águia Branca e a Floresta Nacional de Pacotuba situada em Pacotuba, 

município de Cachoeiro de Itapemirim, não possuem plano de manejo, nem em fase 

de elaboração, como é o caso da Floresta Nacional de Goytacazes  no Município de 

Linhares (IEMA, 2009). 

O percentual de áreas desapropriadas das UCs estaduais é preocupante. Apenas o 

Parque Estadual de Forno Grande, localizado no município de Castelo e a Reserva 

Biológica de Duas Bocas situada no município de Cariacica estão com 100%  de 

suas terras liberadas, favorecendo  maior eficiência de ação em relação aos 

objetivos da criação. 

 Enquanto isto, a Área de Preservação Ambiental Conceição da Barra (Conceição da 

Barra); a Área de Proteção Ambiental de Setiba situada na zona de amortecimento 

de impactos ao redor do Parque Estadual Paulo Cesar Vinha no município de Vila 

Velha; a Área de Relevante Interesse Ecológico Morro da Vargem (Ibiraçú); o 

Parque Estadual de Forno Grande (Castelo); Parque Estadual de Itaúnas 

(Conceição da Barra); o Parque Estadual de Mata das Flores (Castelo); o Parque 

Estadual de Pedra Azul (Domingos Martins) e o Parque Estadual Paulo César Vinha, 

são considerados  de extrema prioridade quanto à situação de desapropriação.  

 

5.3.2  As Reservas Particulares do Patrimônio Natural do Espírito Santo 

 

O Espírito Santo possui 14 RPPNs reconhecidas oficialmente, totalizando uma área 

de 35,74 km², o que significa 0,077% de seu território ocupado por áreas particulares 

protegidas, das quais 7 são federais, reconhecidas pelo IBAMA e ICMbio e 7 são 

estaduais reconhecidas pelo IEMA e IDAF (MAPA 5, TABELA 10). 

 

A localização das RPPNs do Espírito Santo apresenta-se bastante dispersa. 

Espalhadas pelo interior do território capixaba e distribuídas em 12 municípios, 

podendo ser, portanto, representativas do ponto de vista das formações 

fisiogeográficas, vegetacionais  (Mata Atlântica e restinga) e  dos  aspectos  sociais  
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MAPA 5 - LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DAS RPPNS NO ESPÍRITO SANTO 
Nota: Elaborado por DPC/Incaper 
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relacionados ao grau de urbanização e econômico, levando-se em  consideração a  

dependência  das atividades  decorrentes do meio rural  e  dos grupos étnicos, 

quando nos referimos às bases das semelhanças culturais e/ou biológicas. 

 

TABELA 10 - CARACTERIZAÇÃO DAS RPPNs DO ESPÍRITO SANTO 

Nome da 
RPPN 

Município Área 
(ha) 

Esfera Ano de  
Criação 

Situação Ato normativo 

Cafundó Cachoeiro 
de  
Itapemirim 

517,0 Federal 1998 Pessoa 
física 

Portaria: 
 062/98-N- 1998 

Santa Cristina Montanha  29,22 Federal 1998 Pessoa 
física 

Portaria 157/98-N-        
26/11/98 

Fazenda 
Sayonara 

Conceição  
da  Barra 

 28,0 Federal 2001 Pessoa 
física 

Portaria 
 107/01- 2001 

Três Pontões Afonso 
Cláudio 

 12,0 Federal 2004 Pessoa 
física 

Portaria nº 29 de 08 
 de março de 2004 

Oiutrem Alfredo 
Chaves 

 58,1 Estadual 2006 Pessoa 
física 

Instrução de Serviço 
nº 205-S de 
27/10/2006 

Mutum Preto Linhares 378,73 Estadual 2007 Pessoa 
jurídica 

Instrução de Serviço 
nº 003-N de 
19/01/2007 

Recanto das 
Antas 

Linhares 2.201,6 Estadual 2007 Pessoa 
jurídica 

Instrução de Serviço 
nº 018-N, de 
23/07/2007 

Restinga de 
Aracruz 

Aracruz 295,64 Estadual 2007 Pessoa 
jurídica 

Instrução de Serviço 
nº 015-N de 
02/05/2007 

Florindo Vidas Iúna 1,08 Estadual 2008 Pessoa 
física 

Instrução de Serviço 
nº 08-R, de 
23/04/2008 

Cachoeira 
Alta 

Divino de 
São 
Lourenço 

10,55 Federal  2008 Pessoa 
física 

Portaria Nº68, de 
09/09/2008 

Águas do 
Caparaó 

Dores do Rio 
 Preto 

0,80 Estadual 2008 Pessoa 
física 

Instrução de serviço 
N 023-R, 17/11/2008 

Córrego da 
Floresta 

Afonso 
Cláudio 

23,86 Federal 2008 Pessoa 
física 

Portaria nº91, de 20/ 
11/2008 

Mata da Serra Vargem Alta 14,54 Federal 2008 Pessoa 
física 

Portaria nº105, de 
30/ 
12/2008 

Linda Laís Santa 
Teresa 

3,48 Estadual 2009 Pessoa 
física 

Instrução de serviço 
Nº01R, de 21/ 
01/2009 

Total 14 RPPN 3.574,6     
Fonte: IEMA (2009).   
Nota: Dados organizados pelo autor. 
 

Vale ressaltar que a distribuição espacial destas áreas particulares protegidas 

ocorreu ao acaso, a partir do momento em que  os  proprietários procuraram os 
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órgãos públicos competentes para efetuarem o reconhecimento oficial de suas 

terras.  

 

Coincidentemente as RPPNs capixabas formaram, naturalmente, esboços de dois 

corredores ecológicos no sul do estado. Apesar de apenas as RPPNs Cachoeira Alta 

e Águas do Caparaó estarem localizadas em áreas prioritárias, fazendo parte do 

corredor ecológico do Caparaó, as demais RPPNs observadas sequencialmente e 

nas proximidades destas, formam fragmentos de Mata Atlântica que podem permitir 

a conexão da biodiversidade. A RPPN Restinga de Aracruz (FOTOGRAFIA 1) 

encontra-se de forma mais isolada das demais, porém, inserida juntamente com as 

RPPNs Recanto da Antas e Mutum Preto do corredor ecológico Sooretama-

Goitacazes-Comboios. 

 

 
 
Fotografia 1- RPPN Restinga de Aracruz, localizada no corredor ecológico Sooretama-Goitacazes-
Comboios. 
Nota: Foto do autor. 
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As 14 RPPNs encontram-se, também, inseridas em três das quatro mesorregiões 

existentes no Estado. Na Macrorregião Metropolitana são encontradas as RPPNs 

Cafundó (FOTOGRAFIA 2), Três Pontões, Oiutrem, Mutum Preto, Recanto das 

Antas, Restinga de Aracruz, Córrego da Floresta e Linda Laís. Na Macrorregião 

Norte estão localizadas as RPPNs Santa Cristina e Sayonara, e na Macrorregião Sul 

estão presentes as RPPNs Florindo Vidas, Cachoeira Alta, Águas do Caparaó e 

Mata da Serra. 

 

Fotografia 2- RPPN Cafundó, a primeira a ser reconhecida no Espírito Santo. 

Nota: Foto do autor. 

 

As RPPNs capixabas envolvem, ainda, oito das doze microrregiões espírito 

santenses, no caso: Pólo Linhares, Metropolitana Expandida Sul, Central Serrana, 

Sudoeste Serrana, Litoral Norte, Extremo Norte, Pólo Cachoeiro e Pólo Caparaó. 
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A maior RPPN do Estado é a Recanto das Antas em Linhares, com 22,02 km², 

reconhecida por pessoa jurídica, em nome da Aracruz Celulose. A menor é a RPPN 

Florindo Vidas (0,01 km²) localizada em Iúna, de propriedade de pessoa física 

(Tabela 10). A primeira a ser criada foi a RPPN Cafundó, no município de Cachoeiro 

do Itapemirim, no ano de 1998  e a última foi a RPPN Linda Laís, no município de 

Santa Teresa em janeiro de 2009.  

 

Observa-se que 11 RPPNs foram criadas a partir de 2004 após a regulamentação da 

Lei 9985/2000, pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, evidenciando uma 

melhor compreensão e aceitação da legislação pertinente. 

 

Das 14 RPPNs reconhecidas no Espírito Santo, apenas três estão sob o domínio de 

pessoa jurídica, enquanto 11 estão sob a tutela de pessoas físicas (Tabela 10).  

 

Do ponto de vista econômico, as propriedades onde estão inseridas as reservas 

Cafundó, Santa Cristina e Fazenda Sayonara desempenham atividades 

relacionadas ao agronegócio.  

 

As propriedades onde localizam-se as RPPNs Três Pontões, Florindo Vidas, 

Córrego da Floresta e Linda Laís, basicamente praticam atividades que caracterizam 

a agricultura de subsistência. 

 

Atividades referentes ao agroturismo são comuns nas propriedades onde estão 

inseridas as RPPNs Cachoeira Alta, Águas do Caparaó e Mata da Serra. Os 
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proprietários da RPPN Oiutrem, apesar de apenas preservarem  o ambiente na 

propriedade onde está inserida a reserva, contam com outras áreas próximas, não 

contínuas, que  servem para a prática do agroturismo.  

 

As demais, no caso da Mutum Preto, Recanto das Antas e Restinga de Aracruz, 

estão destinadas apenas ao papel de RPPNs. 

 

 

 

 

6 A PERSPECTIVA DOS PROPRIETÁRIOS 

Após a tabulação e análise dos dados obtidos durante os trabalhos de campo e do 

questionário respondido pelos proprietários das RPPNs capixabas, foi possível a 

discussão dos resultados observados. 

 

 O tempo de posse dos terrenos onde estão inseridas as RPPNs, variou entre 5 e 67 

anos, representadas pelas propriedades das  RPPNs Reserva Natural Oiutrem e 

RPPN Cafundó, respectivamente. 

 

De acordo com a Tabela 11 verifica-se que 35,7% dos proprietários detém suas 

terras há mais de 30 anos, 28,4% entre 11 e 30 anos, 28,5% entre 6 e 10 anos e 

apenas 7,1% a 5 anos.  

 

TABELA 11 - TEMPO DE POSSE DOS TERRENOS  

Tempo de posse do terreno (anos)          Número       % 
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De 0 a 5           01 7,1 

6 a 10          04 28,5 

11 a 20          02 14,2 

21 a 30          02 14,2 

Acima de 30 anos          05 35,7 

  

Quanto ao grau de dificuldade para o reconhecimento de RPPN no Espírito Santo, 6 

apresentaram grau alto, 6 médio e 2 baixo (TABELA 12). As UCs reconhecidas pelo 

governo federal apresentam um percentual mais elevado de dificuldade durante tal 

processo, em função, principalmente, do tempo necessário para conclusão das 

tramitações com Brasília. Já as RPPNs reconhecidas pelo IDAF e IEMA, órgãos 

estaduais, os processos de reconhecimento são mais dinâmicos e ágeis, 

aparentemente em função da proximidade geográfica. Vale ressaltar que todas as 

RPPNs reconhecidas pelo IDAF apresentam grau médio de dificuldade e três 

reconhecidas pelo IEMA ficaram entre o grau médio e baixo (TABELA 12). 

TABELA 12 - GRAU DE DIFICULDADE PARA RECONHECIMENTO DE RPPN NO 
ES JUNTO AOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS 

 

Instituição 

                        Grau e  Número de RPPN 

Alto Médio Baixo 

IBAMA 5 1 1 

IEMA 1 2 1 

IDAF 0 3 0 

Total 6 6 2 

 

Para o reconhecimento outras dificuldades foram elencadas pelos entrevistados, tais 

como: adequação dos documentos exigidos pela legislação (42,9%);  regularização 

fundiária (35,7%) e recursos financeiros (21,4%). 

 

Notadamente, dentre os documentos necessários para reconhecer uma RPPN, 

como o requerimento, certidão negativa de débitos emitida pelo órgão tributário 

competente, certidão de matrícula e registro do imóvel, o memorial descritivo dos 
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limites do imóvel e da área proposta como RPPN, georreferenciados, é o grande 

entrave do processo, devido ao alto custo dos profissionais habilitados e a 

necessidade de adequação das bases cartográficas exigidas pelos órgãos 

responsáveis pelo reconhecimento. 

 

Quando o imóvel se encontra em relevo bastante acidentado, como é o caso de 

grande parte das regiões de montanha do Estado, a situação agrava-se  mais, pois 

os valores cobrados são ainda maiores. Isso, sem considerar o tamanho da área, 

pois se maior, também mais recursos financeiros serão necessários para fazer este 

levantamento georreferenciado.  

 

Desta forma, acredita-se que a contrapartida do governo, oferecendo profissionais 

habilitados para tal fim, seria fundamental para encurtar ainda mais o tempo de 

reconhecimento de uma RPPN, pois o montante de atores públicos disponíveis para 

este fim, tanto no âmbito federal ou estadual, ainda é escasso. A ausência de 

orientação precisa e de fácil entendimento sobre a forma de reconhecer uma RPPN 

parece ser também mais um entrave. Apesar de existirem informações básicas nas 

páginas eletrônicas dos órgãos ambientais federais e estaduais, processa-se uma 

fragmentação dos dados fornecidos por eles, além de nem sempre acessíveis aos 

interessados. 

 

Após a criação das RPPNs, 50% dos entrevistados declararam que promoveram 

ações para divulgação da UC na comunidade através de palestras na rede de 

ensino, cobertura jornalística, caminhadas ecológicas e divulgação boca a boca. Dos 

50% restantes que informaram não ter feito nenhuma divulgação sobre a RPPN, 

71,4% foi por não terem interesse no assunto e 14,6% por não saberem como 

proceder. A RPPN Mata da Serra utiliza caminhadas ecológicas como formas de 

divulgação de sua área protegida (FOTOGRAFIA 3). 

 

Percebe-se que a dificuldade dos proprietários de terra em desenvolver ações de 

divulgação das reservas, está atrelada ao ínfimo apoio à orientação, criação, 

implementação e gestão de suas áreas, pois não encontram bancos de dados 
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disponíveis no Estado, devido ao fato de as informações a ele solicitadas serem 

ainda incipientes.  

 

Por outro lado, para 85,7% dos proprietários não houve qualquer influência das 

comunidades do entorno na criação das suas RPPNs. Para os 14,3% restantes, a 

influência foi negativa, ou seja, a necessidade de impedir o acesso de estranhos e 

de se evitar o desmatamento clandestino nas propriedades motivou ainda mais os 

proprietários de terras preservadas. 

 

A isenção do Imposto Territorial Rural (ITR); a prioridade na concessão de crédito 

rural de recursos no Fundo Nacional do Meio Ambiente para desenvolver atividades 

de lazer, educação ou pesquisa; a concessão de crédito agrícola; a assistência 

técnica e proteção contra a queimada, a caça e o desmatamento são vantagens 

públicas previstas para as RPPNs (BRASIL, 2000 a). 

 

Cerca  de   57,2%  declararam  não  ter obtido  nenhum  tipo de vantagem das acima 

 

elencadas. Destes, 75% não procuraram o benefício nos órgãos competentes do 

governo e 25% disseram não ter qualquer informação sobre seus direitos. 
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Fotografia 3- Caminhada ecológica promovida pela RPPN Mata da Serra. 
Nota: Foto de João Luiz Madureira Jr. 
  

Já 42,9% dos entrevistados já usufruíram da isenção do ITR como as RPPNs 

Cafundó, Três Pontões, Oiutrem, Mutum Preto, Recanto das Antas e Restinga de 

Aracruz.  

 

Proteção contra queimada, caça e desmatamento não ocorreu para 85,7% das 

propriedades por falta de solicitação por parte dos seus donos. Apenas as RPPNs 

Mutum Preto e Recanto das Antas procuraram o poder público para auxiliar na 

restrição à caça, apesar de este problema ser frequente em outras RPPNs, bem 

como a invasão de gado, cães e ações de vandalismo. Esses resultados são 

semelhantes aos observados no Capítulo 3, quando foram demonstradas as 

pressões e ameaças detectadas nas UCs federais pelo método RAPPAM, 

verificadas pelo IBAMA e a WWF-Brasil (2007).  

Além dos benefícios elencados anteriormente, a não desapropriação para fins 

sociais, visto que já cumpre seu papel de proteção ambiental, certamente fortalece o 

domínio de posse de suas áreas, principalmente nas grandes propriedades rurais, 
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que, na maioria das vezes, são mais visadas por não demonstrarem, claramente, os 

valores referentes à utilização da terra, necessários para que uma propriedade seja 

considerada produtiva perante a legislação brasileira.  

 

Para Gonçalves (2004, p.44), entretanto: 

 
As Reservas Particulares do Patrimônio Natural [...] vêm proporcionando, no                      
Brasil, aos grandes latifundiários legitimarem a historicamente  injusta 
distribuição de terras do país, na medida em que não mais se questiona o 
fato de grandes extensões de terras estarem sendo apropriadas de modo 
privado, impedindo o acesso de grande parte da população aos recursos 
naturais (terras, águas e biodiversidade). O pressuposto é que essas terras 
ao se transformarem em RPPNs podem prestar ‘serviços ambientais’ à 
sociedade como um todo [...]. 

 
Assim, não é natural a maneira como diferentes modos de apropriação da 
natureza - comunitários, coletivos ou comunais – vem se transformando em 
propriedade privada e, mais ainda, em propriedade privada capitalista. O 
paradoxo é que nessas comunidades, onde se encontram as maiores 
reservas de diversidade biológica do planeta, reinam quase absolutas, as 
práticas de uso comum, comunitário ou coletivo dos recursos naturais. 
   

 

Embora a Lei 9.985/2000 exija a elaboração do Plano de Manejo das UCs até o 

quinto ano após reconhecimento das mesmas, nenhuma RPPN capixaba ainda 

elaborou o documento previsto. Vale, entretanto, observar que das 14 RPPNs 

existentes, apenas quatro já esgotaram o prazo previsto pela lei, enquanto as outras 

10 ainda não completaram cinco anos de existência (Tabela 10). 

 

Sobre essa questão os proprietários das RPPNs Cafundó, Três Pontões, Oiutrem, 

Mutum Preto, Recanto das Antas, Restinga de Aracruz, Florindo Vidas, Cachoeira 

Alta, Córrego da Floresta e Mata da Serra informaram que já iniciaram ações para a 

viabilização do Plano de Manejo, tais como o estabelecimento de parcerias com a 

Universidade São Camilo e solicitação de recursos financeiros junto às ONGs, 

principalmente a SOS Mata Atlântica, Aliança para a Conservação de Mata Atlântica 

e Fundação O Boticário. A RPPN Cafundó, criada em 1998, está em fase final de 

elaboração do seu Plano de Manejo e a de Três Pontões já acessou recursos do 

Projeto SOS Mata Atlântica para o mesmo fim. 
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De um modo geral os proprietários apontam o levantamento e a organização dos 

dados geológicos, geomorfológicos, geográficos, ecológicos e cartográficos como o 

grande empecilho para a elaboração do Plano de Manejo da UC, evidenciando, 

entre outros aspectos, o alto custo do mesmo. 

 

Para a viabilização do Plano de Manejo, seis RPPNs (42,9%) estão desenvolvendo 

atividades relacionadas à pesquisa, como forma de ocorrer um incremento de 

informações técnicas a respeito de suas áreas, conforme demonstrado no Quadro 4. 

 

 

QUADRO 4. ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS NAS RPPNS CAPIXABAS 

 

       RPPN 

                            Atividades desenvolvidas 

 

Pesquisa 

Recreação  

e ecoturismo 

Curso de  

atualização 

Educação  

ambiental 

Cafundó       x       x      x       x 

Santa Cristina         x        x 

Fazenda Sayonara     

Três Pontões        x      x       x 

Oiutrem      x         x        x 

Mutum Preto       x    

Recanto das Antas      x    

Restinga de Aracruz      x    

Florindo Vidas      x     

Cachoeira Alta         x      

Águas do Caparaó        x        x 

Córrego da Floresta     

Mata da Serra        x        x 

Linda Laís        x   

 

 

Como geralmente as atividades de pesquisa custam caro, os proprietários das 

RPPNs capixabas se dispuseram a promover parcerias com universidades e 

organizações ambientalistas para conhecer cada vez mais seu patrimônio biológico. 
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Entre as pesquisas em andamento destacam-se aquelas desenvolvidas pela 

Fundação Pro - Natureza (FUNATURA) sobre a avifauna e a da ONG Rhea sobre a 

mastofauna, ambas nas RPPNs Mutum Preto, Recanto das Antas e Restinga de 

Aracruz, todas pertencentes à Aracruz Celulose. 

 

Na tentativa de resgatar outras pesquisas desenvolvidas nas RPPNs capixabas, 

promoveu-se um levantamento nas bibliotecas e sites de trabalhos publicados. Entre 

as pesquisas encontradas podem ser citadas as de Bergher (2008) sobre 

Estratégias para edificação de micro-corredores ecológicos entre fragmentos de 

Mata Atlântica no Sul do Espírito Santo e Correa (2009)  sobre Composição florística 

de espécies arbóreas e estado de conservação de fragmentos florestais em um 

corredor ecológico no Sul do Espírito Santo, Brasil, ambas desenvolvidas na RPPN 

Cafundó. As pesquisas nas RPPNs Oiutrem e Florindo Vidas ainda se encontram 

em fase de conclusão. 

 

Claramente expresso no direito à propriedade, nenhum proprietário de RPPN fica 

obrigado a abrir suas portas para a pesquisa ou visitação, entretanto, o que se 

observa, é que eles têm muito interesse em apoiar estas iniciativas desde que sejam 

de sua vontade. Desta forma, estas áreas nativas preservadas apresentam-se como 

grandes potenciais para estudos científicos ou atividades de educação ambiental, 

assegurando, portanto, o objetivo de favorecimento da conservação da 

biodiversidade e do desenvolvimento sustentável. 

 

De acordo com o Quadro 4, apesar da não existência de Plano de Manejo nas 

RPPNs capixabas, 8 (57,1%) delas estão abertas à visitação pública para recreação 

e ecoturismo; 6 (42,9%) para educação ambiental e 2 (14,3%) para cursos de 

atualização diversos. Tais atividades contrariam  a Lei 9.985/2000, que estabelece 

apenas ações de proteção e ações de pesquisa nas UCs, enquanto estas não 

dispuserem de tal documento. 

 

Somente os proprietários das RPPNs Sayonara e Córrego da Floresta ainda não 

desenvolvem nenhuma atividade em suas reservas, justamente pela falta dos 

Planos de Manejo. 
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Quanto à estrutura para visitação já disponível nessas oito RPPNs, 57,1% possuem 

instalações com refeitórios, banheiros e trilhas. A RPPN Cafundó chama também a 

atenção pelo centro de visitante com auditório (FOTOGRAFIA 4) e a RPPN Mata da 

Serra pelo seu mirante que possibilita uma visão privilegiada dos vales.  

 

 
Fotografia 4- Estrutura para recepção dos visitantes na RPPN Cafundó em Cachoeiro de Itapemirim. 
Nota: Foto do autor. 
 

Já a RPPN Oiutrem (FOTOGRAFIA 5)  está construindo um belo espaço para 

abrigar os pesquisadores. O proprietário da RPPN Águas do Caparaó espera a 

confecção do Plano de Manejo, para depois fazer as adequações necessárias. Os 

proprietários das RPPNs Cachoeira Alta e Linda Laís, informaram que não realizam 

adequações no local por falta tempo, apoio técnico e de recursos financeiros.  

Excetuando o caso das pesquisas, das oito RPPNs atualmente abertas ao público, 

ou seja, as RPPNs Santa Cristina, Oiutrem, Mata da Serra, Cachoeira Alta, Linda 

Laís, Cafundó , Três Pontões e Águas do Caparaó, apenas as três últimas possuem 
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livro de registro para o cadastro quanto à origem, o número de visitantes e o local de 

hospedagem.  O dia e horário estabelecidos para o acesso às RPPNs ficam a 

critério do agendamento feito diretamente com os proprietários. Nenhuma RPPN 

possui funcionário exclusivamente para esse fim, evidenciando a atual incapacidade 

de geração de trabalho, renda e interação com as comunidades do entorno. 

 

A dificuldade com contratação e manutenção de funcionários foi um problema 

detectado nas demais UCs brasileiras, conforme estudo do IBAMA e WWF-Brasil. 

 

 
Fotografia 5- Proprietário da RPPN Oiutrem, mostrando com orgulho sua reserva natural protegida 
legalmente. 
Nota: Foto do autor. 
 
A proposta da introdução do ICMS ecológico no Espírito Santo, apesar de 

contemplar uma das metas propostas no Plano Estratégico 2025 (ESPÍRITO 

SANTO, 2006) que está relacionada à recuperação e preservação dos recursos 

naturais pode, neste caso, suprir esta deficiência de ações em prol da qualidade 
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desta modalidade de Unidade de Conservação, nas questões normativas, 

legislativas e principalmente estruturais. 

 

Neste caso, os exemplos bem sucedidos deste instrumento de incentivo, direto e 

indireto à conservação ambiental, aplicados em estados como o Paraná, São Paulo, 

Minas Gerais, Rondônia, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso 

devem favorecer o amadurecimento deste debate, que deve envolver atores dos 

Poderes Públicos, Organizações não Governamentais e  Ministério Público. 

 

Enquanto a efetivação da promulgação da Lei do ICMS ecológico no Espírito Santo   

não ocorre, os proprietários de RPPNs ficam apenas aguardando, principalmente, os 

editais lançados pelas ONGs para a melhoria das áreas sob sua tutela. 

 

Embora a existência de Conselho Gestor não seja obrigatória para UCs de Uso 

Sustentável, sua carência dificulta a promoção de educação ambiental e  avaliação 

da qualidade do entorno das RPPNs, tornando, desta forma, entrave para o aumento 

da conectividade da paisagem natural e de áreas sob proteção legal. Desta forma, 

verifica-se, portanto, uma ausência de apoio relacionado à gestão das Reservas 

Particulares Capixabas 

 

Entretanto, em 2004 foi fundada em Vitória (ES) a Associação Capixaba do 

Patrimônio Natural (ACPN) ligada à Confederação Nacional de Reservas 

Particulares do Patrimônio Natural (CNRPPN). Seus principais objetivos são: 

 
[...] congregar os proprietários de RPPN e outras categorias de reservas 
privadas, promover o intercâmbio de informações entre os sócios, o Poder 
Público, Organizações Não Governamentais (ONGs) e a sociedade, buscar 
recursos financeiros, econômicos e tecnológicos para o apoio à 
conservação e manejo das reservas privadas, estimular a criação, 
implementação, divulgação, representar os interesses dos sócios na busca 
de incentivos fiscais e econômicos e na evolução dos instrumentos legais 
inerentes aos seus objetivos e fomentar atividades de Educação Ambiental, 
pesquisa científica e capacitação nas unidades associadas e seus entornos 
(CNRPPN, 2009). 

 
Quanto à ação pretendida para utilização da RPPN é importante frisar que, por se 

tratar de uma Unidade de Uso Sustentável, por força da Lei 9985/2000, a mesma é 

destinada apenas a atividades relacionadas à pesquisa científica, à visitação com 
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objetivos ecoturísticos, recreativos e educacionais,   apesar da polêmica em torno da 

classificação como UC. Nenhum dos proprietários pareceu estar disposto a usar a 

RPPN apenas para preservação da Mata Atlântica. A Educação Ambiental (12), a 

prática do Ecoturismo e da Pesquisa (10 RPPNs), foram as alternativas mais 

comuns a serem oferecidas nestas áreas de conservação, conforme a Tabela 13. 

 

TABELA 13 -  AÇÕES PRETENDIDAS DE UTILIZAÇÃO DAS RPPNs 

Ações  Número de RPPNs 

Somente preservação           00 

Educação ambiental           12 

Ecoturismo           10 

Pesquisa           10 

 

 

Sobre as atividades relacionadas à Educação Ambiental pretendidas por 12 

proprietários de RPPN, 75% demonstram interesse em disponibilizar suas reservas 

para cursos, reuniões, palestras e seminários relativos ao assunto. Para 83,3% dos 

entrevistados o público alvo para a Educação Ambiental são as escolas em geral e 

as comunidades locais (TABELA 13). 

  

Das 10 pretendidas ao Ecoturismo as atividades previstas abonaram aquelas 

relacionadas à utilização de trilhas (90%), observação de pássaros e contemplação 

da natureza (80%), banhos em rios e cachoeiras (50%), principalmente nas RPPNs 

localizadas em regiões de montanha, como é o caso da Florindo Vidas, Oiutrem, 

Cachoeira Alta, Águas do Caparaó e Mata da Serra (TABELA 13). Ainda com 

relação à origem dos grupos praticantes do Ecoturismo 90% dos proprietários estão 

abertos a receber, no futuro, visitantes em âmbito nacional, 80% municipal e 60% 

estadual e internacional. 

Almeida (2000, p.110), assegura que: 

 
Tem se desenvolvido o turismo em Unidades de Conservação cujas 
vantagens alegadas por seus defensores são: a adesão de visitantes, a 
tarefa de fiscalização; o aumento da oferta regional de espaços de lazer e 
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recreação; a possibilidade de uma maior integração das áreas protegidas 
com as comunidades locais e com a sociedade de maneira mais ampla; 
divulgação ambiental via programas educativos e da própria visitação e o 
estabelecimento de ‘redes’ de interessados em sua manutenção. 
 

Com referência às atividades de pesquisa, bastante evidenciadas pelos proprietários 

(TABELA 13), observa-se que as investigações prioritárias, a serem desenvolvidas, 

recaem sobre o estudo da flora, em 100% das intenções, seguido pelo estudo da 

fauna (90%), graças ao potencial botânico da Mata Atlântica (TABELA 14 - FIGURA 

6). 

 

 TABELA 14 -  ATIVIDADES A SEREM  DESENVOLVIDAS COM A PESQUISA 

Segmento a ser explorado  Número de intenções % 

Flora 10 100 

Fauna  9   90 

Hidrografia  3   30 

Geologia  3   30 

Outros  2   20 

 

 

A forte tendência ao estudo da fauna e flora por parte dos proprietários está ligada, 

diretamente, ao caráter conservacionista dos que procuram transformar suas áreas 

 em reservas naturais. Isso pode ser evidenciado, inclusive, no próprio histórico da 

criação desta modalidade de UC, quando ainda era denominada  Floresta Protetora  

e, posteriormente, Refúgio Particular de Animais Nativos. Desta forma a preservação 

e proteção da biodiversidade é, sem dúvida, o que mais chama a atenção desses 

proprietários de áreas naturais que, mesmo com o passar dos anos, mantêm a 

essência do elo de ligação com o equilíbrio dos ecossistemas, visto que se trata de 

uma riqueza de uso comum, essencial à qualidade de vida dos povos. 

 

Já as pesquisas sobre a hidrografia e a geologia das áreas em análise, não 

despertam tanto a atenção dos proprietários, por fatores de indisponibilidade de 

abundância de recursos hídricos, em alguns casos, ou pelo desconhecimento do 

potencial dos estudos geológicos. Os que incluíram estes estudos, como ações 
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prioritárias, preocupam-se com os múltiplos usos da água e dos recursos minerais 

existentes (TABELA 14). 

 

 
 

Fotografia 6- Potencial botânico para o estudo da flora em RPPN capixaba. 
Nota: Foto do autor 
 
 
Durante os levantamentos de campo constatou-se que as RPPNs Recanto das 

Antas e Mutum Preto, de propriedade jurídica, se dispõem a oferecer, entretanto, 

suas ações exclusivamente para pesquisa. 

 
 
 

 

 

 

7 CONCLUSÕES 
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Desde 1934, através do estabelecimento das Florestas Protetoras, iniciou-se o 

interesse pela  criação de áreas particulares protegidas oficialmente. Com a 

aprovação da Lei 9.985/2000, estas UCs passaram a fazer parte do Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação como Unidades de Uso Sustentável, sob a denominação 

de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). 

 

Mesmo com todas as alterações da legislação referentes às RPPNs, verificou-se que 

ainda existem contradições quanto à sua classificação dentro dos grupos de manejo, 

sua importância para a preservação ambiental e o seu papel social para as 

comunidades do entorno, apesar dos 76 anos de debates referentes ao assunto. 

 

De acordo com os indicadores de ações antrópicas do IBAMA e WWW-Brasil, de 

modo geral, as principais vulnerabilidades das UCs foram: facilidade de acesso, 

dificuldade de contratação e manutenção de funcionários, valor de mercado de 

recursos naturais e grande demanda por recursos vulneráveis. Quanto às pressões e 

ameaças destacaram-se a caça e a presença de população humana. Observou-se que 

as RPPNs não foram contempladas nesse estudo, o que muito prejudica uma 

avaliação das mesmas. 

 

O ano de 1997 destacou-se com o maior número de RPPNs criadas no Brasil, entre 

1990 e 2008, graças ao incentivo promovido pelo ICMS Ecológico (Paraná); ao 

Congresso Nacional de RPPNs e a criação da primeira Associação de Proprietários de 

RPPNs no Rio de Janeiro. 

 

Tais fatos não foram suficientes para o crescimento numérico das RPPNs no Brasil, 

levando ao declínio de criação de novas reservas desde 1998 até o ano 2000. Apesar 

do crescimento em 2001 em função do SNUC, houve um novo decréscimo até 2005. 

Tais altos e baixos deveram-se, ao que tudo indica, à ausência da concretização dos 

incentivos e benefícios propostos pela legislação pertinente. 
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A região Sudeste, seguida pela região Sul, apresentaram maior número de RPPNs no 

país quando comparadas às outras regiões, como por exemplo, a região Norte,  pelo 

fato de as propriedades serem de tamanho reduzido e por terem ocupações antigas. 

Ao mesmo tempo, na região Nordeste, apesar de apresentar o mesmo perfil de 

colonização antiga, contou com um número bem menor de reservas privadas, 

aparentemente em função da complexidade sócio-econômica da população, ligada à 

necessidade de uso mais produtivo da terra.  

 

A Mata Atlântica foi destaque quanto ao número de RPPNs reconhecidas, por estar 

assentada em estrutura fundiária formada por inúmeras pequenas propriedades e, 

aparentemente, pelo perfil independente da produtividade  agropecuária por parte dos 

proprietários, além de uma consciência ecológica mais consolidada e a existência de 

recursos próprios para investimento nas UCs. Outro fator que não pode ser 

esquecido, é a presença de ONGs diretamente envolvidas com a conservação e 

preservação da Mata Atlântica, como é o caso do Programa da Aliança para a 

Conservação da Mata Atlântica. 

 

A dupla competência de reconhecimento, o ICMS ecológico e a minimização da 

burocracia fizeram do Paraná e de Minas Gerais referências quanto ao número de 

reconhecimentos oficiais de reservas particulares no Brasil. 

 

O Espírito Santo possui 82 Unidades de Conservação das quais 14 são RPPNs, 

distribuídas em 12 diferentes municípios protegendo áreas específicas de Mata 

Atlântica e seus ecossistemas associados. 

 

Ficou evidenciado, na pesquisa, que as RPPNs capixabas naturalmente podem 

contribuir para a efetivação do papel de corredores ecológicos, unindo fragmentos de 

remanescentes florestais da Mata Atlântica. Daí a importância do incentivo à criação 

de mais unidades dessa categoria de manejo no estado do Espírito Santo. 

 

Embora a localização geográfica das RPPNs esteja bastante dispersa no território 

capixaba, o litoral ainda não foi devidamente protegido como merece, pois 

encontramos apenas uma RPPN no ecossistema restinga. O ecossistema manguezal 
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ainda não foi contemplado e isso é preocupante, tendo em vista a sua importância no 

papel social das populações humanas e na manutenção da biodiversidade. 

 

Sem dúvida a dupla competência, federal e estadual, de reconhecimento de RPPNs no 

território capixaba, dinamizou a criação de reservas privadas naturais. Porém, o 

processo de reconhecimento ainda se caracteriza por um trabalho essencialmente 

técnico que demanda elevados recursos financeiros, por parte dos proprietários 

entrevistados. 

 

O tempo de posse dos terrenos onde estão inseridas as RPPNs capixabas não 

influenciou na criação, gestão e manutenção dessas UCs. Verificou-se que a Cafundó 

e Oiutrem, propriedade mais antiga e mais recente, respectivamente, não 

apresentaram grandes diferenças quanto à estrutura e ao uso público nas reservas. 

 

Em termos econômicos, a ausência de incentivos concretos, por parte do poder 

público capixaba não estimulou os proprietários a procurarem seu serviço. Ao mesmo 

tempo, constatou-se que as RPPNs não dispõem de mecanismos para satisfação de 

suas necessidades estruturais. 

 

Entre os benefícios previstos na legislação, a isenção do ITR foi a mais utilizada, 

contemplando 42,8% dos proprietários das RPPNs capixabas. 

 

A proposta da introdução do ICMS ecológico no Espírito Santo pode ser fator 

determinante para o reconhecimento e estruturação das reservas particulares, além 

de contribuir de forma decisiva para manutenção de áreas verdes protegidas, ao 

mesmo tempo que efetiva os corredores ecológicos. 

 

As vulnerabilidades, pressões e ameaças detectadas nas UCs brasileiras, conforme 

levantamento do IBAMA e WWF-Brasil, podem ser estendidas às RPPNs do Espírito 

Santo, visto que, aquelas alterações antrópicas, foram semelhantes às verificadas nas 

reservas particulares capixabas, de acordo com  levantamento feito junto aos 

proprietários.  
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Não se caracterizou no Espírito Santo que, atualmente, a implantação de RPPNs são 

fachadas dos latifundiários para legitimarem a histórica e injusta distribuição de 

terras do país. Pelo contrário, observa-se ânimo dos proprietários em desenvolverem 

programas que mostram responsabilidade com a preservação e conservação 

ambiental, e com a qualidade de vida das futuras gerações. 

 

Conforme verificado nas 14 RPPNs estudadas no Estado, não foram detectadas ações 

específicas para as comunidades do entorno, o que determina a existência de 

incidentes e atos de vandalismo constantes, relacionados ao desrespeito com a 

propriedade privada. Ou seja, as comunidades do entorno não são vistas, na maioria 

dos casos, como parceiras e, sim, como potenciais problemas. 

 

Como as RPPNs analisadas não dispõem de funcionários exclusivos, seu papel sócio-

econômico, junto as comunidades do entorno, apresentou-se bastante fragilizado. 

 

Quanto ao desenvolvimento de ações voltadas para uso público, pôde-se observar 

que ausência do Plano de Manejo, em todas as RPPNs pesquisadas, é fator limitante 

para o bom desempenho do papel ecológico e social a que as reservas se propõem. 

 

Entre as atividades atualmente desenvolvidas nas RPPNs capixabas, como forma de 

uso público, destacaram-se a recreação e ecoturismo (57,1%), a pesquisa e a 

educação ambiental (42,9% cada) e cursos de atualização (14,3%).. 

 

Para o desenvolvimento de tais atividades algumas RPPNs possuem centro de 

visitantes, livro de registro, banheiro público, refeitório, abrigo para pesquisadores e 

trilhas já demarcadas. Observou-se, durante a pesquisa, que tais instalações 

apresentam-se insuficientes e pouco adequadas, podendo ser mais bem estruturadas. 

Entretanto, tais adequações necessitam da finalização do Plano de Manejo e recursos 

financeiros mais consistentes. 
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Para a consolidação do conhecimento e uso público das RPPNs, verificou-se 100% de 

disposição dos entrevistados em desenvolver pesquisa sobre a flora e a fauna. Essa 

visão dos proprietários é muito gratificante, pois as pesquisas nos remanescentes 

florestais da Mata Atlântica são bastante incipientes nas RPPNs capixabas. 

 

O pouco desenvolvimento da pesquisa nas RPPNs capixabas, além de não contribuir 

para melhor conhecimento das mesmas, não favorece também, para a divulgação 

dessas UCs, entre outros proprietários de terra, uma vez que as publicações e 

informações são escassas. 

 

A ausência de informações a respeito de RPPNs no Espírito Santo dificulta outros 

proprietários a buscarem o reconhecimento da proteção legal de suas terras, e da real 

importância dessas áreas para a manutenção da qualidade do meio ambiente no 

Estado. 
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9 APÊNDICE - Questionário aplicado nas RPPNs capixabas  

 

LEVANTAMENTO DE CAMPO A RESPEITO DAS RPPNS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO 

  

Nome da RPPN:____________________ ___________________________________ 

Data:____/____/______/ 

Proprietário:___________________________________________________________ 

Endereço do proprietário:________________________________________________ 

____________________________________________________________________ 

Área total do imóvel:____________________________________________________ 

Tempo que detém a posse do terreno:______________________________________ 

Coordenadas UTM: ____________________________________________________ 

1-   Grau de dificuldade para reconhecimento da RPPN? 

Órgão:             

                           IBAMA                                         Baixo 

                              

                 IDAF Médio 

 

                           IEMA  Alto 

 

 

2-   De que forma pretende utilizar a RPPN? 
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               Somente preservação                    Ecoturismo               

 

                           Educação ambiental                       Pesquisa 

 

   Outros 

  

 

3-  No caso de ecoturismo, quais atividades serão desenvolvidas? 

                                       Trilha                                               Observação de pássaros 

                                       Contemplação da natureza             Banhos naturais                                

                                       Outros 

4-     Que grupos pretende atingir com o ecoturismo? 

                                            Municipal                                        Estadual  

                                            Nacional                                        Internacional 

                                            Outros    

 

5-   No caso de educação ambiental, quais atividades serão desenvolvidas? 

                                            Palestras                                        Cursos educativos                                               

                                            Seminários       Reuniões 

                                             Outros 

  

6-   Que grupos pretende atingir com a educação ambiental? 

                                             Comunidade local                           Escolas 

                                             Universidades                                 Público em geral 

                                              Outros                   
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7-    No caso de pesquisa, quais atividades serão desenvolvidas? 

 

                                 Flora                                               Fauna 

                                         

                                 Hidrografia                        Geologia 

 

                                 Outros 

 

8-   Após o reconhecimento já foi feita adequação no local para o(s) tipo(s) de 
utilização(ões) pretendida(s)? 

                                             Sim                                                 Não 

Qual?  

_____________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________                                                                               

Por quê? 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 

9-    A RPPN   possui plano de manejo? 

                                             Sim                                                 Não 

 

 10-   No caso negativo, que iniciativas foram tomadas para a realização do plano de 
manejo? 

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 

 

 11-  Após o reconhecimento da RPPN, já usufruiu de alguma vantagem pública        
elencada      na legislação? 

                                              Sim                                                Não 

                                              Isenção do ITR                            Por quê: 

                                              Assistência técnica             

                                              Financiamento 
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12-    Após o reconhecimento da RPPN, já recebeu assistência do poder público? 

                                                     Sim                                                Não 

                                                     Auxílio na restrição à caça                      

                                                     Invasão de terras                                                                    

                                                     Financiamento                                          

                                                     Vandalismo 

                                                     Outros 

Por quê? 

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

13-   Houve alguma influência da comunidade do entorno para a transformação da 
área em RPPN? 

                                               Sim                                                   Não 

 Qual? 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________                                                        

Por quê 

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 

 



104 

 

 

14-  Após o reconhecimento da rppn foi feita alguma divulgação junto à comunidade 
do entorno? 

                                               Sim                                                   Não 

 De que forma?  

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________                                     

Por quê? 

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 

 

15-  Sua RPPN já está aberta ao público? 

                                               Sim                                                   Não 

Por quê? 

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 

 

16-   Possui livro de visitação pública? 

                                               Sim                                                   Não 

 Por quê 

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 

 

17-   Principais atividades oferecidas ao público atualmente. 

                                            Contemplação                             Trilha 

                                            Banhos naturais                          Observação de pássaros 

                                 Camping 

 

 

18-   Principais estruturas para o visitante. 

                                            Banheiros                                     Mirante 
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                                            Pousada                                       Refeitórios 

                                            Outros 

 

19-   Existem convênios com? 

                                            Universidades                             ONGS 

                                            Prefeitura                                     Operadoras de turismo  

                                            Outros 

                                            Quais? 

 

 20-    Tipo de atividade conveniada? 

                                            Curso de Atualização                 Pesquisa 

                                            Educação Ambiental                  Recreação e Ecoturismo                   

                                            Outros 

 

21-  Você possui empregados regularizados na sua RPPN? 

                                               Sim                                                 Não 

Quantos? 

_____________________________________________________________________
____________________________________________________________________                                                 

 

Por que? 

_____________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 

 

 

Quais atividades realizadas por eles? 

_____________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
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22-  Na sua opinião, enumere em ordem decrescente as maiores dificuldades 
encontradas hoje para se reconhecer  uma RPPN no estado do Espírito santo. 

 

A)    Necessidade de adequação dos documentos exigidos pela legislação                                
ambiental. 

B)             Dificuldade de conseguir os documentos de regularização da propriedade? 

C)     Tempo e recurso disponível para desenvolver as atividades relativas ao       
reconhecimento. 

Considerações finais: 

 
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 
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10 ANEXO – LISTAGEM DAS RPPNs BRASILEIRAS 

REGIÃO ESTADO MUNICÍPIO NOME DA RPPN ÁREA (Ha) Esfera  ANO DE CRIAÇÃO PROPRIETÁRIO BIOMA

Nordeste Alagoas Barra de São Miguel RPPN Fazenda Rosa do Sol 15,5 Federal 1994 Alfredo Durval Villela Cortez Mata Atlântica

Nordeste Alagoas Pilar RPPN São Pedro 50 Federal 1995 Francisco José Quintella Mata Atlântica

Nordeste Alagoas Coruripe  RPPN Fazenda Lula Lobo I 68,65 Federal 2001 S/A Coruripe Açucar e Álcool Mata Atlântica

Nordeste Alagoas Coruripe  RPPN Fazenda Pereira 219,91 Federal 2001 S/A Coruripe Açucar e Álcool Mata Atlântica

Nordeste Alagoas Teotônio Vilela RPPN Gulandim 41 Federal 2001 Usinas Reunidas Seresta S/A Mata Atlântica

Nordeste Alagoas Atalaia RPPN Fazenda Santa Tereza 100,52 Federal 2001 João José Pereira de Lyra Mata Atlântica

Nordeste Alagoas RPPN Sítio Tobogã                     1,00 Estadual 2007 Mata Atlântica

Nordeste Alagoas Murici RPPN Boa Sorte 40,85 Estadual 2007 Mata Atlântica

Nordeste Alagoas Murici RPPN Reserva Vila D'Água 40,11 Estadual 2007 Mata Atlântica

Nordeste Alagoas São Jose da Lage RPPN Reserva Ecológica Osvaldo Timóteo 22,34 Estadual 2007 Mata Atlântica

Nordeste Bahia Caravelas RPPN Fazenda Avaí 469,1 Federal 1990 Russel Wid Coffin Mata Atlântica

Nordeste Bahia Queimadas RPPN Fazenda Morrinhos 726 Federal 1990 José Juracy Pereira e outros Caatinga

Nordeste Bahia Simões Filho RPPN Fazenda Coqueiros 86,96 Federal 1990 Alberto Germano G. Vater Mata Atlântica

Nordeste Bahia Ibotirama RPPN Fazenda Pé de Serra 1.259,20 Federal 1992 Renato do Vale Dourado Caatinga

Nordeste Bahia Ubaíra RPPN Fazenda Kaybi 5 Federal 1994 Washington L. Soares Ribeiro Mata Atlântica

Nordeste Bahia Ribeira do Pombal RPPN Fazenda Flor de Liz 5,00 Federal 1996 Alan J. Almeida e Silva Caatinga

Nordeste Bahia Entre Rios RPPN Fazenda Lontra / Saudade 1.377,33 Federal 1996 Copener Florestal LTDA Mata Atlântica

Nordeste Bahia Malhada RPPN Fazenda Boa Vista 1.500,00 Federal 1997 Plínio Laranjeira  Moura Caatinga

Nordeste Bahia Malhada RPPN Fazenda Forte 1.800,00 Federal 1997 Eliza Maria Laranjeira de Moura Caatinga

Nordeste Bahia Malhada RPPN Fazenda Boa Vista 2.000,00 Federal 1997 Nelmo Silva Oliveira Caatinga

Nordeste Bahia Ilhéus RPPN Fazenda São João 25 Federal 1997 Regina Helena R. dos S. Pessoa Mata Atlântica

Nordeste Bahia Jussari RPPN Reserva Natural da Serra do Teimoso 200 Federal 1997 Agro-Pecuária Teimoso Ltda Mata Atlântica

Nordeste Bahia Ilhéus RPPN Reserva Salto Apepique 118 Federal 1997 Gustavo Henrique M. Nora e outros Mata Atlântica

Nordeste Bahia Malhada RPPN Fazenda Boa Vista 1.700,00 Federal 1998 Paulo Laranjeira  Moura e outros Caatinga

Nordeste Bahia Malhada RPPN Fazena Forte 1.500,00 Federal 1998 Juvêncio Ruy de Laranjeira Moura Caatinga

Nordeste Bahia Ilhéus                RPPN Arte Verde                              10 Federal 1998 Sérgio Ramos dos Santos Mata Atlântica

Nordeste Bahia Itacaré  RPPN Araçari 110 Federal 1998 Alfio Lagnado Mata Atlântica

Nordeste Bahia Malhada RPPN Fazenda Retiro 3.000 Federal 1998 Juvêncio Ruy de Laranjeira Moura e outros Caatinga

Nordeste Bahia Palmas de Monte Alto RPPN Lagoa das Campinas 1.000,00 Federal 1998 Gilberto Augusto de Larangeira Moura Caatinga

Nordeste Bahia Porto Seguro / Santa Cruz Cabrália RPPN Estação Veracel 6.069,00 Federal 1998 Veracruz Florestal LTDA Mata Atlântica

Nordeste Bahia Itabela RPPN Fazenda Pindorama 47 Federal 1998 Giovani Conrado da Silva Mata Atlântica

Nordeste Bahia Valença  RPPN Fazenda Água Branca 97 Federal 1999 Flávio Diniz Fontes e outros Mata Atlântica

Nordeste Bahia Una RPPN Ecoparque de Una 83,28 Federal 1999 Instituto de Estudos Sócio-Amb. Do sul da Bahia Mata Atlântica

Nordeste Bahia Uruçuca RPPN Fazenda Bom Sossego 4,7 Federal 1999 Eckart Robert Dross Alvarez Mata Atlântica

Nordeste Bahia Palmeiras  RPPN Córrego dos Bois 50 Federal 2000 Linalva Maria Silva Mata Atlântica

Nordeste Bahia São Sebastião do Passé RPPN Reserva Panema 216 Federal 2000 Coribe Agropecuaria LTDA Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Queimadas RPPN Fazenda Piabas 110 Federal 2000 José Juracy de Oliveira Pereira Caatinga

Nordeste Bahia  Ibicaraí    RPPN Estância Manacá 95 Federal 2000 Enoc dos Reis Barbosa Mata Atlântica

Nordeste Bahia Uruçuca RPPN Fazenda Paraíso 26 Federal 2000 Afrânio Silva Almeida Mata Atlântica

Nordeste Bahia   Caravelas RPPN Lagoa do Peixe 31 Federal 2000 Maria Claudia Barbosa Ranzani Mata Atlântica  
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Nordeste Bahia Piraí do Norte RPPN Reserva Fugidos 450,02 Federal 2000 Agrosilvicultura Ltda Mata Atlântica

Nordeste Bahia Cachoeira RPPN São Joaquim da Cabonha APA I, APA II 257 Federal 2000 José alberto Martins Catharino e outros Mata Atlântica

Nordeste Bahia Igaratí RPPN Fazenda Boa Aventura 4.750 Federal 2000 Raimundo Nonato Leite Caatinga

Nordeste Bahia Porto Seguro RPPN da Mata Atlântica da Manona 7 Federal 2001 Anne Claire Eldrigdge Mata Atlântica

Nordeste Bahia Mata de São João RPPN Dunas de Santo Antônio 370,72 Federal 2001 Paulo Roberto A. de Souza e Lindaura S. Carvalho Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Porto Seguro RPPN Portal Curupira 50 Federal 2001 Carlos Alberto Sena Aquino Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Cocos RPPN São Francisco da Trijunção 162 Federal 2001 Theodoro de Hungria Machado Cerrado

Nordeste Bahia Itacaré RPPN Reserva Pedra do Sabiá 22 Federal 2001 Isa Maria de W . de Rincquesen Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Santana RPPN Reserva Caroá 220 Federal 2001 Albenzio Filardi Caatinga

Nordeste Bahia Cocos RPPN Guara 1.050,00 Federal 2001 José Roberto Marinho Cerrado

Nordeste Bahia Cocos RPPN Guara I e II 633,00 Federal 2001 José Roberto Marinho Cerrado

Nordeste Bahia Pojuca  RPPN Agda 13,39 Federal 2001 Agda Golbert Mata Atlântica 

Nordeste Bahia  Esplanada  RPPN Cajueiro 379 Federal 2002 Fancisco e Solange Maria Nogueira Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Cocos RPPN Lagoa do Formoso 502 Federal 2002 Francisca Clara R. Marinho Cerrado

Nordeste Bahia Prado RPPN Carroula 15 Federal 2002 Renata Melão Alves de Lima Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Mucugê RPPN Adilia Paraguaçu Batista 70 Federal 2002 Marcia Regina Batista Azevedo e outros Cerrado

Nordeste Bahia Maraú  RPPN Juerana 27 Federal 2002 Hartmut Herbert Hess Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Maraú  RPPN Sapucaia 18,5 Federal 2002 Hartmut Herbert Hess Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Cachoeira  RPPN Reserva da Peninha  350 Federal 2002 Carlos Eduardo Ribeiro Diniz Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Una  RPPN Ararauna 39 Federal 2003 Julia Nuscheler e outros Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Camaçari RPPN das Dunas 78 Federal 2004 Eulâmpia Santana Reiber Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Ilhéus RPPN Mãe da Mata 13 Federal 2004 Ronaldo de Jesus Santana Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Itacaré RPPN Reserva Ecológica Rio Capitão 385,49 Federal 2004 Jean Claude Lafuje Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Itacaré RPPN Capitão 660,0782 Federal 2005 Instituto de Estudos Socioambientais do Sul da Bahia- IESBMata Atlântica 

Nordeste Bahia Belmonte RPPN Reserva Maria Vicentini Lopes 391,77 Federal 2008 Ronaldo do Espírito Santo Lopes e outros  Mata Atlântica

Nordeste Bahia Porto Seguro RPPN Rio do Brasil I 88,77 Federal 2008  Mata Atlântica

Nordeste Bahia Porto Seguro RPPN Rio do Brasil II 400,78 Federal 2008  Mata Atlântica

Nordeste Bahia Porto Seguro RPPN Rio do Brasil III 356,95 Federal 2008  Mata Atlântica

Nordeste Bahia Porto Seguro RPPN Rio do Brasil IV 74,69 Federal 2008  Mata Atlântica

Nordeste Bahia Porto Seguro RPPN Rio do Brasil V 54,40 Federal 2008  Mata Atlântica

Nordeste Bahia Porto Seguro RPPN Jacuba Velha 83,58 Federal 2008 Renato Alves do Valle  Mata Atlântica

Nordeste Bahia Prado RPPN Triângulo 56,78 Federal 2008 Bronzon Agropecuária Ltda. Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Prado RPPN Primavera I 499,80 Federal 2008 Fibra Indústria de Madeira Ltda. Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Prado RPPN Primavera 497,53 Federal 2008 Fibra Indústria de Madeira Ltda. Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Prado RPPN Riacho das Pedras 396,69 Federal 2008 Fibra Indústria de Madeira Ltda. Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Una RPPN Nova Angélica 135,17 Estadual 2006 Instituto de Estudos Sócio-Amb. Do sul da Bahia Mata Atlântica 

Nordeste Bahia Porto Seguro RPPN Rio Jardim 6,93 Federal 2007 Marcos S. O. Paula  Mata Atlântica

Nordeste Bahia Ilhéus RPPN Helico 65,00 Federal 2007 Helfrid Herbert Hess  Mata Atlântica

Nordeste Bahia Ilhéus RPPN Boa União 112,82 Federal 2007Milton Augustines de Castro e Maria Lúcia Caldas S. de Castro Mata Atlântica

Nordeste Ceará Crateús RPPN Serra das Almas 4.749,58 Federal 2000 Associação Caatinga Caatinga  
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Nordeste Ceará Crateús RPPN Serra das Almas I 896,42 Federal 2004 Associação Caatinga Caatinga

Nordeste Ceará Crateús RPPN Serra das Almas II 494,5 Federal 2002 Associação Caatinga Caatinga

Nordeste Ceará Parambu Fazenda Olho d'água do Urucú              2.610,00 Federal 1991 Joaquim A. Feitosa Sobrinho Caatinga

Nordeste Ceará Amontada RPPN Mercês Sabiaquaba e Nazário 50 Federal 1993 Antônio J. de Jesus Trindade e outros Ecossistemas Costeiros

Nordeste Ceará Itapipoca  RPPN Sítio Ameixas 464,33 Federal 1994 Antônio J. de Jesus Trindade e outros Ecossistemas Costeiros

Nordeste Ceará Barbalha   RPPN Não me Deixes 300 Federal 1996 Rachel de Queiroz Caatinga

Nordeste Ceará Barbalha RPPN Arajara Park 27,81 Federal 1999 AC Lazer Hotelaria e Turismo Ltda Ecossistemas Costeiros

Nordeste Ceará General Sampaio Ambientalista Francy Nunes                 200,00 Federal 2000 Francisco Pereira Nunes Caatinga

Nordeste Ceará Pacatuba RPPN Monte Alegre   263,17 Federal 2001 Miquel Cunha Filho e outros Mata Atlântica

Nordeste Ceará Baturité RPPN Sítio Olho d'Água 383,34 2000 Centro de Ed. Técnica e Cultural Caatinga

Nordeste Ceará Guaiuba Chanceler Edson Queiroz 129,61 2006 Roberto Arley Garcez Viana

Nordeste Piauí Castelo do Piauí RPPN Marvão 5.096,86 Federal 2000 José Pires Gayoso de Almeida Freitas e outros Caatinga

Nordeste Piauí Altos RPPN Fazenda Boqueirão dos Frades 579,78 Federal 1998 Gerson Cordeiro Machado Caatinga

Nordeste Piauí Canavieira RPPN Fazenda Boqueirão 27.458 Federal 1997 Filadelfo Freire de Castro e outros Caatinga

Nordeste Piauí Teresina RPPN Santa Maria de Tapuã 238 Federal 1999 Dário Fortes do Rego Caatinga

Nordeste Piauí Piracuruca Recanto da Serra Negra 179,15 Federal 2004 Roberto Tobler Saraiva Caatinga

Nordeste Piauí Buriti dos Lopes RPPN Fazenda Centro 139,68 Federal 1999 Sebastião Raimundo de Souza Ecossistemas Costeiros

Nordeste Rio Grande do Norte Jucurutu RPPN Fazenda Salobro 755,95 Federal 1994 Lídia Brasileiro de Brito Caatinga

Nordeste Rio Grande do Norte Acarí RPPN Reserva Sernativo 154,29 Federal 1996 Cecília G. De Medeiros Caatinga

Nordeste Rio Grande do Norte Baía Formosa RPPN Mata Estrela 2039,93 Federal 2000 Destilaria Baía Formosa S/A Mata Atlântica

Nordeste Rio Grande do Norte São Bento do Norte RPPN Fazenda Santa Helena 21,63 Federal Camarave Empreendimentos LTDA Caatinga

Nordeste Sergipe Areia Branca RPPN Fonte da Bica 13,27 Federal 1999 João Dias Barreto Mata Atlântica

Norte Acre Rio Branco RPPN Santuário Ecológico Amazônia Viva 38,01 Federal 2000 Cooperago-Coop. Agroextrativista Seringueiros do AC        Amazônia

Norte Amapá Macapá RPPN Reserva Retiro Paraíso 46,75 Federal 1997 Zildequias Alves de Araújo Amazônia

Norte Amapá Porto Grande RPPN Retiro Boa Esperança 43,01 Federal 1998 Maria Edmilsan Paulino de Lima Amazônia

Norte Amapá Santana RPPN Lote Urbano 17,18 Federal 1998 Revecom - Comércio e Serv. Ambientais Amazônia

Norte Amapá Ferreira Gomes e Porto Grande RPPN Seringal Triunfo 9.996,16 Federal 1998 Elfredo Felix Távora Gonsalves Amazônia

Norte Amapá Macapá RPPN Aldeia Ekinox 10,87 Federal 2000 Maria Cécilia Batista Le Cornec Amazônia

Norte Amazonas Manaus RPPN Laço de Amor 8 Federal 2000 Rodolfo antônio Funes Amazônia

Norte Amazonas Presidente Figueiredo RPPN Morada do Sol e da Lua 7 Federal 2001 Lucelysi Silva Borges Amazônia

Norte Amazonas Presidente Figueiredo RPPN Fazenda Batel 67,5 Federal 2001 Amazonas Empreendimentos Urbanos Amazônia

Norte Amazonas Presidente Figueiredo RPPN Reserva Sol Nascente 20 Federal 2001 Marilena silva Borges Amazônia

Norte Amazonas Presidente Figueiredo RPPN Fazenda doa Arqueiros 25 Federal 2001 Marilena silva Borges Amazônia

Norte Amazonas Manaus RPPN Reserva Honda 16,4 Municipal 2006 Moto Honda da Amazônia Ltda. Amazônia
Norte Amazonas Presidente Figueiredo RPPN Reserva Quatro Elementos 25 Federal 1998 Aluízio Valério de Miranda Amazônia
Norte Amazonas Presidente Figueiredo RPPN Sítio Bela Vista 63 Federal 1998 Aluízio Valério de Miranda Amazônia

Norte Amazonas Presidente Figueiredo RPPN Sítio Morada do Sol 43,55 Federal 1996 Marilene S. Borges Amazônia

Norte Amazonas Manaus RPPN Nazaré das Lages e Lages 52,06 Federal 1995 Associação Brasil-SGI Amazônia

Norte Amazonas Presidente Figueiredo RPPN Santuário 60 Federal 1998 José Adalberto Marinho da Silva Amazônia

Norte Amazonas Manaus RPPN Bela Vista 27,35 Federal 1995 Waldir Sarkis Amazônia  
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Norte Amazonas Presidente Figueiredo RPPN Estância Rivas 100 Federal 1997 Almir Farias Rivas Amazônia

Norte Amazonas Presidente Figueiredo RPPN Adão e Eva 100 Federal 1998 Sheila Bartolutti Ravedutti Amazônia

Norte Pará Mojú RPPN Nadir Junior 2.000,00 Federal 1993 Nadir Pinheiro do Nascimento e outros Amazônia

Norte Pará Marabá RPPN Fazenda Pioneira 400,00 Federal 1998 COSIPAR - Comp. Siderurgica do  Pará Amazônia

Norte Pará Marabá RPPN Tibiriçá 400,00 Federal 1999 Querubina Arrais Almeida Amazônia

Norte Pará Barcarena RPPN Sumaúma 6,00 Federal 2000 Hotel Sumaúma LTDA Amazônia

Norte Pará Santo Antônio do Tauá RPPN Reserva Klagesi 23,00 Federal 2005 Iracy Corecha Jauffret Amazônia

Norte Rondônia Porto Velho RPPN Seringal Assunção 623,24 Federal 1997 Instituto IPARY Amazônia

Norte Rondônia Teixeirópolis RPPN Vale das Antas 65,65 Federal 1999 Marliz Henrique do Lago Amazônia

Norte Rondônia Cacoal RPPN Água Boa 47,52 Federal 2000 Nério Lourenço Bianchini Amazônia

Norte Rondônia Pimenta Bueno RPPN Parque Nacional Leonildo Ferreira I 995,47 Federal 2001 Leonildo Ferreira Amazônia

Norte Rondônia Pimenta Bueno RPPN Parque Nacional Leonildo Ferreira II 981,18 Federal 2001 Leonildo Ferreira Amazônia

Norte Roraima Boa Vista RPPN Reserva Mani 109,59 Federal 1991 Mário Humberto F. Battanole Amazônia

Norte Roraima Boa Vista RPPN SESC Tepequém 54,58 Federal 2001 Serviço Social do Comércio - SESC Amazônia

Norte Roraima Boa Vista RPPN Tupaquiri 883,37 Federal 2001 Idacir Cândido Bálico Amazônia

Norte Tocantins Almas RPPN Fazenda Minnehaha 745 Federal 1996 Antonio Francisco P. Fortes Cerrado

Norte Tocantins Palmas RPPN Sítio Ecológico Monte Santo 52,73 Federal 1998 Vicente Ferreira Feitosa Cerrado

Norte Tocantins Abreulândia RPPN Água Bonita 127,95 Federal 2000 Álvaro Antônio Lovato da Rocha Cerrado

Norte Tocantins Palmas RPPN Reserva Bela Vista 113,61 Federal 2001 Selman Arruda  Alencar Cerrado

Sudeste Espírito Santo Cachoeira do Itapemirim RPPN Cafundó 517 Federal 1998 Eraldo Oliveira do Nascimento   Mata Atlântica

Sudeste Espírito Santo Montanha  RPPN Santa Cristina 29,22 Federal 1998 Deomário Recla Bitti  Mata Atlântica

Sudeste Espírito Santo Conceição da Barra  RPPN Reserva Fazenda Sayonara 28 Federal 2001 Nerzy Dalla Bernardina  Mata Atlântica

Sudeste Espírito Santo Afonso Cláudio  RPPN Três Pontões 12 Federal 2004 Eliete Siqueira  Mata Atlântica

Sudeste Espírito Santo Afonso Cláudio RPPN Córrego da Floresta 23,86 Federal 2008 Eli Fafá  Mata Atlântica

Sudeste Espírito Santo Divino de São Lourenço RPPN Cachoeira Alta 10,55 Federal 2008 Severino Righetti e Ângela Bernadeth N. Righetti  Mata Atlântica

Centro-Oeste Distrito Federal Brasília RPPN Chákra Grisu 1,00 Federal 1997 Fernando José de Almeida Cerrado

Centro-Oeste Distrito Federal Brasília RPPN Santuário Ecológico Sonhem 126,00 Federal 1999 Fazenda Recreio Mugy Ltda Cerrado

Centro-Oeste Distrito Federal Brasília RPPN Maria Velha 8 Federal 1999 Maria das Graças Bezerra Richli Cerrado

Centro-Oeste Distrito Federal Brasília RPPN Reserva Córrego da Aurora 3,22 Federal 2001 Osvaldo Della Justina Cerrado

Centro-Oeste Goiás Pirenópolis RPPN Fazenda Vaga Fogo Boa Vista 17 Federal 1990 Evandro Engel Ayer Cerrado

Centro-Oeste Goiás Itaberal RPPN Fazenda Santa Luzia 7,2 Federal 1991 Gilberto Antonio da Serra Cerrado

Centro-Oeste Goiás Palmeiras de Goiás RPPN Fazenda Palmeira 2.178,00 Federal 1992 Flauzina M. Rezende Cerrado

Centro-Oeste Goiás Goiânia RPPN Chácara Mangueiras 5 Federal 1992 Perseu Matias Cerrado

Centro-Oeste Goiás Alto Paraíso RPPN Fazenda Campo Alegre 7.500,82 Federal 1994 Associação Ecológica Alto Paraíso Cerrado

Centro-Oeste Goiás Cristalina RPPN Serra dos Topázios 469,44 Federal 1994 Jaime Sautchuk Cerrado

Centro-Oeste Goiás Pirenópolis RPPN Fazenda Arruda 800 Federal 1995 Diocese da Igreja Católica de Anápolis Cerrado

Centro-Oeste Goiás Pirenópolis RPPN Fazenda Gleba Vargem Grande I 390 Federal 1996 Jomar Gomes Cerrado

Centro-Oeste Goiás Alto Paraíso RPPN Vale Encantado da Cachoeira dos Cristais 600 Federal 1996 Fernando da C. Rêgo Cerrado

Centro-Oeste Goiás Alto Paraíso RPPN Fazenda Brancas Terra dos Anões 612 Federal 1996 Fernando da Cunha Rêgo Cerrado

Centro-Oeste Goiás Cristalina RPPN Fazenda Pindorama 636 Federal 1997 Yone Lopes Cerrado  
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Centro-Oeste Goiás Alto Paraíso RPPN Fazenda Mata Funda 110 Federal 1997 Angelo Testa Cerrado

Centro-Oeste Goiás Paraúna RPPN Fazenda Jaquanêz 269,14 Federal 1997 João Lourenço Borges Cerrado

Centro-Oeste Goiás Cristalina RPPN Fazenda Vereda do Gato 143 Federal 1997 Técnica Indústria e comercio Ltda Cerrado

Centro-Oeste Goiás Padre Bernardo RPPN Fazenda Cachoeirinha 80 Federal 1998 Nilton Reis Batista Cerrado

Centro-Oeste Goiás Pirenópolis RPPN Santuário de Vida Silvestre Flor das Águas 43,31 Federal 1998 Fundação Pró-Natureza - FUNATURA Cerrado

Centro-Oeste Goiás Cocalzinho RPPN Fazenda Cachoeira Boa Vista 108,25 Federal 1998 Marilene Sampaio Gentili e josé Gentili Cerrado

Centro-Oeste Goiás Cidade Ocidental RPPN Sítio Estrela Dalva 5,04 Federal 1998 Maurício de Barros Cerrado

Centro-Oeste Goiás Serranópolis RPPN Reserna Pousada das Araras 175,00 Federal 1998 Manoel Vieira Braga Cerrado

Centro-Oeste Goiás Aruanã RPPN Reserva Boca da Mata 1.058,19 Federal 1998 Boca da Mata Empreendimentos LTDA Cerrado

Centro-Oeste Goiás Alto Paraíso RPPN Cara Preta 975 Federal 1999 Paulo Klinkert Maluhy Cerrado

Centro-Oeste Goiás Pirenópolis RPPN Reserva Santuário de Gabriel 65,2 Federal 1998 Maria Teresa Miralles Nobell Cerrado

Centro-Oeste Goiás Santo Antônio do Descoberto RPPN João de Barro 2,9 Federal 1999 Veralucia Pimenta de Moura Cerrado

Centro-Oeste Goiás Hidrolândoa RPPN Reserva de Educação e Pesquisa Banana Menina 13,22 Federal 1999 Mozart  Martins de Araújo Cerrado

Centro-Oeste Goiás Planaltina de Goiás RPPN Cachoeira do Profeta 100,19 Federal 2000 Linker Agropecuária Comércio e Industria Ltda Cerrado
Centro-Oeste Goiás Planaltina de Goiás RPPN da Bacia do Ribeirão Cocal 48,98 Federal 2000 Linnker Agropecuária Comércio e Industria LTDA Cerrado

Centro-Oeste Goiás Teresópolis RPPN Reserva Fazenda Santa Branca 36,26 Federal 2000 Santa Branca Agropecuária SC Ltda Cerrado
Centro-Oeste Goiás Nova Crixás RPPN Pontal de Jaburu 2.904,00 Federal 2000 Tito Livio Mundim Cerrado

Centro-Oeste Goiás Alto Paraíso RPPN Vale dos Sonhos 60,16 Federal 2001 Antonio Ferreira de Souza e Zilma B. Ferreira Cerrado

Centro-Oeste Goiás Trombas RPPN Reserva Ecológica Serra Dourada 136,54 Federal 2001 Antonio Minuzzo e Carmen Maria Aguiar Cerrado
Centro-Oeste Goiás Alto Paraíso RPPN Escarpas do Paraíso 82,71 Federal 2001 Roberto Galletti Martinez Cerrado
Centro-Oeste Goiás Corumbá RPPN Reserva Santa Mônica 215,03 Federal 2001 Eunício Lopes de Oliveira Cerrado

Centro-Oeste Goiás Goianápolis RPPN Fazenda Bom Sucesso 14,11 Federal 2001 Katia Gonçalves Itacarambi e outros Cerrado

Centro-Oeste Goiás Aporé RPPN Reserva Ecológica Cachoeira das Andorinhas 29,04 Federal 2001 Rute Sampaio Veloso Arnosti e outros Cerrado

Centro-Oeste Goiás Alto Paraíso RPPN Vita Parque 23,26 Federal 2001 Marcelo Goulart de Aguiar Marques Cerrado

Centro-Oeste Goiás Luziânia RPPN Reserva Itapuã 74,94 Federal 2001 Vicente de Paula Araújo e Edith Guedes Araujo Cerrado

Centro-Oeste Goiás Planaltina RPPN APA da Lagoa 125,19 Federal 2001 Linker Agropecuária Comércio e Indústria LTDA Cerrado

Centro-Oeste Goiás Alto Paraíso RPPN Terra do Segredo 40 Federal 2001 Dioclecio Ferreira da Luz Cerrado

Centro-Oeste Goiás Britânia RPPN Reserva Ecológica Rio Vermelho 1.592,59 Federal 2002 Clenon de Barros Loyola Filho Cerrado

Centro-Oeste Goiás Cocalzinho RPPN Biosantuário Trajeto do Cerrado 48,4 Federal 2002 Silvia Alves da Rocha Cerrado

Centro-Oeste Goiás Cavalcante RPPN Varanda da Serra 1,42 Federal 2005 José Luiz de Lima Ramalho Cerrado

Centro-Oeste Goiás Cavalcante RPPN Vale das Araras 31,75 Federal 2005 Richard Macedo Avólio Cerrado

Centro-Oeste Goiás Cavalcante RPPN Soluar 42,48 Federal 2005 Itamar M. Costa e Onesina F. Magalhães Cerrado

Centro-Oeste Goiás Colinas RPPN Cachoeira das Pedras Bonitas 92,19 Federal 2005 Osvaldo F. da Silva e Vandalice P. Ferreira Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso Cuiabá RPPN Fazenda São Luiz 200 Federal 1994 José Dirceu Cauduro Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso Rondonópolis RPPN Parque Ecológico João Basso 3.624,57 Federal 1997 Agropecuária Basso S/A Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso Alta Floresta RPPN Lote Cristalino 670 Federal 1997 Floresta Amazônica Hotel Turismo Ltda Amazônia

Centro-Oeste Mato Grosso São José do Xingu RPPN Fazenda Terra Nova 1.542,50 Federal 1997 Carlos Alberto de Oliveira e outros Amazônia
Centro-Oeste Mato Grosso Poconé RPPN Estância Dorochê 26.518,00 Federal 1997 ECOTRÓPICA - Fund. De Apoio a Vida nos Trópicos Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso Barão de Melgaço RPPN Estância Ecológica SESC - Pantanal 49.485,72 Federal 1997 Serviço Social do Comércio SESC / AN. Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso Barão de Melgaço RPPN Estância Ecológica SESC - Pantanal 38.385,72 Federal 1998 Serviço Social do Comércio SESC / AN. Pantanal  
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Centro-Oeste Mato Grosso Chapada dos Guimarães RPPN Reserva Ecológica da Mata Fria 9,95 Federal 2000 Cirio Miotto Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso Caceres RPPN Reserva Jubran (Pantanal) 35.531,00 Federal 2001 AGROJU - Agropecuária Ltda Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso Apiacás RPPN Reserva Ecológica Verde Amazônia 10.650,67 Federal 2002 Edras soares Amazônia

Centro-Oeste Mato Grosso Água Boa RPPN Rama 400 Federal 2002 Ramágro Agrícola e industrial LTDA Amazônia

Centro-Oeste Mato Grosso Nova Canaã do Norte RPPN Reserva Ecológica José Gimenes Soares 200 Federal 2002 Edras soares Amazônia

Centro-Oeste Mato Grosso Nova Canaã do Norte RPPN Reserva Ecológica Lourdes Felix Soares 800 Federal 2002 Edras soares Amazônia

Centro-Oeste Mato Grosso Apiacás RPPN Reserva Ecológica América Amazônia 4.942,75 Federal 2002 Edras soares Amazônia

Centro-Oeste Mato Grosso Chapada dos Guimarães RPPN Hotel Mirante 19,79 Federal 2004 Jefferson Carlos de C. F. Junior Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Dois Irmãos do Buriti Fazenda Lageado 12.550,00 Federal 1990 The Lancashire Gen Invest. Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Bonito RPPN Fazenda América 401,00 Federal 1994 Agropecuária Rio Formoso Ltda Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Aquidauana Fazendinha 9.619,00 Federal 1994Belkiss Rondon da Rocha Azevedo e Geraldo Gomes da Rocha AzevedoPantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá RPPN Fazenda Acurizal 13.200,00 Federal 1997 Ecotrópica Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá RPPN Fazenda Penha 13.100,00 Federal 1997 Ecotrópica Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Aquidauana Serra Alta Piraputanga 4.709,00 Estadual 1998 Leo Patersen Fett Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá Poleiro Grande 16.530,00 Estadual 1998 Norberto Bráulio Olegário de Souza Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Bonito São Geraldo 642,00 Estadual 1998 Geraldo Majella Pinheiro Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá Santa Cecilia II 8.729,00 Estadual 1998 Daniel Martins Filho Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Aquidauana Santa Sofia - Pata da Onça 7.387,00 Estadual 1999 Beatriz Diácópulos Rondon Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Jardim Cabeceira do Prata 307,53 Estadual 1999 Eduardo Folley Coelho Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Terenos Nova Querencia 50,02 Estadual 1999 Fernando Barcellos Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá Nhumirim 862,70 Estadual 1999 EMBRAPA/CPAP Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Aparecida do Taboado Reserva Sabia 15,70 Estadual 2000 Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Bela Vista Olhos Verdes (Margarida) 1.999,18 Federal 2000 Lucia Mendes Gonçalves Fatorelli Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá RPPN Fazenda Santa Helena 4.295,32 Federal 2000 Carlos Francisco de Carvalho Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Aquidauana Fazenda Rio Negro 7.647,21 Estadual 2001 Conservation International do Brasil (CI) Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Miranda Faz. Portal do Pantanal Sul I (RPPN Neivo Pieres I) 119,50 Estadual 2001 Rosalvo Pires Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Miranda Faz. Portal do Pantanal Sul II (RPPN Neivo Pieres II) 320,13 Estadual 2001 Luanea Pires Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Maracajú Morro da Peroba 683,67 Estadual 2001 Anuncides Corrêa Ferreira Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá Paculândia 8.232,00 Federal 2002 Eduardo José Bernardes Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá RPPN Fazenda Arara Azul 2.000,00 Federal 2002 Free Nature-Proteção Ambiental LTDA Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Água Clara Cachoeira Branca 134,58 Estadual 2003 Orestes Prata Tibery Junior e José Carlos Tibery Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Campo Grande UFMS 50,11 Estadual 2003 Manoel Catarino Paes Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Nova Andradina RPPN Vale do Anhanduí 979,43 Estadual 2003 3 P Empreendimentos e Comércio Ltda. Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Bonito Fazenda da Barra 88,00 Estadual 2003 Aurélia Paniza Sanches Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corguinho Reserva Ecológica Vale do Bugio 81,75 Estadual 2003 Lauro Roberto Barbosa de Souza Cerrado
Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Terenos Laudelino Flores de Barcellos 200,00 Estadual 2003 Fernando Barcellos Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Costa Rica Ponte de Pedra 169,92 Estadual 2004 Marcelo Zuchi Vidotti Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Miranda  e Aquidauana RPPN Dona Aracy (Fazenda Caiman) 5.603,20 Federal 2004 Roberto Luiz Leme Klabin Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá Rumo ao Oeste 990,00 Estadual 2005 Fundação de Apoio à Vida nos Trópicos – Ecotrópica Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Bodoquena RPPN Cara da Onça 11,00 Estadual 2008 Gerson Jara e Outros Mata Atlântica  
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Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Jardim RPPN Xodó do Vô Ruy 487,63 Estadual 2006 Ruy Peixoto Filho Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corguinho RPPN Gavião de Penacho 77,72 Estadual 2006 Irmãos Rezende e Cia. Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Jardim RPPN Buraco das Araras 29,03 Federal 2007 Empreendimentos Turíticos Buraco das Araras LTDA Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Bandeirantes RPPN Duas Pedras 152,99 Estadual 2008 Albertina Maria de Oliveira Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Nova Andradina RPPN Cabeceira do Mimoso (Fazenda Laranjal) 475,05 Estadual 2004 Hans Karl paul Nagel Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Sete Quedas RPPN B´longalé (Fazenda Floresta Negra) 971,06 Federal 2001 Agropecuaria Corema Ltda Cerrado

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá RPPN Engenheiro Elizer Batista 13.323,44 Federal 2008 MMX Corumbá Mineração e Metalurgia Ltda. Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Corumbá RPPN Alegria 1.128,00 Estadual 2008 Emília Miraglia Herrera Pantanal

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul RPPN Vista Alegre 69,48 Estadual 2008 Orestes Prata Tibery Júnior Pantanal

Sudeste Minas Gerais Aiuruoca RPPN Berço de Furnas 5,30 Estadual 2005 Valmor Amorin Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Aiuruoca  RPPN Serra dos Garcias 18,27 Estadual 2006 Darnício Assis Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Aiuruoca  RPPN Cachoeira do Tombo 12,02 Estadual 2006 Gilberto Pereira Ribeiro Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Presidente Olegário Fazenda Vereda Grande 2.994,80 Federal 1990 Fazenda Vereda Grande S/A Cerrado

Sudeste Minas Gerais Paracatu Fazenda Caetano 1.421 Federal 1992 Antônio Ulhôa Cerrado

Sudeste Minas Gerais São João Nepomuceno Fazenda Pedra Bonita 33 Federal 1992 Elmar B. Moreira Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Paracatu Fazenda Caetano - Santo Agostinho 1.184 Federal 1992 Maria Angélica Ulhôa Dani e Renato Dani Cerrado

Sudeste Minas Gerais Lagoa da Prata Fazenda Catigueiro I 50,3 Federal 1993 Alda Bernardes de Castro Cerrado

Sudeste Minas Gerais Lagoa da Prata Fazenda Catigueiro II 39,23 Federal 1993 Albertina Bernardes de Castro Cerrado

Sudeste Minas Gerais Santa Bárbara   RPPN Santuário do Caraça    10187,89 Federal 1994 Província Bras. Da Cong. Da Missão Cerrado

Sudeste Minas Gerais Ipaba e Iapu Fazenda Macedônia 560 Federal 1994 CENIBRA Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Espera Feliz Sítio São Domingos/Agartha 1,5 Federal 1994 Renato J. Ignachtti Milholi e outros Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Bocaina de Minas    RPPN Agua Boa 49,05 Estadual 2006 Siderpa - Energética e Agropastoril Ltda Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Descoberto RPPN Alto da Boa Vista 96 Federal 1995 Helvécio Rodrigues Pereira Filho Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Congonhas RPPN Fazenda João Pereira 336,73 Federal 1995 CIA Min. Serra da Moeda Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais  Brumadinho    RPPN Sítio Grimpas      2 Federal 1995 José coelho de Sant'anna Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Igaratinga Fazenda Samoinho 12,5 Federal 1995 Dieter Althof Cerrado

Sudeste Minas Gerais Perdizes RPPN Unidade de Conservação Galheiros 2.695 Federal 1995 CEMIG Cerrado

Sudeste Minas Gerais João Monlevade RPPN Monlevade 518,7 Federal 1995 Cia Sid. Belgo Mineira Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Uberlândia RPPN Reserva Ecológica Panga 409,50 Federal 1997 Fundação de Apoio Universitário Cerrado

Sudeste Minas Gerais Betim RPPN Fazenda do Sino 16,2 Federal 1997 Geraldo Porfírio Botelho Cerrado

Sudeste Minas Gerais Coração de Jesus RPPN Fazenda Chacrinha 34 Federal 1997 Maria de Lourdes Araújo e Maria Violeta Araújo Cerrado

Sudeste Minas Gerais Santana do Riacho RPPN Reserva da Cachoeira 58,3 Federal 1997 Zaréia Emp. LTDA Cerrado

Sudeste Minas Gerais Conceição do Pará RPPN Mata da Cruz 3,50 Federal 1997 José Raimundo Machado Cerrado

Sudeste Minas Gerais Nova Ponte RPPN Rserva do Jacob - Fazenda Limeira 358,33 Federal 1997 Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG Cerrado

Sudeste Minas Gerais Descoberto RPPN Sítio Sannyasim 5,4 Federal 1997 Hélio de C. C. Filho e outros Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Olaria  RPPN Sítio Estrela da Serra 30,1 Federal 1997 Adélio de S. Fernandes e Maria A. Santiago Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Salto da Divisa Mata da California 155,4 Federal 1997 Nacional de Grafite Ltda-NGL Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Matozinhos RPPN Fazenda Bom Jardim 173 Federal 1997 Cimento Mauá S/A Cerrado

Sudeste Minas Gerais São Roque de Minas Fazenda do Lobo 74 Federal 1997 Cibele Ferraz Bartmann Cerrado

Sudeste Minas Gerais Serra do Salitre Fazenda Cachoeira 122 Federal 1997 Maria Terza de Aguiar Cerrado  
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Sudeste Minas Gerais Tupaciguara Fazenda Gana 93,36 Federal 1997 Marlene Lucia Arnhold Cerrado

Sudeste Minas Gerais Antônio Dias RPPN Guilman Amorim 254,00 Estadual 1998 Usina Hidrelétrica Gulmam Amorim Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Diamantina RPPN Fazenda Campos de São Domingos 4.502,00 Estadual 1998 Obra Kolping do Brasil Cerrado

Sudeste Minas Gerais Central de Minas RPPN Fazenda Floresta 31,00 Estadual 1998 Edson Luduvino de Oliveira Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Santa Luzia RPPN Fazenda dos Cordeiros 13,00 Estadual 1998 João Veiga Negrão de Lima Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Aimorés RPPN Fazenda Bulcão 609,00 Estadual 1998 Sebastião Ribeiro Salgado Jr. Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Simonésia Estação Biológica Mata do Sossego 133,74 Federal 1998 Fundação Biodiversitas Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Manga RPPN Fazenda Ressaca 4.055,00 Federal 1998 Emmanuel Augusto Haas Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Congonhas RPPN Sítio São Francisco    7,5 Federal 1998 José lívio Vartuli Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Antônio Dias RPPN Vila Ana Angélica     45,93 Federal 1998 Associação Beneficência Popular Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Paracatu Fazenda Morro da Cruz das Almas 73,44 Federal 1998 Rio Paracatú Mineração Cerrado

Sudeste Minas Gerais Corinto RPPN Mato Virgem do Logradouro 25,37 Federal 1998 Bertha de Souza Porto Maia Cerrado
Sudeste Minas Gerais Juramento RPPN APA de Proteção do Reis de Juramento 3108,00 Federal 1998 Comp. De Saneamento de Minas Gerais - COPASA Cerrado
Sudeste Minas Gerais Ibiá Fazenda Serrote 493 Federal 1998 Pedro Israel de Paiva e outros Cerrado

Sudeste Minas Gerais Cons. Lafaiete RPPN Jurema 436,00 Estadual 1999 Companhia Siderúrgica Nacional - CSN Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Arinos RPPN Fazenda Sucupira 252,00 Estadual 1999 Leonardo Paraíso Valadares Cerrado

Sudeste Minas Gerais Nova Lima RPPN Mata do Jambreiro 912,00 Estadual 1999 Empresa Minerações Brasileiras Reunidas - MBR Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Santo Hipólito RPPN Fazenda da Glória 129,00 Estadual 1999 Empresa Major da Glória Ltda, Agrícola e Industrial Cerrado

Sudeste Minas Gerais Tombos RPPN Dr. Marcos Vidigal de Vasconcelos 84,20 Estadual 1999 João Carlos Correia Vidigal de Vasconcelos Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Alto Jequitibá RPPN Resgate I 10,00 Estadual 1999 Carlos Alberto Monteiro Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Rosário da Limeira Fazenda Iracambi 70 Federal 1999 Rosemary Jane Le Breton Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Bocaina de Minas    RPPN Mitra do Bispo     35 Federal 1999 Carlos Alberto Belo Simas Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Itamarati de Minas RPPN Usina Maurício   303,75 Federal 1999 Comp. Força e Luz Cataguazes Leopoldina Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Monte Sião RPPN Ly e Cléo   1,47 Federal 1999 Eliana Lucia Paulini Leão Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Extrema  RPPN Sítio Raio Solar 28,69 Federal 1999 Jordão Antônio Nunes Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais São João Nepomuceno Sítio Cerro das Acácias 1 Federal 1999 Luiz Claudio Knop Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Diamantina Fazenda Cruzeiro 180 Federal 1999 Serafim Melo Jardim Cerrado

Sudeste Minas Gerais Piranga Fazenda Barra do Pirapetinga 21,94 Federal 1999 Hilda Maria de Oliveira Viera Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Bocaina de Minas    RPPN Fazenda Alto da Boa Vista 55 Federal 1999 Lino Matheus de Sá Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Descoberto RPPN Alto da Boa Vista 22 Federal 1999 Helvécio Rodrigues Pereira Filho Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Poços de Caldas RPPN Morro das Árvores 216,78 Estadual 2000 Companhia Geral de Minas Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Corinto RPPN Fazenda Malhada Alta 158,12 Estadual 2000 Bertha de Souza Porto Maia Cerrado

Sudeste Minas Gerais Coromandel RPPN Contendas 230,30 Estadual 2000 Ronan Machado Cerrado

Sudeste Minas Gerais Belo Horizonte RPPN Minas Tênis Clube 14,88 Estadual 2000 Minas Tênis Clube Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais São Joaquim de Bicas RPPN Sociedade Mineira de Cultura Nipo Brasileira 22,11 Estadual 2000 Sociedade Mineira de Cultura Nipo Brasileira Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Muriaé RPPN Usina Cel. Domiciano 222,00 Estadual 2000 Companhia Força e Luz Cataguazes - Leopoldina Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Nova Lima RPPN Mata Samuel de Paula 147,83 Estadual 2000 Mineração Morro Velho Ltda. Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Itapecerica RPPN Mata do Tuffi 56,93 Estadual 2000 Nacional de Grafite Ltda. Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Carangola RPPN Faz. Alto da Conceição 6,31 Estadual 2000 Brivaldo Francisco da Costa Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Buenópolis RPPN Fazenda Serra do Cabral e Lazão 720,9 Estadual 2000Paulo de Menezes,Daltro de Menezes Machado e Luiz Lima de MenezesCerrado

Sudeste Minas Gerais Unaí RPPN Reserva Ecológica Fundação Rocha Lourdes 300,00 Federal 2000 Rogério Dalcol da Rocha Lourdes Cerrado

Sudeste Minas Gerais Aiuruoca  RPPN Nave da Esperança 27,37 Federal 2000 Reidiná de Almeida Pacheco Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Poté Segredo das Águas 15 Federal 2000 Claudio Oliveira Dupin Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Lima Duarte RPPN Fazenda da Serra 22,48 Federal 2000 Judith Campos e outros Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Santa Bárbara do Monte Verde RPPN Reserva Sarandi     3,5 Federal 2000 Antônio Joaquim do Carmo Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Crisólita RPPN Córrego das Traíras 158,80 Estadual 2001 Jean Pierre da Silveira Mandelert Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Fervedouro RPPN Fazenda Boa Vista 13,08 Estadual 2002 Maria da Penha Ferreira Pedrosa Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Juatuba RPPN Olga Coelho Ulman 91,91 Estadual 2001 Roda D'Água Ltda. Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Lima Duarte RPPN Serra do Ibitipoca 4,67 Estadual 2001 José Cândido Gonçalves Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Pedro Leopoldo RPPN Fazenda Campinho 43,00 Estadual 2001 Holdercim Brasil S/A Mata Atlântica  
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Sudeste Minas Gerais Pedro Leopoldo RPPN Fazenda Vargem Alegre 9,68 Estadual 2001 Holdercim Brasil S/A Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Poços de Caldas RPPN Retiro Branco 207,46 Estadual 2001 Companhia Geral de Minas Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Caldas RPPN da Pedra Branca 15,00 Estadual 2001 Mineração Caldas Gran Ltda. Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Andrelândia  RPPN Parque Ecológico da Serra do Santo Antônio  9 Federal 2001 Núcleo de Pesq. Arqueológicas Alto do Rio Grande Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Fervedouro Panelão dos Muriquis 40,17 Federal 2001 Márcio de Souza Marques Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Caratinga     RPPN Feliciano Miguel Abdalla (Estação Biológica Caratinga) 957,58 Federal 2001 Palmira Vasconcelos Abdalla Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais São Gonçalo do Rio Abaixo RPPN Comodato Reserva Peti 96,41 Federal 2001 Companhia Vale do Rio Doce Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Cláudio  RPPN Pé da Laje      1,1 Federal 2001 Carson Meneses Barros Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Paineiras RPPN Cabecira das Flores 28,32 Federal 2001 Djalma Fernandes Soares Cerrado

Sudeste Minas Gerais Congonhas RPPN Poço Fundo 90 Federal 2001 CIA Min. Serra da Moeda Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais São Roque de Minas Cachoeira do Cerradão 37,7 Federal 2001 Anael de Souza e Silva Helena Dantas Cerrado

Sudeste Minas Gerais Santana do Deserto RPPN Fazenda da Gruta 709,00 Estadual 2002 Aparecida Cerqueira Leite Suzano e Irmãos Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Três Pontas RPPN Sítio Som e Poesia 3,50 Estadual 2002 Maria Consuelo de Resende Veiga Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Arcos RPPN Lafarge 83,00 Estadual 2002 Cimento Mauá S/A Cerrado

Sudeste Minas Gerais Itamarati de Minas RPPN Fazenda São Lourenço 177,20 Estadual 2002 Companhia Brasileira de Alumínio - CBA Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Descoberto RPPN Fazenda Boa Esperança 126,80 Estadual 2002 Companhia Brasileira de Alumínio - CBA Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Alterosa RPPN Instituto Olho D'Água 2,10 Estadual 2002 David Ricci Justio Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Alterosa RPPN Josepha Mendes Ferrão 0,50 Estadual 2002 Fábio Ferrão Videira e Dineila C. Ribeiro Videira Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Machado RPPN Sítio du Tileco 7,40 Estadual 2002 Alex Nogueira Nannetti e Dulcimara Carvalho Nanetti Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Miraí RPPN Sítio Ventania 1,46 Estadual 2002 Walter Fonseca de Almeida e Edi Carvalho Almeida Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Alterosa RPPN São Francisco de Assis 4,20 Estadual 2002 Fábio Ferrão Videira e Dineila C. Ribeiro Videira Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Toledo Semente do Arco Íris 1,65 Federal 2002 Telmo Nelcy Andrade Garcia Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Santa Bárbara   RPPN Itajuru ou Sobrado 43,6 Federal 2002 RPPN Itajuru ou Sobrado Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Paraopeba RPPN Vila Amanda 34,18 Federal 2002 Jackson Maria Lopes Cançado Cerrado

Sudeste Minas Gerais Santos Dumont  RPPN Brejo Novo 18,35 Federal 2002 Sérgio Abranches e Miriam Leitão Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Nova Lima RPPN dos Feixos  2,1 Federal 2002 Gilson Passos Ferreira Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Cambuí RPPN Cambuí Velho 9,68 Estadual 2003 Benedito Quintino Marques Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Ladainha RPPN Antônio Lopes Merson 219,90 Estadual 2003Empresa Brasil Carvão e Café - Importadora e Exportadora Ltda.Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Manhuaçu RPPN Fazenda São Lourenço/Matinha 7,96 Estadual 2003 Vera Lúcia Pinheiro Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Formiga RPPN Paneleiros 8,15 Estadual 2003 Fontex Importadora e Exportador Ltda. Cerrado

Sudeste Minas Gerais Alfenas RPPN Fazenda Jequitibá 19,32 Estadual 2003 Maria Cristina W eyland Vieira Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Piracema RPPN Monte Santo 5,2 Estadual 2003 Monte Santo Import. e Exp. Ltda. Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Santana do Riacho RPPN Ermo dos Gerais 146 Estadual 2003 Condominio Ermo dos Gerais Cerrado

Sudeste Minas Gerais Três Marias RPPN Fazenda Barrão 545,00 Estadual 2003 ICAL - Indústria de Calcinação Ltda. Cerrado

Sudeste Minas Gerais Sacramento RPPN Fazenda Olhos D'água 157,98 Estadual 2003 Caxuana S/A Reflorestamento Cerrado

Sudeste Minas Gerais Santa Vitória RPPN Arizona 179,40 Estadual 2004 Luiz Fujinami Cerrado

Sudeste Minas Gerais Três Marias RPPN Fazenda Lavagem 90 Estadual 2004 Cia. Mineira de Metais Cerrado

Sudeste Minas Gerais Pedro Leopoldo RPPN Sol Nascente 60,28 Estadual 2004 Camargo Correa Cimantos S. A Cerrado

Sudeste Minas Gerais Carbonita RPPN Horto Carbonita B 3.552,82 Estadual 2004 Cia. Siderúrgica Belgo Mineira Cerrado

Sudeste Minas Gerais Grão Mogol RPPN Juliano Banko 307,02 Estadual 2004 Maria de Fátima Ramalho O. Banko Cerrado  
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Sudeste Minas Gerais Carbonita RPPN Horto Carbonita C 2.564,16 Estadual 2004 Cia. Siderúrgica Belgo Mineira Cerrado

Sudeste Minas Gerais Itabira RPPN Sítio dos Borges 66 Estadual 2004 Paulo Henrique duarte Pessoa Cerrado

Sudeste Minas Gerais Engenheiro Navarro RPPN Nossa Senhora Aparecida 150 Estadual 2004City Gusa - Ciderurgia e Florestal Nossa Senhora Aparecida Ltda Cerrado

Sudeste Minas Gerais Juiz de Fora RPPN Vale de Salvaterra 263,3 Estadual 2004 Celso Juarez de Lacerda Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Lagamar RPPN Fazenda Carneiro 483,74 Estadual 2004 Companhia mineira de Metais Cerrado

Sudeste Minas Gerais Manhuaçu RPPN Irmã Sheila 64,83 Estadual 2004 Fundação Espírita Rodolpho Henriques Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Coromandel RPPN IAOPA Agrapecuária 795,90 Estadual 2004 Ilias Antônio de Oliveira Cerrado

Sudeste Minas Gerais Coromandel RPPN Faz. Reserva Lagoa da Capa 601,63 Estadual 2004 Cáudio Castro Cunha Cerrado

Sudeste Minas Gerais Juiz de Fora RPPN Habitat Engenharia 5,63 Estadual 2004 Habitat Engenharia Ltda Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Morada Nova de MG RPPN Antônio Pedro de Oliveira 590,00 Estadual 2004 Aurea Guimarães de Oliveira Cerrado

Sudeste Minas Gerais Caldas RPPN Morro Grande 1, 2, 3, 4. 363,58 Estadual 2004 Companhia Mineira de Alumínio- CBA Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Carbonita RPPN Horto Carbonita I 220,41 Estadual 2004 Cia. Siderúrgica Belgo Mineira Cerrado

Sudeste Minas Gerais Rio Novo RPPN Mata do Bugio 35,22 Federal 2004 Antônio José Gomes Bastos Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Andrelândia RPPN Recanto dos Sonhos 17,07 Estadual 2005 José Darol Fagundes Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Santana dos Montes RPPN Fazenda do Tanque 10,49 Estadual 2005 Sociedade Alta Raja casa Ltda Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Nova Lima RPPN Vale dos Cristais 248,67 Estadual 2005 Mineração Morro Velho Ltda. Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Januária RPPN Porto Cajueiro 6190,00 Estadual 2005 S/A Usina Coruripe Açúcar e Alcool Cerrado

Sudeste Minas Gerais Olhos D'Agua RPPN Fazenda do Arrenegado 12443,70 Estadual 2005 João Antônio do Nasciemnto Cerrado

Sudeste Minas Gerais Santana do Riacho RPPN Brumas do Espinhaço 670 Estadual 2005 Condominio Ermo dos Gerais Cerrado

Sudeste Minas Gerais Monte Belo RPPN Fazenda Lagoa 291,56 Estadual 2005 Maria Cristina W eyland Vieira Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Tombos RPPN Darcet Batalha 306,44 Estadual 2005 Luiz carlos de Sá Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Antônio Carlos RPPN Ponta Funda 12,68 Estadual 2005 Jayme Mendes Pereira Pinto Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Arinos RPPN Arara Vermelha 248,45 Federal 2005 Noemia Rofriges de Oliveira e Miguel A. Guella Cerrado

Sudeste Minas Gerais Uberaba RPPN Vale Encantado 38,13 Estadual 2005 José Noel Prata Cerrado

Sudeste Minas Gerais Espera Feliz RPPN São Vicente 1,78 Estadual 2007 Vicente de Paulo Magro Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Espera Feliz RPPN São Paulo 5,19 Estadual 2007 Vicente de Paulo Magro Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Andrelândia  RPPN Ovidio Antonio Pires 4 74,00 Estadual 2007 Ovidio Antonio Pires Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Aiuruoca RPPN da Fragalha 2,99 Estadual 2007 Paula Guatimosim Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais São José do Goiabal RPPN José Luiz Magalhães Neto 17,35 Estadual 2008 José Luiz Magalhães Neto Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Ouro Branco RPPN Luiz Carlos Jorovsk Tamassia 1.274,24 Estadual 2008 Gerdau Açominas S/A Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Espera Feliz RPPN do Bom Fim 2,71 Estadual 2008 Paulo Fernandes de Moraes Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Descoberto RPPN Alto da Boa Vista III 7,27 Estadual 2008 Helvécio Rodrigues Pereira Filho Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Bocaina de Minas    RPPN Alto Rio Grande 32,79 Estadual 2008 Hamilton de Paula Silveira Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Guarda Mor RPPN Reserva Agua Limpa 518,24 Estadual 2007 Jose Eduardo Ferreira Neto e outros Cerrado

Sudeste Minas Gerais Santana do Riacho RPPN Vale do Parauninha 166,00 Estadual 2007 Jaguar Minradoa Ltda Cerrado

Sudeste Minas Gerais Uberlândia RPPN Cachoeira da Sucupira 41,46 Estadual 2008 Edda Vella Aulicino Cerrado

Sudeste Minas Gerais Patos de Minas RPPN Sucury 280,00 Estadual 2008 Chalet Agropecuária Ltda. Cerrado

Sudeste Minas Gerais Santana do Riacho RPPN Alto do Palácio 243,99 Estadual 2006 Jorge Luiz Daviz / Josette C. Davis Cerrado

Nordeste Minas Gerais Juvenília RPPN Fazenda Vale da Luciânia 2.896,08 Estadual 2008 Empresa de Participações Oeste de Minas e Táxi Aéreo Caatinga

Sudeste Minas Gerais Aiuruoca RPPN Floresta do Pengá 56,75 Estadual 2008 Valmor Amorin e Bernadete Zilioti Mata Atlântica  
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Sudeste Minas Gerais Aiuruoca RPPN Campina 11,52 Estadual 2008 Fundação Matutu Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Aiuruoca RPPN da Mata 24,32 Estadual 2008 Fundação Matutu Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Olhos D'Agua RPPN Agua Boa 1.316,06 Estadual 2006 Siderpa - Energética e Agropastoril Ltda Cerrado

Sudeste Minas Gerais Carmo de Minas RPPN Córrego da Onça 20,36 Estadual 2006 Edmo Junqueira Vilella Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Baependi RPPN Células Verdes 6,40 Estadual 2006 Aristides de Oliveira Castro Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Itamonte RPPN Sítio Dois Irmãos 16,94 Estadual 2006 Evandro Ribeiro de Carvalho Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Santa Bárbara RPPN Quebra Ossos 7,00 Estadual 2006 Célio Edson Alves de Azevedo Junior Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Coromandel RPPN Reserva do Muquem 718,30 Estadual 2006 Vicente Aulício Cerrado

Sudeste Minas Gerais Baependi RPPN Alto Gamarra 33,98 Estadual 2006 Brasília Mascarenhas Reis Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Bom Jardim de Minas RPPN Ovídio Antônio Pires - 3 97,02 Estadual 2006 Ovídio Antônio Pires Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Rio Preto RPPN São Lourenço do Funil 25,58 Estadual 2006 João Emílio Lima da Silva Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Santa Rita do Jacutinga RPPN Ovídio Antônio Pires - 2 84,23 Estadual 2006 Ovídio Antônio Pires Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Bom Jardim de Minas RPPN Ovídio Pires 4 3,00 Estadual 2006 Ovídio Antônio Pires Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Itabira RPPN Itabiruçu 221,36 Estadual 2005 CVRD / Sergio Correa Botelho Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Itabira RPPN Mata São José 522,4 Estadual 2005 CVRD / Sergio Correa Botelho Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Marmelópolis RPPN Terra da Pedra Montada 42,4 Estadual 2007 Vitor Kenji Lopes e Camila Jabur Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Poços de Caldas RPPN Fazenda das Pedras / Leste 262,00 Estadual 2002 Mineraçao Curimbaba LTDA Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Rio Piracicaba RPPN Diogo 195,31 Estadual 2006 Boavale Mineraçao S/A Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Ijaci RPPN Sítio Pirilampo 2,00 Federal 2000 Gilmar Tavares Mata Atlântica

Sudeste Minas Gerais Brasilândia de Minas RPPN Cotovelo 204,00 Estadual 2008 Carlos Bernardes de Oliveira Cerrado

Sudeste Minas Gerais Chapada Gaúcha RPPN Aldeia 7341,57 Estadual 2008 Usina Caeté S/A - Usina Delta e Volta Cerrado

Sudeste Minas Gerais Betim RPPN Fazenda do Sino 16,20 Federal 1997,00 Geraldo Porfírio Botelho Cerrado

Sudeste Minas Gerais Carmo do Rio Claro RPPN Fazenda Alegria 22,44 Estadual 2007 Irineu  Checcia Neto Cerrado

Sul Paraná Guaraqueçaba RPPN Reserva Natural Salto Morato/Fazenda Figueira 819,18 Federal 1994 Fundação O Boticário de Proteção à Natureza Mata Atlântica

Sul Paraná Palmeira RPPN Papagaios velhos (Fazenda Alegrete) 153,17 Federal 1994 Cid Mendes Mata Atlântica

Sul Paraná Tibagi RPPN Fazenda Primavera 400 Federal 1997 Consuelo G. Pinto e Milton da M. Pinto Mata Atlântica

Sul Paraná Pato Branco RPPN AABB 5,6 Estadual 1997 AABB Mata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida RPPN Adealmo Ferri 7,9 Estadual 1997 Adelmo Ferri Mata Atlântica

Sul Paraná Fênix RPPN Agro Mercantil Vila Rica Ltda. 111,32 Estadual 1997 Agro Mercantil Vila Rica Ltda Mata Atlântica

Sul Paraná Diamante do Oeste RPPN Almiro José Liberali 48,4 Estadual 1997 Almiro José Liberali Mata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida RPPN Antônio Garbin Neto 4,84 Estadual 1997 Antônio Garbim Neto Mata Atlântica

Sul Paraná Toledo RPPN Augusto Dunke 14,52 Estadual 1997 Augusto Dunke Mata Atlântica

Sul Paraná Fênix  RPPN Bernard Philuppe e Marie Philibert de Laguiche 134,06 Estadual 1997 Bernard Philuppe Marie Philibert de Laguiche Mata Atlântica
Sul Paraná Bom Jesus do Sul RPPN Carlos Valdir Maran 46,7 Estadual 1997 Carlos Vldir Maran Mata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida  RPPN Celso Stedile e Outra 30 Estadual 1997 Celso Stedile e outra Mata Atlântica
Sul Paraná Pato Branco RPPN Centro Pastoril Educ. e Assiatencial Dom Carlos 3,63 Estadual 1997CPEA-Centro Pastoril Educacional e Assistencial Dom CarlosMata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida RPPN Claudino Luiz Graff 2,6 Estadual 1997 Claudino Luiz Graff Mata Atlântica
Sul Paraná Ramilândia RPPN COTREFAL II 54,2 Estadual 1997 Cooperativa Agropecuária Três Fronteiras Ltda-COTREFAL Mata Atlântica
Sul Paraná Pato Branco RPPN Dérico Dalla Costa 23,95 Estadual 1997  Dérico Dalla Costa Mata Atlântica

Sul Paraná Pato Branco RPPN Diomar Dal Ross 5,2 Estadual 1997 Diomar Dal Ross Mata Atlântica  
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Sul Paraná Bom Jesus do Sul RPPN Edemar José Fiss 14,52 Estadual 1997 Edenar José Fiss Mata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida RPPN Elza Mior 4,84 Estadual 1997 Elza Mior Mata Atlântica

Sul Paraná São Jorge do Oeste  RPPN Fazenda Alagado do Iguaçu 26 Estadual 1997 Armelindo Mezzaroba Mata Atlântica
Sul Paraná Jaboti RPPN Fazenda Ásia Menor 24,2 Estadual 1997 Luiz Ribeiro Castro Crvalho Mata Atlântica

Sul Paraná Santa Fé RPPN Fazenda Boa Vista 62,32 Estadual 1997 Kioji Tanno Mata Atlântica

Sul Paraná Campina da Lagoa RPPN Fazenda Campina da Lagoa 276,19 Estadual 1997 Paulo Ferreira Muniz Mata Atlântica

Sul Paraná São Manoel do Paraná RPPN Fazenda Caraguatatiba da Divisa 222,3 Estadual 1997 Companhia Melhoramentos Norte do Paraná Mata Atlântica

Sul Paraná Lobato RPPN Fazenda da Barra 588,5 Estadual 1997 Antônio Fernando de Camargo Ferraz Mata Atlântica

Sul Paraná Laranjal  RPPN Fazenda Legendária 50 Estadual 1997 Rubens Linhares Claizer Mata Atlântica

Sul Paraná Alto Paraná RPPN Fazenda Leonora 25,3 Estadual 1997 Osvaldo Cavallini Mata Atlântica

Sul Paraná Castro RPPN Fazenda Maracanã 96,8 Estadual 1997 Agro Mercantil Kraemer Ltda - Carlos M. Kraemer Mata Atlântica

Sul Paraná Loanda RPPN Fazenda Matão 607,94 Estadual 1997 Clóvis Amaral Mata Atlântica

Sul Paraná Moreira Sales RPPN Fazenda Moreira Sales 219,6 Estadual 1997 Rogério Pinto Coelho Amato (Pim Mpreira Sales) Mata Atlântica

Sul Paraná Ponta Grossa  RPPN Fazenda Paiquerê 60 Estadual 1997 Vespasiano Bittencourt Mata Atlântica

Sul Paraná Roncador RPPN Lucia Conrado Shimidt (Fazenda Progresso) 80,9 Estadual 1997 Lucia Conrado Shimidt Mata Atlântica

Sul Paraná Santa Izabel do Ivaí RPPN Fazenda Santa Fé do Ivaí 127,8 Estadual 1997 Norma Helena Ludere Philipp Mata Atlântica

Sul Paraná Querência do Norte RPPN Fazenda Santa Fé 525,07 Estadual 1997 Rodolpho Bulle Oliveira (Ricardo Bulle Oliveira) Mata Atlântica

Sul Paraná Querência do Norte RPPN Fazenda Santa Francisca 545,3 Estadual 1997 Manoel Campinha Garcia Cid Mata Atlântica

Sul Paraná Santa Fé  RPPN Fazenda Santa Juliana 116,28 Estadual 1997 Justiniano Clímaco da Silva Mata Atlântica

Sul Paraná Santa Terezinha do Itaipu RPPN Fazenda Santa Maria 242 Estadual 1997 Lacínio de Oliveira Machado Mata Atlântica

Sul Paraná Engenheiro Beltrão RPPN Fazenda São João 104,06 Estadual 1997 José Antônio Casado Pascual Mata Atlântica

Sul Paraná Alto Paraná RPPN Fazenda São José 66,63 Estadual 1997 Manoel Pedro Ribeiro Andreatta Mata Atlântica

Sul Paraná Santa Izabel do Ivaí RPPN Fazenda Taquaritinga 36,28 Estadual 1997 Hugo Roberto Accorsi Mata Atlântica

Sul Paraná Flor da Serra do Sul RPPN Francisco Barivieira 20 Estadual 1997 Francisco Barivieira Mata Atlântica

Sul Paraná Mato Rico  RPPN Gamelão 4 Estadual 1997 João José de Deus Mata Atlântica

Sul Paraná São Jorge do Oeste RPPN Granja Perobal 23,41 Estadual 1997 Paulo Winiarski Mata Atlântica

Sul Paraná Verê RPPN Helmuth Krause 12,5 Estadual 1997 Helmuth Krause Mata Atlântica

Sul Paraná Luiziana RPPN Henrique Gustavo Salonski (Fazenda Santa Rosa) 148,32 Estadual 1997 Henrique Gustavo salonski Mata Atlântica

Sul Paraná Bom Jesus do Sul RPPN João Massocato 12 Estadual 1997 João Massocato Mata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida  RPPN Lauro Luiz Vailatti 2,42 Estadual 1997 Lauro Luiz Vailatti Mata Atlântica

Sul Paraná Toledo RPPN Leonildo Donin 2,97 Estadual 1997 Leonildo Donin Mata Atlântica

Sul Paraná Santa Mônica RPPN Mata dos Volpon I 309,88 Estadual 1997 Orlando Cezar Volpon Mata Atlântica

Sul Paraná Santa Mônica RPPN Mata dos Volpon II 330,39 Estadual 1997 Fernando Volpon Mata Atlântica

Sul Paraná Santa Mônica RPPN Mata dos Volpon III 263,57 Estadual 1997 Sílvia Volpon Moraes Terra Mata Atlântica

Sul Paraná Santa Mônica RPPN Mata dos Volpon IV 291,77 Estadual 1997 José Máximo Volpon Mata Atlântica

Sul Paraná Lunardelli  RPPN Mata Suíça I (Fazenda Ubá) 645 Estadual 1997 Markus Max Wirth Mata Atlântica

Sul Paraná Lunardelli RPPN Mata Suíça II (Fazenda Urutanga) 645 Estadual 1997 Arthur Johannes Baumgartner Mata Atlântica

Sul Paraná Toledo RPPN Mitra Diocesana de Toledo 20,8 Estadual 1997 Mitra Diocesana de Toledo (Anuar Battisti) Mata Atlântica

Sul Paraná Medianeira RPPN Narciso Luis Vannini III 10,88 Estadual 1997 Narciso Luíz Vannini Mata Atlântica

Sul Paraná Medianeira RPPN Narciso Luis Vannini I 19,24 Estadual 1997 Narciso Luíz Vannini Mata Atlântica  
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Sul Paraná Medianeira RPPN Narciso Luis Vannini II 14,4 Estadual 1997 Narciso Luíz Vannini Mata Atlântica

Sul Paraná Medianeira RPPN Narciso Luis Vannini IV 12,63 Estadual 1997 Narciso Luíz Vannini Mata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida  RPPN Odila Poletto Mior 4,84 Estadual 1997 Odila Poletto Mior Mata Atlântica

Sul Paraná Verê RPPN Olívio Expedito Pastro 3 Estadual 1997 Olívio Expedito Pastro Mata Atlântica

Sul Paraná Toledo RPPN Osvaldo Hoffmann 17,54 Estadual 1997 Osvaldo Hoffmann Mata Atlântica

Sul Paraná Luiziana RPPN Pasta Mecânica Hansa Ltda  262,4 Estadual 1997 Henrique Gustavo salonski Mata Atlântica

Sul Paraná Tibagi RPPN Reserva Ecológica Ita-y-Tyba 1.090,00 Estadual 1997 Regina Maura Gasparetto Arnt Mata Atlântica

Sul Paraná Itambé RPPN Reserva Legal Lote 50 - Fazenda Perobal 102,85 Estadual 1997 Edenélcio Casavelchia Mata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida RPPN Ricardo Mior 4,84 Estadual 1997 Ricardo Mior Mata Atlântica

Sul Paraná São Jorge do Oeste RPPN Ricieri Pizzato 15 Estadual 1997 Riciere Pizzato Mata Atlântica

Sul Paraná Rio Negro RPPN Rio Negro 119,4 Estadual 1997 Fernando Reitmeyer Mata Atlântica

Sul Paraná Diamante do Oeste RPPN Rubens Cadena Piovezan 54,16 Estadual 1997 Rubens Cadena Piovezan Mata Atlântica

Sul Paraná Castro RPPN São Francisco de Assis 20 Estadual 1997 Izidro Constantino Guedes Mata Atlântica

Sul Paraná Bom Jesus do Sul RPPN Severino Mazzocato 25 Estadual 1997 Severino Mazzocato Mata Atlântica

Sul Paraná Verê RPPN Sítio Alegre 12 Estadual 1997 Domingos Vizintin Mata Atlântica

Sul Paraná Verê RPPN Sítio Cagnini 8 Estadual 1997 Mário Domingos Cagnini Mata Atlântica

Sul Paraná Ipiranga RPPN Sítio Potreiro 7,5 Estadual 1997 Ferdinando Scheffer Júnior Mata Atlântica

Sul Paraná Mato Rico RPPN Sítio São José 3 Estadual 1997 Alberto Bernaczuki Mata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida  RPPN Vit'Água Club 7 Estadual 1997 Ivanil Pimentel Vieira-Vit' Água Clube Mata Atlântica

Sul Paraná Toledo  RPPN Wilson Eugênio Donin 4,69 Estadual 1997 Wilson Eugênio Donin Mata Atlântica

Sul Paraná Toledo  RPPN Wilson Eugênio Donin 2,5 Estadual 1997 Wilson Eugênio Donin Mata Atlântica

Sul Paraná Toledo RPPN Wilson Eugênio Donin 5,22 Estadual 1997 Wilson Eugênio Donin Mata Atlântica

Sul Paraná Terra Roxa RPPN Antônio Almir dos Santos   182,88 Estadual 1998 Antônio Almir dos Santos Mata Atlântica

Sul Paraná Luiziana RPPN Arthur Cesar Vigilato 72,6 Estadual 1998 Artur Cesar Vigilato (Ana Amantina Carollo Tramujas) Mata Atlântica

Sul Paraná Guaíra RPPN Benedito Antônio dos Santos Filho 16,4 Estadual 1998 Benedito Antônio dos Santos Filho Mata Atlântica

Sul Paraná Luiziana RPPN COAMO 160,74 Estadual 1998 COAMO-Cooperativa Agropecuária Mouranhense Ltda Mata Atlântica

Sul Paraná Guaíra RPPN Edela Toldo e Outros 57 Estadual 1998 Edela Toldo Mata Atlântica

Sul Paraná Terra Roxa RPPN Edmundo Pereira dos Santos 185,48 Estadual 1998 Edmundo Pereira dos Santos Mata Atlântica

Sul Paraná Vera Cruz do Oeste RPPN Estância Alvorada 676,6 Estadual 1998 José Carlos Pennacchi Mata Atlântica

Sul Paraná Campo Bonito RPPN Estância Hermínio e Maria 804 Estadual 1998 José Carlos Pennacchi Mata Atlântica

Sul Paraná Campo Bonito RPPN Estância Primavera 210 Estadual 1998 José Carlos Pennacchi Mata Atlântica

Sul Paraná Diamante do Oeste RPPN José Carlos Penacchi (Estância Serra Morena) 187 Estadual 1998 José Carlos Pennacchi Mata Atlântica

Sul Paraná Quinta do Sol  RPPN Eunice Shizuko Tsuzuki Tamura 294,44 Estadual 1998 Eunice Shizuko Tsuzuki Tamura Mata Atlântica

Sul Paraná Anathy RPPN Família Sqizatto 10,6 Estadual 1998 Pedro Squizatto Mata Atlântica

Sul Paraná Terra Roxa RPPN Berenice Vilela de andrade (Fazenda Açu) 484 Estadual 1998 Berenice Vilela de Andrade Mata Atlântica

Sul Paraná Faxinal RPPN Fazenda Belo Horizonte 19,98 Estadual 1998 Dalmi Carvalho Pereira Mata Atlântica

Sul Paraná Castro RPPN Fazenda Cercado Grande 14,5 Estadual 1998 Marco José Carneiro Gomes Mata Atlântica

Sul Paraná São Pedro do Paraná  RPPN Ikatú Agropecuária Ltda (Fazenda Chavantes) 135 Estadual 1998 Ikatú Agropecuária Ltda (José Eduardo  B. Barreto) Mata Atlântica

Sul Paraná Luiziana RPPN COAMO II (Fazenda Depositozinho) 131,21 Estadual 1998 COAMO-Cooperativa Agropecuária Mouranhense Ltda Mata Atlântica

Sul Paraná Faxinal  RPPN Fazenda Itapuã 48,76 Estadual 1998 Flávio Rizzato Mata Atlântica  
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Sul Paraná Marumbi RPPN Fazenda Kaloré  25,14 Estadual 1998 Otávio augusto Genta Mata Atlântica

Sul Paraná Nova Londrina RPPN Fazenda Kondo II 86,99 Estadual 1998 Yukio Condo e Saeko Condo Mata Atlântica

Sul Paraná Nova Londrina RPPN Fazenda Kondo I 62,76 Estadual 1998 Yukio Condo e Saeko Condo Mata Atlântica

Sul Paraná Tibagi RPPN Fazenda Mocambo 2.771,60 Estadual 1998 Nazem Fadel Mata Atlântica

Sul Paraná Telêmaco Borba RPPN Fazenda Monte Alegre 3852,3 Estadual 1998 Klabin Fabricadora de Papel e Celulose S/A-Diretor Florestal Mata Atlântica

Sul Paraná São Carlos do Ivaí RPPN Fazenda Paranhos 43,07 Estadual 1998 Gerano Sordi Mata Atlântica

Sul Paraná Faxinal RPPN Fazenda Pinheiro 24,23 Estadual 1998 Reynaldo de Paula Martins Mata Atlântica

Sul Paraná Campo Mourão RPPN Estadual Artur Cézar Vigilato (Fazenda Santa Terezinha) 108,9 Estadual 1998 Artur Cesar Vigilato Mata Atlântica

Sul Paraná Barra do Jacaré RPPN Sebastião Aguiar (Fazenda Santa Thereza) 40,08 Estadual 1998 Olympia Maria Aguiar Mata Atlântica

Sul Paraná Santa Cruz do Monte Castelo RPPN Fazenda São Pedro / Bento 162,61 Estadual 1998 Maria Angelina Manzati Mendonça (Benedito Leal Rosa) Mata Atlântica

Sul Paraná Imbituva RPPN Felicidade 1,72 Estadual 1998 Felizitas Francisca Maus Preuss Mata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida RPPN Graciolino Ivo Sartor 4,84 Estadual 1998 Graciolino Ivo Sartor Mata Atlântica

Sul Paraná Fênix RPPN Hilva Jandrey Marques 25 Estadual 1998 Hilva Jandrey Marques Mata Atlântica

Sul Paraná Ponta Grossa RPPN Invernada Barreiro 80 Estadual 1998 Inedina Guimarães Lima Mata Atlântica

Sul Paraná Fênix RPPN Ivan Luís de Castro Bittencourt 24,2 Estadual 1998 Ivan Luís de Castro Bittencourt Mata Atlântica

Sul Paraná Fênix RPPN José Cândido da Silva Muricy Neto 60,5 Estadual 1998 José Cândido da Silva Muricy Neto Mata Atlântica

Sul Paraná Barbosa Ferraz  RPPN Lenita Leme Fernandes Ruiz de Arruda Leite (Fazenda Corumbataí)43,22 Estadual 1998 Lenita Neme Fernandes Ruiz de Arruda Leite Mata Atlântica

Sul Paraná Londrina RPPN Mata do Barão 1.126,10 Estadual 1998 Alexandre Von Pritzeiwitz Mata Atlântica

Sul Paraná Cruzeiro do Oeste RPPN Agropecuária Manaim (Mata do Bortolon) 198,71 Estadual 1998 Agenor Bortolon Junior Mata Atlântica

Sul Paraná Cruzeiro do Oeste  RPPN Fazenda Urupes (Mata do Sestito) 274,6 Estadual 1998 Antônio Sestito Mata Atlântica

Sul Paraná Terra Roxa RPPN Paulo Ivan dos Santos 220,29 Estadual 1998 Paulo Ivan dos Santos Mata Atlântica

Sul Paraná Ivaí RPPN Rio Bonito 95 Estadual 1998 Ferdinando Scheffer Júnior Mata Atlântica

Sul Paraná Faxinal  RPPN Sítio Belo Horizonte 19,98 Estadual 1998 Mário Aparecido Sabadini Mata Atlântica

Sul Paraná Roncador RPPN Erna Izabela Prieve (Sítio Cachoeira) 28,1 Estadual 1998 Erna Izabela Prieve Mata Atlântica

Sul Paraná Ivaí RPPN Sítio Serra do Tigre 7,26 Estadual 1998 João Antônio Batista Mata Atlântica

Sul Paraná Faxinal RPPN Sítio Tupiatã 4,84 Estadual 1998 Anésio Silvestre da Silva Mata Atlântica

Sul Paraná Campo Mourão RPPN SLOMP Investimentos Imobiliários 27,42 Estadual 1998 Eda Maria Slomp Mata Atlântica

Sul Paraná Campo Largo RPPN Tarumã - Parte I 404 Estadual 1998 Pecuária Campos Gerais (José Carlos Veiga Lopes) Mata Atlântica

Sul Paraná Palmeira  RPPN Tarumã - Parte II 443 Estadual 1998 Pecuária Campos Gerais (José Carlos Veiga Lopes) Mata Atlântica

Sul Paraná Coronel Vivida RPPN Teolide Maria Balzan Breda 18 Estadual 1998 Teolide Maria Balzan Breda Mata Atlântica

Sul Paraná Seges e Itararé RPPN Vale do Corisco 507,5 Federal 1999 Pisa Florestal S/A Mata Atlântica

Sul Paraná General Carneiro RPPN das Araucárias 115 Federal 1999 Indústrias Pedro N. Pizzatto Mata Atlântica

Sul Paraná Guaraqueçaba  RPPN Reserva Ecológica de Sebuí 400,78 Federal 1999 Gaia Operadora de Ecoturismo S/C Mata Atlântica

Sul Paraná Tomazina  RPPN Bordignon 133,22 Estadual 1999 Roberto Zanini Bordignon e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Jacarezinho RPPN Cachoeira Laranjal 8,97 Estadual 1999 Roberto Carvalho Moraes e Judith Lincoln de Moraes Mata Atlântica

Sul Paraná Carambeí RPPN Chácara Ipê 4,17 Estadual 1999 João Francisco de Oliveira Carmo Mata Atlântica

Sul Paraná Sapopema  RPPN Fazenda Banhadinho 26,73 Estadual 1999 Paulo Maximiano de Souza e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Campo Bonito  RPPN Fazenda Campo Alto 30,03 Estadual 1999 Osvino Ricardi Mata Atlântica

Sul Paraná Arapoti RPPN Fazenda do Tigre I 211,08 Estadual 1999 Irineu Bacellar e Outra Mata Atlântica

Sul Paraná Arapoti RPPN Fazenda do Tigre - Parte II 158,75 Estadual 1999 Ermelino Carneiro Lobo e outra Mata Atlântica  
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Sul Paraná Planaltina do Paraná RPPN Fazenda Duas Barras 173,24 Estadual 1999 Pedro Carlos de Oliveira Mata Atlântica

Sul Paraná Arapoti  RPPN Fazenda Faxinal ou Barreiro 23 Estadual 1999 Lodewyka Harmina Boessenkool Mata Atlântica

Sul Paraná Sapopema RPPN Fazenda Inho-ó 441,05 Estadual 1999 Nelson Zamarian e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Arapoti RPPN Fazenda Invernada do Cerradinho 20 Estadual 1999 Adolf Hendrik Van Arragon Mata Atlântica

Sul Paraná Arapoti  RPPN Fazenda Nova Esperança 6,82 Estadual 1999 Hendrik Jan Berendsen Mata Atlântica

Sul Paraná Paraíso do Norte RPPN Fazenda São Bento 167,08 Estadual 1999 Cantídio Henrique de Mello e Lindalva Cavalcanti de Mello Mata Atlântica

Sul Paraná Arapoti RPPN Fazenda Taquarussú 25,47 Estadual 1999 João Percy Raysel e outra Mata Atlântica

Sul Paraná Luiziana RPPN Fazenda Santa Maria I (Mata do Carollo) 10,7 Estadual 1999 Marcos augusto Carolo Mata Atlântica

Sul Paraná Luiziana RPPN Fazenda Santa Maria I (Mata do Carollo) 93,01 Estadual 1999 Marcos augusto Carolo e Outra Mata Atlântica

Sul Paraná Corumbataí do Sul RPPN Sítio Três Irmãos (Mata do Cidão) 5,32 Estadual 1999 Aparecido Ferreira da Silva Mata Atlântica

Sul Paraná Sapopema RPPN Sítio São Sebastião 5,87 Estadual 1999 Paulo Maximiano de Souza e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Lupionópolis RPPN Mata São Pedro 429,22 Estadual 1999 Maria Beatriz, maria eugênia e Maria Luiza (Ferrari Borges) Mata Atlântica

Sul Paraná Diamante do Oeste RPPN Naude P. Prates 21 Estadual 1999 Naude Pedro Prates Mata Atlântica

Sul Paraná Sapopema RPPN Salto das Orquídeas I 41,81 Estadual 1999 Marco Antônio, Maria Donizeti e Márcio Douglas Maximiano Mata Atlântica

Sul Paraná Sapopema RPPN Serrinha 3,81 Estadual 1999 Salvador Sasdelli Mata Atlântica

Sul Paraná Sapopema  RPPN Sítio São Roque 10,65 Estadual 1999 Salvanil do Nascimento Delfino Mata Atlântica

Sul Paraná Arapoti RPPN Cláudio Enoch Andrade  Andrade Vieira (Fazenda Barra Mansa)218,05 Federal 2000 INPACEL - Indústria de papel Arapoti S/A Mata Atlântica

Sul Paraná Nova Laranjeiras e Rio Bonito do Iguaçú RPPN Corredor do Iguaçu I 5.151,00 Federal 2000 Araupel Mata Atlântica

Sul Paraná Tomazina  RPPN João Batista do Nascimento 53,15 Estadual 2000Zaine Zulméia batista Mendes Conceição e Silva/João Conceição e SilvaMata Atlântica

Sul Paraná Jardim Olinda RPPN Fazenda Nova Paranapanema 159,7 Estadual 2000 Manuel Pedro Ribeiro Andreata Mata Atlântica

Sul Paraná Diamante do Oeste  RPPN Rosinei Cadena Piovezan 39,67 Estadual 2000 Rosinei Cadena Piovezan Mata Atlântica

Sul Paraná Ramilândia RPPN Fazenda Água Cristalina I 39,43 Estadual 2001 Milton Colombo e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Ramilândia RPPN Fazenda Água Cristalina II 37,61 Estadual 2001 Milton Colombo e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Ramilândia RPPN Fazenda Água Cristalina III 78,9 Estadual 2001 Milton Colombo e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Alto Paraná RPPN Fazenda Bararuba 359,34 Estadual 2001 Betty Laffer e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Querência do Norte RPPN Fazenda da Mata 137,05 Estadual 2001 Daisy Prochet Sandreschi Mata Atlântica

Sul Paraná Barra do Jacaré RPPN Fazenda Santa Olímpia 103,4 Estadual 2001 Hermenegildo Gonçalves de Andrade Mata Atlântica

Sul Paraná Ramilândia RPPN Fazenda São Paulo 94,4 Estadual 2001 Paulo Kiyoshi Taki Mata Atlântica

Sul Paraná Mato Rico RPPN Olindo Melo / Edelfonso Becker (Foz do Juquiri) 98,4 Estadual 2001 Olindo Melo/Edelfonso Becker Mata Atlântica

Sul Paraná São José da Boa Vista RPPN Juca Amâncio I 41,25 Estadual 2001 Cirlei Angelo de Souza Mata Atlântica

Sul Paraná São José da Boa Vista RPPN Juca Amâncio 21,82 Estadual 2001 José Constantino de Souza Mata Atlântica

Sul Paraná Lupionópolis RPPN Major Ariovaldo Villela 89,96 Estadual 2001 Beatriz Mancini Villela e Marcia Villela Mata Atlântica

Sul Paraná Ramilândia RPPN Parque das Águas  400 Estadual 2001 Antoninho Trento e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Mato Rico RPPN Hélio Bocato (Recanto da Jaguatirica) 10,89 Estadual 2001 Hélio Bocato Mata Atlântica

Sul Paraná São José da Boa Vista RPPN São João 90,54 Estadual 2001 Deomedes Roque de Souza e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Mato Rico RPPN Jovaldir Anselmini e Nelson Furlan Bagini (Vale do Rio Cantu)177 Estadual 2001 Jovaldir Anselmini e Nelson Furlan Bagini Mata Atlântica

Sul Paraná Ortigueira RPPN Estância do Monge 12,85 Estadual 2001 Mário Izael Siqueira Mata Atlântica

Sul Paraná Morretes RPPN Sítio do Bananal 28,84 Federal 2002 Jorge Ramom Araújo Mata Atlântica

Sul Paraná Bocaiúva  RPPN Sítio Monte Ararat  10 Federal 2002 Claudio Pacornick Mata Atlântica

Sul Paraná Cruzeiro do Sul RPPN Fazenda Duas Fontes 43 Estadual 2002 José Aparecido da Silva Mata Atlântica  
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Sul Paraná Jardim Olinda RPPN Fazenda Paradão 243,79 Estadual 2002 Takashi Inoue Mata Atlântica

Sul Paraná Guaporema RPPN Fazenda Paraquaçu 104,89 Estadual 2002 Ermeto Barea e Ana Lourdes Barea Mata Atlântica

Sul Paraná Rio Azul  RPPN Sítio São Francisco 7,73 Estadual 2002 Jean Francisco Venturin Szmarek e Juliana V Szmarek Mata Atlântica

Sul Paraná Ibaiti  RPPN Cachoeira do Aristeu 14,91 Estadual 2003 Aristeu Soares Marques Mata Atlântica

Sul Paraná Rolândia RPPN Fazenda Carambola 129,14 Estadual 2003 Nikolaus Schauff Mata Atlântica

Sul Paraná Paranavaí RPPN Sítio Avelar 6,05 Estadual 2003 Celso Avelar e Luiza Tossi Avelar Mata Atlântica

Sul Paraná Antonina  RPPN Reserva Natural Morro da Mina 1.336,19 Estadual 2003 SPVS-Sociedade de pesquisa em vida selvagem e ed. amb. Mata Atlântica

Sul Paraná Paranavaí RPPN Sítio São Sebastião 10,28 Estadual 2003 Amadeu Rodrigues Ribeiro e Antônio Rodrigues Ribeiro Mata Atlântica

Sul Paraná Lapa RPPN Urú 128,67 Federal 2004 Angela caquinel Campagnolo Mata Atlântica

Sul Paraná Cruzeiro do Sul RPPN Fazenda Cachoeira 57,02 Estadual 2004 Osvaldo Fernando Cella, Paulo Cella e Catarina Zubiolo CellaMata Atlântica

Sul Paraná São Pedro do Ivaí RPPN Fazenda Barbacena 554,79 Estadual 2004 Jayme Watt Longo, Sra. Olga Lunardelli Longo e outros Mata Atlântica

Sul Paraná Antonina RPPN Reserva Natural Águas Belas 508,2 Estadual 2004 SPVS-Sociedade de pesquisa em vida selvagem e ed. Amb Mata Atlântica

Sul Paraná Cascavel RPPN Ecológico Alvorada 14,98 Estadual 2005 Marionilce Gatto Scherer Mata Atlântica

Sul Paraná Cascavel RPPN Ecológico Alvorada 1 16,45 Estadual 2005 Marionilce Gatto Scherer Mata Atlântica

Sul Paraná Moreira Sales RPPN Fazenda Santo Antônio 510 Estadual 2006Agropecuária Monte Cristo Ltda e Agronoroeste Participações S/C LtdaMata Atlântica

Sul Paraná Alvorada do Sul RPPN Fazenda Alvorada 211,36 Estadual 2006 Orency Garcia de Moraes e Yeda Sydon Pinheiro de Moraes Mata Atlântica

Sul Paraná Cruzeiro do Sul RPPN Fazenda Itabera 36,55 Estadual 2006
João Carlos Silveira, Ivone Maria Zago, João 
Ângelo Leonardi e Edina Aparecida Silvestre Mata Atlântica

Sul Paraná Marilena RPPN Fazenda Amapuvo 222,50 Estadual 2006 Marly Bignatti Gallo Mata Atlântica

Sul Paraná Alvorada do Sul RPPN Estadual Fernando Costa Moretto 211,36 Estadual 2006
Orency Garcia de Moraes e Yedda Sydow 

Pinheiro de Moraes Mata Atlântica

Sul Paraná Alvorada do Sul RPPN Fazenda Santa América (Mata do Cici) 92,89 Estadual 2006 Aliança e participações Societárias Ltda Mata Atlântica

Sul Paraná Curitiba RPPNM Cascatinha 0,85 Municipal 2007 Eurico Borges dos Reis Mata Atlântica

Sul Paraná Mauá da Serra RPPN Estadual Fazenda Monte Sinai 309,16 Estadual 2007 Júlio César Christoffoli Mata Atlântica

Sul Paraná Nova Aurora RPPN Estadual Fazenda Santa Catarina 87,33 Estadual 2007 Salvador Garcia Fernandes Mata Atlântica

Sul Paraná Morretes RPPN Estadual Vô Borges 12,50 Estadual 2007
Clóvis Ricardo Shcrappe e Mônica Rosa 

Aguiar Borges Mata Atlântica

Sul Paraná Antonina RPPN Estadual Reserva Natural Rio Cachoeira 3.526,37 Estadual 2007

SPVS – Sociedade da Vida Selvagem e 
Educação Ambiental Mata Atlântica

Sul Paraná Guaraqueçaba RPPN Estadual Reserva Natural Serra do Itaqui 1 392,37 Estadual 2007
SPVS – Sociedade da Vida Selvagem e 

Educação Ambiental Mata Atlântica

Sul Paraná Guaraqueçaba RPPN Estadual Reserva Natural Serra do Itaqui 3.526,37 Estadual 2007
SPVS – Sociedade da Vida Selvagem e 

Educação Ambiental Mata Atlântica

Sul Paraná Prudentópolis RPPN Ninho do Corvo 10,59 Estadual 2007

Marcio Canto de Miranda e Sra. Leonilda 
Fátima de Paula Miranda Mata Atlântica

Sul Paraná Tibagi RPPN Rancho Sonho Meu - Parte I 21,56 Estadual 2008
Nicolaas Johannes Biersteker e Sra. Douwtje 

Cornelia de Geus Biersteker Mata Atlântica

Sul Paraná Itaguajé RPPN Mata Morena 29,04 Estadual 2008 Deosmar Thomé e Maria Cristina Pires Ribeiro Mata Atlântica

Sul Paraná Itaguajé RPPN José Manzano 10,16 Estadual 2008 João Valentim e outros Mata Atlântica

Sul Paraná General Carneiro RPPN Reserva Paisagem Araucária – Papagaio do Peito Roxo1.040,00 Estadual 2008 ONG Preservação Mata Atlântica

Sul Paraná Tibagi RPPN Rancho Sonho Meu - Parte II 247,18 Estadual 2008
Nicolaas Johannes Biersteker e Sra. Douwtje 

Cornelia de Geus Biersteker Mata Atlântica  
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Nordeste Ceará Quixeramobim Rio Bonito                 441,00 Federal 2001 Agropecuária Menino Jesus Ltda Caatinga

Nordeste Maranhão São José do Ribamar RPPN Sítio Jaguarema 7,68 Federal 1990 Sítio Jaguarema Ecossistemas Costeiros

Nordeste Maranhão São Benedito do Rio Preto RPPN Estiva 116,57 Federal 1994 Elson Cavalcanti Ramos Ecossistemas Costeiros

Nordeste Maranhão Açailândia RPPN Fazenda São José Gleba Itinga 704,79 Federal 1996 José Ribamar Cunha Amazônia

Nordeste Maranhão Bacabal RPPN Fazenda São Francisco 150 Federal 1997 Domingos Moura Macedo Cerrado

Nordeste Maranhão São Luiz RPPN Fazenda Boa Esperança 75 Federal 1997 Elzemar Cunha Ecossistemas Costeiros

Nordeste Maranhão São Luiz RPPN Jaguarema 2,63 Federal 1998 Emp. Com.  Ind. de Repres. Médico Hospitalar LTDAEcossistemas Costeiros

Nordeste Maranhão Açailândia RPPN Santo Antônio do Pindaré I 2.151,83 Federal 1998 Companhia Siderúrgica Vale do Pindaré Amazônia

Nordeste Maranhão Codó Fazenda Pantanal 40,76 Federal 1999 Antonio dos Santos Souza          Cerrado

Nordeste Maranhão Araioses RPPN Ilha do Cajú 102 Federal 1999 Estabelecimento James Frederick Clark Ecossistemas Costeiros

Nordeste Maranhão São Luiz RPPN Estância Pedreiras 38,01 Federal 2001 Hotel Fazenda Maracanã LTDA Ecossistemas Costeiros

Nordeste Maranhão Rosário RPPN Amoreira 349 Federal 2001 Wilson Paulo Fialho Felix Junior Ecossistemas Costeiros

Nordeste Paraíba São João do Cariri RPPN Fazenda Santa Clara 750,5 Federal 1990 Eunice Braz Caatinga

Nordeste Paraíba São José dos Cordeiros RPPN Fazenda Almas 3.505,00 Federal 1990 Eliezer Farrant Bráz Caatinga

Nordeste Paraíba Santa Rita  RPPN Engenho Gargaú 1.058,62 Federal 1994 Luismar de Mello e outros Mata Atlântica

Nordeste Paraíba Sapé  RPPN Fazenda Pacatuba    266,53 Federal 1995 José Ivanildo de Medeiros e Luismar de Mello Mata Atlântica

Nordeste Paraíba Santa Terezinha RPPN Fazenda Tamanduá 325 Federal 1998 Mocó Agropecuária LTDA Caatinga

Nordeste Paraíba Araruna RPPN Fazenda Várzea 390,66 Federal 1998 Mario Veloso Camelo Caatinga

Nordeste Paraíba Solânea RPPN Fazenda Pedra da Água 170 Federal 1999 Haroldo Coutinho de Lucena Caatinga

Nordeste Paraíba Catingueira RPPN Major Badú Loureiro 186,31 Federal 2001 Pecuária Agrícola Curtume S/A Caatinga

Nordeste Pernambuco Floresta e Betânia RPPN Reserva Ecológica Maurício Dantas 1.485 Federal 1997 Fábio L. Dantas e Maria L. R. Dantas Caatinga

Nordeste Pernambuco Ipojuca RPPN Nossa Senhora do Oiteiro de Maracaípe 76,2 Federal 2000 Paroquia de São Miguel Mata Atlântica

Nordeste Pernambuco Jaqueira RPPN Frei Caneca 630,43 Federal 2002 Usina Frei Caneca S/A Mata Atlântica

Nordeste Pernambuco Moreno RPPN Fazenda Santa Beatriz do Carnijó 25,5 Federal 2001 Roberto de Souza Leão Mata Atlântica

Nordeste Pernambuco São Caetano RPPN Pedra do Cachorro 18 Estadual 2001 Guaraci Cardoso Caatinga

Nordeste Pernambuco Saloá  RPPN Reserva Natural Brejo    52,39 Federal 2002 Cleide Iara Andrade da Silva Mata Atlântica

Nordeste Pernambuco Floresta RPPN Cantidiano Valgueiro de Carvalho Barros 285 Federal 2002 Adália Valgueiro Barros Caatinga

Nordeste Pernambuco Altinho RPPN Reserva Cabanos 6 Federal 2002 Ediberto Alves de Oliveira Caatinga

Nordeste Pernambuco Goiana  RPPN Fazenda Tabatinga 19,32 Estadual 1997 Mata Atlântica

Nordeste Pernambuco Brejo da Madre de Deus  RPPN Fazenda Bituri 110,21 Estadual 1999 Mata Atlântica

Nordeste Pernambuco Catende RPPN Jussaral 331 Estadual 2006 Luiz Antônio Queiroga Mata Atlântica

Nordeste Pernambuco Catende RPPN Bicho Homem 90 Estadual 2006 Luiz Antônio Queiroga Mata Atlântica

Nordeste Pernambuco Água Preta RPPN Sat. Rita 122,74 Estadual Luiz Antônio Queiroga Mata Atlântica

Nordeste Pernambuco Quipapá RPPN Laje Bonita 12,12 Estadual Luiz Antônio Queiroga Mata Atlântica

Nordeste Pernambuco Belém de São Francisco Reserva Jurema 267,5 Federal 2007 AGRODAN - Agropecuária Roriz dantas Ltda. Caatinga

Nordeste Pernambuco Belém de São Francisco Reserva Siriema 290,93 Federal 2007 AGRODAN - Agropecuária Roriz dantas Ltda. Caatinga

Nordeste Pernambuco Lajeado RPPN Calaça 208,63 Federal 2007 Aldo Sergio Calaça Costa e Valéria de O. Costa Caatinga

Nordeste Pernambuco Belém de São Francisco Reserva Umburana 131,02 Federal 2007 AGRODAN - Agropecuária Roriz dantas Ltda. Caatinga

Nordeste Pernambuco Lajedo RPPN Calaça                 208,63 Federal 2007 Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Rio Claro RPPN Fazenda Roça Grande 63,7 Federal 1991 Sérgio de Lima Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Itaguaí RPPN Sítio Angaba 29 Federal 1992 Jurgen Dobereiner Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Itaguaí RPPN Sítio Poranga 34 Federal 1992 Jurger Dobereiner Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Casimiro de Abreu RPPN Fazenda Córrego da Luz 20 Federal 1993 Rubens R. da Silva Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Petrópolis RPPN Pedra do Amarilis 39,64 Federal 1993 Cecília Cesário A. Martinelli e outros Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Casimiro de Abreu RPPN Fazenda Bom Retiro 472 Federal 1993 Nelson Senna Cardoso Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Casimiro de Abreu RPPN Matumbo 29,84 Federal 2007 Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Casimiro de Abreu RPPN Ventania 138,27 Federal 2002 Mata Atlântica  
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Sudeste Rio de Janeiro Rio de Janeiro RPPN Ceflusme 3,4 Federal 1994 Ceflusmme Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Fazenda Arco-Íris 45,86 Federal 1994 Jacob Reifmann e outros Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Mangaratiba RPPN Fazenda Santa Izabel 525 Federal 1996 Flávio Rodrigues Peixoto Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Granja Redenção 33,8 Federal 1996 Angelina Soledade Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Sítio Santa Fé 14,31 Federal 1996 Deise Moreira Paulo Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Sítio Cachoeira Grande 14 Federal 1997 Deise Moreira Paulo Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Petrópolis RPPN Fazenda Limeira 18,73 Federal 1997 MTC-Comercio e Administração Ltda Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Angra dos Reis RPPN Gleba O Saquinho de Itapirapuã 3,97 Federal 1998 Costabella Empreendimento Imobiliário Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Teresópolis RPPN Maria Francisca Guimarães 1,02 Federal 1998 Hélio Gonçalves Guimarães e  José G. Guimarães Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Macaé  RPPN Sítio Shangrilah 86 Federal 1998 Mônica Jatoba Carvalho Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Mendes RPPN do Sítio Santa Cruz 46,8 Federal 1999 Cássio José Mota de Almeida Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Magé RPPN El Nagual 17,2 Federal 1999 Mariana Andrea D.Kalloch e Horst Erhard B. Kalloch Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Macaé RPPN Fazenda Barra do Sana 162,4 Federal 1999 Gildo Shueler Vieira Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Mangaratiba RPPN Fazenda Cachoeirinha 650 Federal 1999 Empresa Santa Justa LTDA Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Valença  RPPN São Geraldo 173 Federal 1999 Geraldo Mendes de Oliveira Castro Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Teresópolis  RPPN Fazenda Suspiro 18,21 Federal 1999 Imobiliária Suspiro LTDA Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Rio de Janeiro RPPN Reserva Ecológica Metodista Ana Gonzaga 73,12 Federal 1999 Associação Igreja Metodista Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Engenheiro Paulo de Frontin RPPN Reserva Jornalista Antenor Novaes 125 Federal 1999 Sociedade Imobiliária Morro Azul Ltda Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Magé RPPN Reserva Querência 6,3 Federal 1999 Angelo Cesar Bottino Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Rio de Janeiro RPPN Sítio Granja São Jorge 2,6 Federal 1999 Lorisse Nesti e José Nesti Giovanni Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Saquarema RPPN Reserva Mato Grosso 26,11 Federal 2000 Ney de Souza Pereira Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Reserva União 343,1 Federal 2000 Ruy Brandão Caldas Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Rio Claro RPPN Fim da Picada 7,05 Federal 2000 Nikolaus Heirinch Witt Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Fazenda Gaviões  117,39 Federal 2001 Ségio J. Flaksman e Angela M. Flaksman Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Floresta Alta 524,03 Federal 2001 Lauro Pereira Vieira Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Rio Claro RPPN Sítio Fim da Picada 2 7,05 Federal 2000 Nikolaus Heirinch Witt Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Rio Claro RPPN Fazenda São Benedito 144 Federal 2001 Antônio Luiz de Mello e Souza Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Nova Friburgo RPPN Fazenda Fattoria Grigea 10,2 Federal 2002 Mario Pezzi Filho Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Nova Iguaçu RPPN SEC/Tinguá 16,5 Federal 2002 Centro de Ass. ao Movimento Popular Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Bom Jardim  RPPN Gaia  40 Federal 2002 João Carlos Martins Tavares Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Rio Claro RPPN Nossa Senhora das Graças 30,73 Federal 2002 Maria das Graças Andrade da Mata Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Itaguaí RPPN Reserva Porangaba 9 Federal 2002 Jurgen Dobereiner Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Nova Iguaçu RPPN Sítio Paiquerê 14,1 Federal 2002 Pedro Monteiro Bastos Filho Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Nova Friburgo RPPN Sítio Azul 5,08 Federal 2004 Walter Oliver A. Kemmsies e outros Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Petrópolis RPPN Graziela Maciel Barroso 184 Federal 2005 Quinta do Lago Agropecuária LTDA Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Serra Grande 108 Federal 2006 Fábio Marcílo Pinto e outros Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Nova Friburgo RPPN Sossego I 1,2 Federal 2007 José Walderley Coelho Dias Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Trajano de Morais RPPN Reserva Santa Dulce de Cima                   92,19 Federal 2007 Suzanne Eugenie J. Kemmsies e outros Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Trajano de Morais RPPN Reserva Córrego Vermelho                   20,95 Federal 2007 Suzanne Eugenie J. Kemmsies e outros Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Trajano de Morais RPPN Reserva Cabeceira do Cafofo                 174,35 Federal 2007 Suzanne Eugenie J. Kemmsies e outros Mata Atlântica  
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Sudeste Rio de Janeiro Nova Friburgo RPPN Sossego II 1,3 Federal 2007 Ana Maria de Jesus Monteiro Porto Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Nova Friburgo RPPN Bello e Kerida 13,70 Estadual 2008 Fazenda Soledade Ltda. Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Nova Friburgo RPPN Soledade 6,33 Estadual 2008 Ronaldo Bastos Ribeiro Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Nova Friburgo RPPN Woodstock 30,37 Estadual 2008 Vicente Bastos Ribeiro Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Nova Friburgo RPPN Córrego Frio 21,68 Estadual 2008 Roberto Bastos Ribeiro Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Piraí RPPN São Carlos do Mato Dentro 23,92 Estadual 2008 Iza Maria Wahle Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Resende RPPN Fazenda Santa Mônica 207,49 Estadual 2008 Brasil Carvão e Café Importação e Exportação Ltda Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Rio Claro RPPN Sambaiba 117,86 Estadual 2008 João Lopes Coelho Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Saquarema RPPN Reserva Mato Grosso II 53,51 Estadual 2008 Ney de Souza Pereira Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Seropédica RPPN Gotas Azuis 6,62 Estadual 2008 Espólio de Alfredo de Oliveira Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Rabicho da Serra 62,78 Estadual 2008 Espólio de Eduardo Barbosa Cordeiro Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Cachoeirinha 23,78 Estadual 2008 Espólio de Eduardo Barbosa Cordeiro Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Lençóis 17,33 Estadual 2008 Rogério Amorim de Freitas Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Cisne Branco 5,52 Estadual 2008 Mariano Valviesse da Motta Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Taquaral 16,80 Estadual 2008 Maria Cristina Albuquerque da Fonseca Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Quero-Quero 16,20 Estadual 2008 Mônica Dubeux Amorim de Freitas Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Águas Vertentes 12,57 Estadual 2008 Paulo Evódio de Araújo Guedes Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Silva Jardim RPPN Boa Esperança 39,89 Estadual 2008 Luiz Sérgio Fagundes de Souza Filho Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Petrópolis RPPN Rogério Marinho 91,22 Federal 2008 Rogério Marinho e Elizabeth Pessoa C. A. Marinho Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Sumidouro RPPN Serra de Caramandu 35,14 Federal 2008 Antonio Alcides Peixoto e Therezinha Silva Peixoto Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Magé RPPN Campo Escoteiro Geraldo Hugo Nunes 20,30 Estadual 2008 Associação União dos Escoteiros do Brasil Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Duas Barras RPPN Nossa Senhora Aparecida 59,06 Federal 2008 Ailton Correa da Costa Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Bom Jardim RPPN Nossa Senhora da Aparecida 9,00 Federal 2008 Mata Atlântica 

Sudeste Rio de Janeiro Angra dos Reis RPPN Fazenda do Tanguá 117,93 Federal 2008 FUNCEF - Fundação dos Economiários Federais Mata Atlântica 

Sul Rio Grande do Sul Humaitá RPPN Reserva Particular Schuster 4 Federal 1992 José Milton Schuster Mata Atlântica 

Sul Rio Grande do Sul Júlio de Castilhos RPPN Rodeio Bonito 2.761,55 Federal 1992 Francisco de Paula S. Mascarenhas Pampa

Sul Rio Grande do Sul Porto Alegre RPPN Sítio Porto da Capela 14 Federal 1995 Denise Laurinda Souza e outros      Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul São Borja RPPN Estância Santa Isabel do Butuí 135 Federal 1996 Laís A. Marques e Maria Isabel A. Marques  Pampa

Sul Rio Grande do Sul Dom Pedrito RPPN Fazenda Caneleira 45 Federal 1996 Izidoro Q. Martins Pampa

Sul Rio Grande do Sul Dom Pedrito RPPN Fazenda Branquilho 13 Federal 1996 Washington Luiz Martins Pampa

Sul Rio Grande do Sul São Francisco de Assis RPPN Reserva do Paredão 140 Federal 1997 José Costenari  Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul São Francisco de Paula RPPN Rancho Mira-Serra 17,98 Federal 1997 Rogério Mongelos  Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul Canela RPPN Bosque de Canela 6 Federal 1998 Cilon Rodriges Estivalet  Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul Santa Vitória do Palmar  RPPN Estância Santa Rita 340 Federal 1998 Agustina Maria Arnoni Muller e outro  Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul Barra do Ribeiro RPPN Reserva do Capão Grande 9 Federal 1998 Eli Roberto Lucena Braga e outros  Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul Viamão  RPPN Chácara Sananduva 3 Federal 1999 Jaime Antunes da Cunha  Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul Piratini RPPN Minas do Paredão 15 Federal 1999 Marlon Brando de Moura Furtado  Pampa

Sul Rio Grande do Sul Pedro Osório RPPN Fazenda Curupira 100,2 Federal 1999 João Carlos Mascarenhas A. Pereira  Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul Mariana Pimentel RPPN Mariana Pimentel 46 Federal 1999 Fredolino Adalberto Ricardo Taube  Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul Pelotas RPPN Pontal da Barra 65,33 Federal 1999 Pontal da Barra - Loteam. E Miner. E Gerais Ltda  Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul Viamão RPPN Reserva Particular Prof. Delamar Harry dos Reis 10 Federal 1999 Delmar Harry Dos Reis  Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul São Luiz Gonzaga RPPN do Uruquá 29 Federal 1999 Nilton Medeiros Guarani  Pampa

Sul Rio Grande do Sul Porto Alegre RPPN Costa do Serro 8 Federal 2000 Nairo Honório Santurio Guerisoli  Mata Atlântica
Sul Rio Grande do Sul Dom Pedrito RPPN Reseva dos Mananciais 11,11 Federal 2000 Gabriel Murício de Miranda Munhoz Pampa

Sul Rio Grande do Sul Encruzilhada do Sul RPPN Fazenda das Palmas 160 Federal 2001 Lorena Sussenbach e José Roberto M. da Silveira  Pampa  
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Sul Rio Grande do Sul Porto Alegre  RPPN Reserva Jardim da Paz 1,75 Federal 2001 Cemitério Parque Jardim da Paz S.A Mata Atlântica
Sul Rio Grande do Sul Sapucaia do Sul RPPN Morro de Sapucaia 90,25 Federal 2002 Ana Maria Juliano Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul Torres RPPN Recanto do Robalo 9,95 Federal 2002 Jão Carlos Haerter Mata Atlântica

Sul Rio Grande do Sul Passo Fundo RPPN Maragato 41,56 Federal 2005  Mata Atlântica
Sul Rio Grande do Sul Viamão RPPN Farroupilha 9,97 Federal 2005 Associação Beneficiente e Educacional 1858  Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Antônio Carlos RPPN Reserva Caraguatá 1.854,00 Federal 1990 Russel Wid Coffin Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Itapoá RPPN Fazenda Palmital 590,6 Federal 1992 Natanoel Machado Mata Atlântica
Sul Santa Catarina Blumenau RPPN Reserva Burgerkopf 82,07 Federal 1992 Lauro Eduardo Bacca e outros Mata Atlântica
Sul Santa Catarina Ituporanga RPPN Fazenda Pousada Serra Pitoco 3 Federal 1997 Wilgold Bertoldo Schaeffer Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Antônio Carlos RPPN Reserva Caraguatá 558,86 Federal 1998 Russel Wid Coffin Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Major Gerciano  RPPN Reserva Caraguatá II 900,39 Federal 1998 Russel Wid Coffin Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Florianópolis RPPN Morro das Aranhas  44,16 Federal 1999 Santinho Empreeendimentos Turísticos S/A Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Florianópolis RPPN Reserva Natural Menino Deus 16 Federal 1999 Irmandade do Senhor dos Passos e Hosp. De Caridade Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Santa Rosa de Lima RPPN Barra do Rio do Meio 10 Federal 1999 Armi Maria Cardoso Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Balneário Camburiú RPPN Reserva Normando Tedesco  3,82 Federal 1999 Tedesco S/A - Empreendimentos e Serviços Mata Atlântica

Sul Santa Catarina São Joaquim RPPN Fazenda Araucária 50 Federal 2000 João Rodrigues de Mattos Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Água Doce RPPN Gralha-Azul 49 Federal 2000 Enir Sebastião Mendes Mata Atlântica

Sul Santa Catarina São José RPPN Guaxinim 26,00 Federal 2001 Pedro Boehme e Malke Boehme Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Joinville  RPPN Caetezal 4.613,80 Federal 2001 Hary Heins Lindner Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Brusque RPPN Chácara Edith   415,79 Federal 2001 Anete Hoffmann L. A. Ltda Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Nova Trento RPPN Prima Luna     100 Federal 2001 Valentim Camilo Casset Mata Atlântica

Sul Santa Catarina São Bento do Sul RPPN Ano Bom 88,00 Federal 2001 Hary Heins Lindner Mata Atlântica

Sul Santa Catarina São Francisco do Sul RPPN Morro da Palha 7 Federal 2002 Celso W estphaleu Sobrinho Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Curupá RPPN Reserva Emílio Florentino Battistela 100,96 Federal 2002 Modo Battistella Reflorestamento Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Porto Belo RPPN Fazenda dos Zimbros 45,9 Federal 2002 Lucia Margarida Currin Japp Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Brusque RPPN Bio Estação Águas Cristalinas 102,96 Federal 2002 Bioestação Águas Cristalinas Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Alfredo Wagner RPPN Rio das Furnas 10 Federal 2002 Renato Rizzano Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Paulo Lopes RPPN Passarim 226,47 Federal 2004 Luciana Brandão Simondis e outros Mata Atlântica

Sul Santa Catarina São Pedro de Alcântara e Águas Morn RPPN Rio das Lontras 17,93 Federal 2005 Fernando J. P. Teixeira e Christiane S. P. Teixeira Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Campo Belo do Sul e Capão Alto RPPN Emilio Einsfeld Filho 6.328,60 Federal 2008 Florestal Cateado Ltda. Mata Atlântica

Sul Santa Catarina Alfredo Wagner RPPN Vale das Pedras 33,58 Federal 2008 Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Cubatão  RPPN Carbocloro 0,7 Federal 1992 Carbocloro S/A Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Itapevi RPPN Sítio Ryan 19,47 Federal 1993 Márcia Snowden Ryan Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Monteiro Lobato  RPPN Sítio do Cantoneiro 8,7 Federal 1994 Guy Cliquet do Amaral Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Santana de Parnaíba RPPN Voturuna II  58,45 Federal 1994 TEVERE Empreendimentos Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Santana de Parnaíba RPPN Voturuna I 66,55 Federal 1994 TEVERE Empreendimentos Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Pirapora do Bom Jesus RPPN Voturuna V 56,85 Federal 1994 TEVERE Empreendimentos Mata Atlântica

Sudeste São Paulo São Paulo RPPN Sítio Curucutu  10,89 Federal 1995 Jayme Vita Roso Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Joanópolis RPPN Sítio Sabiuna 50 Federal 1995 Josef Gruber Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Araçariguama RPPN Sítio Pithon 26 Federal 1997 Béles Tibor Mata Atlântica

Sudeste São Paulo São José dos Campos  RPPN Fazenda San Michele 84,71 Federal 1998 Gregório Eduardo Franco Vino Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Atibaia RPPN EcoWorld  51,38 Federal 1999 Directors Ltda Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Tapiraí RPPN Fazenda Agro-Pastoril Gonçalves 60,91 Federal 1999 Cássio Roberto da Silva Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Cruzeiro RPPN Fazenda Bela Aurora 86,14 Federal 1999 Angelo Pio Mendes Corrêa Junior Mata Atlântica  
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Sudeste São Paulo Guapiara  RPPN Fazenda Horii 34,4 Federal 1999 Paulo Horii e Shiduko Hamaguchi Horii Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Santa Izabel RPPN Fazenda Rio dos Pilões 560,02 Federal 1999 Rio dos Pilões Reflorestamento e Comércio Ltda Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Itararé RPPN Vale do Courisco 137,90 Federal 1999 Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Ubatuba RPPN Morro do Curussu Mirim 22,8 Federal 1999 Gradual participações Ltda Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Itápolis RPPN Sítio Palmital 24,3 Federal 1999 Armando Geraldo Santoro Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Jaguariúna RPPN Estância Jatobá 26,67 Federal 2000 Lucila Machado Assumpção Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Jaú RPPN Reserva Ecológica Amadeu Botelho 142,88 Federal 2000 Maria Evangelina de Arruda Botelho e outros Mata Atlântica

Sudeste São Paulo São Luiz do Paraitinga RPPN Sítio Primavera 19,3 Federal 2000 Fabio Canteiro Mata Atlântica

Sudeste São Paulo São Sebastião RPPN Toque Toque Pequeno 2,7 Federal 2000 Mieko Kishi e outros Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Araçoiaba da Serra RPPN Centro de Vivência com a Natureza 28,4 Federal 2001 Caetano Labbate Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Bragança Paulista RPPN Fazenda Serrinha 15 Federal 2001 Marcos Moreira Silveira Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Serra Azul RPPN Fazenda Palmira 242 Federal 2001 Maria Vittoria Morro Prada   Cerrado

Sudeste São Paulo Ibiúna RPPN Fazenda Meandros 111,3 Federal 2001 Claudio Martins Ferreira      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Ibiúna RPPN Fazenda Meandros II   145,2 Federal 2001 Claudio Martins Ferreira      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Ibiúna  RPPN Fazenda Meandros III 72,6 Federal 2001 Claudio Martins Ferreira      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Araçoiaba da Serra  RPPN Floresta Negra 7 Federal 2001 Hans Joachin E. Kuhnie e Fanny Paulina K. Kuhnie      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Mairiporã RPPN Sítio Capuavinha 5 Federal 2001 Eugenio Victor Follmann      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Caraguatatuba RPPN Sítio do Jacu 1,59 Federal 2001 Bernard Leduc      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Cafelândia RPPN Fazenda Relógio Queimado 111,44 Federal 2002 Maria Evangelista Junqueira Caldas      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Bragança Paulista  RPPN Parque dos Pássaros 174,9 Federal 2002 Terras de Bragança Paulista Participações Ltda      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Moji Mirim e Mogi Guaçu  RPPN Parque São Marcelo 187,63 Federal 2002 International Paper      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo São Sebastião RPPN Rizzieri  12,82 Federal 2003 João Batista Baldine Rizzieri      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Presidente Alves RPPN Trilha Coroados 52,40 Federal 2003 Fernando José Ramos Borges e Outros      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Sandovalina RPPN Fazenda Vista Bonita 1.069,10 Federal 2004 Ana Estela Jacinto de Toledo César e Outros      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Bragança Paulista RPPN Parque das Nascentes 69,25 Federal      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Guatapará RPPN Toca da Paca 186,34 Estadual      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Mairiporã RPPN Paraíso 3,54 Estadual      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Lençóis Paulista e Borebi RPPN Olavo Egydio Setubal 615,50 Estadual Duraflora S.A.      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Mogi das Cruzes RPPN Mahayana 9,34 Estadual      Mata Atlântica

Sudeste São Paulo Pedro de Toledo RPPN Encantos da Juréia 16,05 Estadual 2008 Daniel Turi      Mata Atlântica

Nordeste Sergipe Santa Luzia do Itanhy RPPN Marinheiro e Pedra da Urca 174,26 Federal 2008 Juliano César Faria Souto e outros Mata Atlântica

Nordeste Sergipe Santa Luzia do Itanhy RPPN Bom Jardim e Tapera                 297,05 Federal 2007 Mata Atlântica

Sudeste Espírito Santo Alfredo Chaves RPPN Oiutrem 58,10 Estadual 2006 Jovane Romanha Carvalho e Vânia Margarida Caus Carvalho Mata Atlântica

Sudeste Espírito Santo Linhares RPPN Mutum Preto 378,73 Estadual 2007 Aracruz Celulose  Mata Atlântica

Sudeste Espírito Santo Linhares RPPN Recanto das Antas 2.202,00 Estadual 2007 Aracruz Celulose  Mata Atlântica

Sudeste Espírito Santo Aracruz RPPN Restinga de Aracruz 295,64 Estadual 2007 Aracruz Celulose  Mata Atlântica

Norte RPPN Reserva Honda 16,4 Municipal 2006 Moto Honda da Amazônia Ltda. Amazônia

TOTAL 856 627.596,19  
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